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Montê Azul Pâulistã, 03 de Agosto de 2020

Ao Setor de Compras e Licitaçóês

Vimo, através do presente, solicitar à Vossa Senhoria a partir da notícia de
experiências de sucesso em municipios deste Estado ê em Estados vizinhos, postâs em
práticá à vista do desenvolvimento institucional e capecitação do corpo técnico municipal,
as açôes fiesse campo de conhecimênto ainda não detido por nosso Municipio, cabe
considerar, são amplamente difundidas eín rezão tento da capacitaÉo operacional a ser
adquidda pela AdministraÇão municipal quanto, e quiçá sobretudo, em Íace da economia
com a possibilidade de rêduçáo de cuslos ínsitos as despesas de pessoal e
contribuiçóes.

Ademâis, implicâm que a Administreção Públ,ca acautele-se com a contrataçâo de
entidades que detenham não só os conhêcimenlos necessários mas, sobÍetudo, atuação
voltada especiÍicemente para o ensino e pesquisa com especiai relevânciâ, no ponto, às
entidades de apoio às universidades em razão, prêcisamênte, do corpo técnico existentes
e à sua disposiÇão.

E considerando, o domínio de conhecimento e o corpo técnico-intelectual dê
profissionais de tais áreas, submeto à Vossa Senhoria a pretensão de contrataçáo de
serviços de câpacitação profissionel com desenvolvimento institucional, análise de
contingências passiveis de reduÇâo e diagnóstico de contribuiçóes afetas à despesas de
pêssoal e êncaÍgos e repasses constitucionais.

Sem mais para o momênto, subscrevêmo-nos mui,

Atenciosamente.

Mari
.S a Governo
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O presente Termo de Referência perfaz a condiÉo de proposta "para fins de
serviços de planejamento institucional, por meio de ensino e capacitação dos servrdores
do quadro da administração, com análise de l,iipotesês passíverb de reduçáo, bem como
revisáo de gestão de gasÍos com pessoal e repasses coÍ,stiÍ{]c,ona,s'l

Sendo assim, detém por objeto, a contratação de lnstituição de Ensino que
realize os sêrviços na área de desenvolvimento e capacitaçáo do corpo técnico
proÍissional, para fins de observação e constataÉo dô hiÉtêses passiveis de reduçáo dê
incidência e diagnóstico de contribuições, voltãdas para os repasses constitucionais,
encargos e gastos com pessoal, pelo período/prazo de vigência de 12 mêses.

Pois bem!
É cediço que a Municipalidadê encontra obstàculos no tocante à presença de

instrumenlos ordinários e hábeis que aprimoÍem o corpo técnico âtuâl para fins de
capacitação profissional própria e, ainda, disposições que âpíesentem mêlhoria dos
gastos públicos ê eficiência de gestão adminislrâtivâ,

Desta feita, com a ciência da administraçâo püblica da existência de projetos
ê/ou execuçáo de serviços na área de capacitaçáo profissional e dêsenvolvimento
institucional, que possibilitam a melhora dos gastos públicos, bêm como garanlem a
eficiência da logística adminislralivã, vislumbrâ-se, âcêÍtãdâmente, a aquisiçâo deste
mecanismo desenvolvido por lnstituição de Énsino.

Ademais, o instrumento a ser utilizado para a apresentâção de tal
dêsênvolvimento se dá através de profissionais e docentes envolvidos em atividades
universitárias, sendo totalmente condizêntês pãra trânsÍerir o conhecimento e capacitar
aos servidores públicos, por meio de treinamento progÍessivo e continuo.

Portanto, se faz cabível e viável a côntrâlação e utilizsção de instrumentos
administretivos e têcnico-operacionais, para fins de verificação de hipóteses passíveis de
redução nos quesitos gaslos com pessoal, encargos e repasses constitucionais.

Diante do explanado, a descrição dos serviços realizados perfaz o que segue,
rêssallando-se que restarão êÍetivedas e apresenladas com â percepção e sêdimenteção
dos eventos por meio de reletórios anuais:

1) Apreciação das hipóteses passíveis de reduÇão nos indices de acidente de
trabalho e riscos ambienteis do trabalho;

2) Apreciação das hipóteses passiveís de rêduçáo nos gastos com pessoal e
encargos;

3) Apreciaçáo das hipóteses pâssivêis de reduçáo no endividamento totel da
Administração Municipal;

4) Apreciação das hipóteses passíveis de redução na memória das
informaçóes e recolhimentos su.iêitos à administraçáo tributária;

5) Apreciação das hipóteses passiveis de rêduÇão nos repasses
constilucionais;

6) Apreciaçáo de desenvolvimento institucional com diâgnóstico dos índices
de comprometimento nos relalórios de execuçâo orçâmentária;

7) ConíiguraÇáo/customizaçáo dos sistemas informatizados da Administração
Pública Municipal de acordo com as atuâis diretrizes, por meio dê âpoio e
transferência de know-how,

ç I
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8) Supervisão g.adual e consêculivâ dos servidores técnicos da
Administração Pública Municipal, restândo dúvidas e orientâçôes dirimidas
po. mêio de ,e/p desk, durantê a vigência integral do contrato;

9) Capacitação Profissional sm Direito Tributário, Financeiro e OÍÇamentário,
Sistemas de Esc.ita Fiscal e Contabilidade, com entrega dê apostilâs e
mâteral didático, de 60 (sessenta) horas por rnódulo.

Para que o objeto proposto e contratado náo reste prejudicado em seu
cumprimênto, indisp€nsável a condição ê seguimento de Cronograma para fins de
acompanhamento efetivo de cada etapa desenvolvida e concluída pela lnstituiÇão.
Observa-se pela tabele abaixo:

Gastos com pessoal e
encârgo§.

Eodividsmento total
da AdministraÉo
Muricipai.

ApreciaÉo des hipóteses
pâssiveis dê reduÉo nos gâstos
mm pessoal e êncargos (com a
peícepÇão e sed imeniaçáo dos
eventos pôr meio de relatorios
anuais).

rcto
Rêierência (2015)
Prazo dB 60 diââ:
Exerclcio
Reíerência (2016)
Prazo de 90 diâsi
Éxercic'ro
Referênciâ (2017)
Prâzo de 120 dias.
Ererclcio
Reterência {2018)
Prãzo de '150 dias:
Êxerclcio
Referênôia (2019)
Prâzo de 180 dias.

de

de

de

de

Atividãdê Tipo dê Relatorio Prezo dê Entrêge
Dêmeis

lnÍoÍmaçóes
Exerclcio dê
Reterênciâ (2015) -
Prazo dê 60 dias;
Exercicio de
Relerência (2016) -
Píazo de 90 dia§:
Éxercício dê
ReÍerênciâ QA17\ -
Prazo ds 120 diss;
Exercicio de
Referência (2018) -
Prazo de 150 diasi
ExeÍcicio de
ReÍerência (?019) -
Prãzo de 180 diâs.

ndices de acidênte de ApíêciaÇão das hipóteses
lrãbalho e Íiscos
ambientais do
trâbalho.

S redu o I .Jnde cêpassi
de deaddenle baltra eho riscos

doambientais lhôlíabâ com a(

dospeÍcepção sedimentação
de relatóriosSevento me!opor

uarsan )

ExêÍcicio de
ReêÍ,ôncis (2015) -
Prâzo dê 30 diâs;
ÊxeÍcicio dê
Rêferênciâ (2016) -
PÍãzo de ô0 dias;
Exerclcio de
Ret8rênçiâ (2017) -
PÍazo dê 90 dias;
á€rcicio dê
Referéncia (2018) -
PÍazo de 120 diâs;
Exercicio de
Referência (2019) -
Prazo 150 dias.

ApreciaÉo dâs hipótesôs
pâssiwis de redução no
endividamênto total da
Administração Municipal (com a
p€rcepÉo e sedimentaÉo dos
evêntos por meio de relâtórios
anuâis).

dêExeÍclciodãsMemória

de

I
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inÍormações ;
recdhimentos sujeitos
à administraçâo
tributária.

ndices
comprometimento nos
relalôrios de erecução
oÍÇâmêntária.

passiyeis d€ ÍsduÉo na mernória
das iÍíoÍmaçÕes e Íêcolhimentos
suieile§ à administraÉo tribulária
(com a peíc€pçáo ê
sedimentaçáo dos êventos por
meio dê ÍelatóÍios anuai§).

Apreciação de desenvolvimento
insütucionâl com diagnóstico dos
indicês dê compromêtimênlo nos
íelatóÍios de êxecução
orçamentána (oom a pêrceMo e
sedimentação dos evênlo8 por
meio dê relatórios ânuâis).

Rêferência (2015) -
PÍazo dê 30 dias:
Exerciciô de
Referência (20t6) -
PÍazo de 60 dias:
Exercicio de
Returência e0l7) -
Prezo de 90 daas:
ÉxerciÕio de
RebÍênciâ (2018) -
Prazo dê 120 diâs:
Exercicio de
Rêterência (2019) -
Prazo de í50 dias.
ExêÍcicio de
RefeÍência (2015) -
Prazo de 90 dias:
Exerclcio de
RefeÍêncie (201ô) -
Prazo dê 120 diâs;
Éxercicio de
Referência (20f4 -
Prazo de 150 dbs;
Exercicto dê
Refêrência (2018) -
Prazo dê 180 diâs:
Exercicio de
ReÍêênciê (2019) -
PÍazo de 210 dlas.

d*

rl

Repasses
constitucionais

Apreciação des hipóteses
passlveis de rêdução nos
repassês consliludonais (com a
percepçáo e sedimonlâÇào dos
eventos por meio de rêlalórios
anuais).

Êrercicio de
Referância (2015) -
Prazo de 90 dias;
Exêrcicio dê
Reteência (2016) -
Prazo de 90 dias;
Exercício de
Referência (2017, -
Prazo de 120 dias:
ExeÍcicio d€
Reíerência (2018) -
PÍazo de 150 dias.
Êxercicio de
Rerêrência (2019) -
Prazo dê 180 diâs

Sislemas
infomatizados da
Administrâção Pública
Municipal.

Coníguração/customizaçào dos
sistemas iflfôrmalizãdôs da
AdmintstrâÇão Públicâ Municipal
dê acordo mm es etuais
diretrizes, por meio de apoio e
trânstêÍôncia d€ Í/,ow-how;
SupeÍvisão gradual e consecutivã
dos servidores técnicos da
Admin6lraÉo Públicâ Municipal,
resÍando dúvidâs e orientaçôês
dirimides por mêio de fêrp desk,
durantê a vigêncra iÍiegral do
contÍâto-

Todos o,s mgses dê
cortrataçâo (do
primeiro ao décimo
sêgundo.
indivldualmsntê) têráo
Íornecimento de
relatóriô de
trêinsmento.
acompaohamgnto e

Prazo de 180 diâs

des,<

Acompanhamento dos
Sêrvidores Técnicos
da AdminislraÇão
Púb,ica Munieipal.

CâpacitaÉo em oireito
TributãÍio, Financâiro e
OÍçamentáÍio, Sistemas dê
EscÍitâ Fiscal ê Conlâbilidâde,
com entreoa de âDostilas e

Módulô de ô0 horas
pata c;.da maléria de
especializaÉo descrita
no ""npô de RêlâtóÍio'
desta linha.

Técnic§Corpo
Municipal
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matêri3l didático. de 60
(sêssenta) horas poÍ môdulo.

Os prazos acima descritos deverão ser respeitedos para Íins de execuÇáo dos
serviços mntratados, podendo p.oíÍoger por igual período, â critériô dâ Adminislração
Pública Municipal.

No quê tange ao prêço, este seguiÉ por emprêitadâ, poÍ prêço global,
restando inclusas todâs as despesas com pessoel e material a cargo de proponente.
abrangendo imposlos, dêslocâmento para a sede Administrativa quando requisilado,
back ofÍice e trabalho remoto, visita técnica e demais concernentes ao objeto contratado
neste Íim.

itlonte Azul Paulista- SP, 03 de agosto de 2020.

Cruz
de o

@



fvt Grrrail RH Monts Azul Pta <rh2@monlôazulpaulbis'§P.gov'br>

requisicao de proposta
3 mensagens

Departamênto Pe3soâl <fi 2@montêazulpaulista.sp gov.br>
Para: projetos@fu njab.ufsc.br

boa tãrde

segue em anexo Íequisicão dê proposta

30 dê iunho de 2020 Í 6142

:l BR 3C2ÂF{O6C§EF-000000078í'Pdí
1050K

Projetos Funlâb <projetoô@tuniab.uísc.bÍ>
PaÍa: Depârtamento Pessoal <Íh2@montêazulpauli§ta.sp.gov.br'

7 de julho de 20?0 09:49

Prezados, bom diâ!

Primairâmêntô gôstarÍamôs de agradgcq o cantato e interesse no trãbâho dêsempênhâdo p€iâ Fundâçâo. §êguê
êm anexo proposta coníorme solicitado atrâvés dê oflcio no dia 30/06. Vale lernbrar que e proposta é apenas uma
estimativa, pois precisamos do envlo dos seguinles docljmgnlos, que serão base de análise e consolidação da
propostâ:

- Resumo Mensal e G€ral da Folha de Pagamento dos anos de 2015 â 2019, induindo-se a do 'l30 ê somente do
Rêgime Geral da Previdênciã (se for o câso, devidamenle sêparado poí CNPJ):

- GFIP's dôs ânos de 2015 a 2019, incluindo-se a do 13§ (comprovsnte de declaraçáo das contribuiçôes a recolher â
Previdênciá Sociâl)i

- Tàbala de lnridência (Listâ de Elentos), gerâdâ pelo sistemâ da Íolhã de pagamento, êyideneiando quals provsnto§
incidern nâ base de ôálcuÍo dâ Previdência Social.

Ficamos no aguardô para darmos ccntinuidade, bem cômo pemânêÇemos â disposiçáo parc evenluais dúüdas e
informaçóes.

Atenciosamente
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Por favor, considere sua responsabrldadc
ambiental. Antes de imprimir esta mensagem de e-
marl. persunte-se se você realmentê preosa de uma
cspia impressa.

.l'
lÉt

ffeío d's mBnsasên§ snlcnorê* ocuhol

:l Propost: ítlontê Azul Pâulista.pdÍ
358K

Dapartamento Pesaôâl <rh2@monteâzulpau lista.sp. gov.br>
Para: compras Monle Azul Paulistâ Prefêitura <compras@monteazulpaulistâ.sp.gov.br>

_ .. ÍIêüo dã3 írê.rssgônr ântraiorúa oalllol

:l Prôposta llorúê À:ul Psullsta.pdt
358K

7 de julho de 2020 10i40
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INSTITUCIONAL

Univerâidâde Federal de Santa Catarina " UfSC, CentÍo do Ciâncias Jrrldica8 - CCJ, Sslà 216 - 2"
Andar, Campur UniveíBítáíio - Trind.dô

Florlânópôlls, §ântâ Câtârin8 88040.900, BR
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ApresentaçãE de Prqposta ao Município de Monte Azul
Paulista/SP

Ao Dspartamento de Compras e Licitaçôes do Município de Monte Azul
Paulista

Finalidade da proposta em âpreço:

Prestacão de servicos de planêjamento

insütucional. por meio de ensino €

caoacitacáo dos servidores do quadro

da administracão. com análise de

hipóteses passíveis de reducão. bem

como revisão de gestâo de çastos com

pBssoal.

Univsruidads Federal de Santa Catarinâ - UFSC, Centro de Ciânci.s Jüridisas - CCJ, Salâ 216 - 2'
Andar, Câmpus uôiv€rsitário - TrindadB

FloÍiaoópolis, §sntâ Catarina 88040-900, gR
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1 ) Proponente
z) llrtervertiente

3) Contextualizacão a FUNJAB
4) JustiÍicativa e Obieto da Prooosta

5) Análise da Questáo
6) flnnr rrnonÍar.ãn

7\ Produtos. Cronoorama e Precos dos Servicos
8) Viqência Contratual

Equipe Responsávele)
10) Termo de ConÍidencialidade

11) Validade da Proposta

l,rniyersidads Fedêrâl de Santa Cãtarina - UFSC, Cantro de Ciênoi8§ JuÍidicas - CCJ, Sala 216 - 2o

AndaÍ, CampuÊ Univârsitário - Trlndade
Floriârôpolis, Santa Catarlna 88040-900, gR
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Identificação do Proponente:

Fundacão José Arthur Boiteux - FUNJAB

lnscíta no CNPJ sob o no 83.472.86010001-55

lnscrição Estadual sob o no 254209785

Responsável - Presidente: Matheus Felipe de Castro

Enderêço: Universidade Federal de §ania Catarina - UFSC, CCJ, Sala 206,

Bairro Trindâde, Florianópolis/SC

CEP: 88"M0-900

Contato: (48) 3233-0390

ldentiÍicacão da lnterveniente:

ad q

lnscrita no CNPJ sob o nê 83.899.526/000142

Endereço: Rua Eng. Agronômico Andrei Cristian Ferreira, s/n., Bairro Trindade,

Floriãnópolis/SC

CEP: 88040-900

Contato: (48) 3721-9009

Uniyersidãdâ FêdBral de §antâ Catarina - UFSC, Centro de Ciê.!cia3 Je.idicas - CCJ, Sãla 2'16 - 20

Àndrr, Campus Univarsitário - Írindadà
Florianópa{is, §anta ca{â.tnâ a4040-§O§, 8R
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Apresentando a FUNJAB:

A Fundação José Arthur Boiteux ê uma instituição sem fins lucrativos,

de direito privado, credenciada no MÊC/MCTIC aíavés da Portaria conjunta

MEC/MCTIC n'10"112016 como ÍundaÇáo de apoio à Universidade Fêdoral dê

Santa Catarina.

A Fundação oÍerêcê assistênciá na asSinaturâ e no gêrenciamento

administrativo e financeiro dos mesmos, de modo a facilitar aos pesquisadores

o desenvotvimento de suas atividades.

Está devidamente âutorizâdâ a executar serviços e projetos que

envolvam o ensino, a pesquisa, a extensão ê o desenvolvimento institucional,

conforme Lei Federal no 8.958/1994 e Decreto na 7.42U201O, que dispôe sobre

ãs relaçõeS enlre as inslituiçÕes fêdsrais dê ensino superior e de pesquisa

científica e tecnológica e as Íundaçóes de apoio.

Também é reconhecida e declarada de Utilidade Pública Municipal,

âlravés da Lei no 5767, dêsde 21 de novembro de 2000, e de Uülidãde Pública

Estadual, pela Lei n' 13.029, de 25 de lunho de 2004.

Por sua missão, detém o papel de apoiar e Íacilitar a dissemrnaçâo e

geração do conhecimento, viabilizando a execução de proielos e publicações

com eÍiciência e qualidade nos serviços prestados.

Ademais, peÍÍaz a condiÉo de visionária ao ser reÍerência em

qualidade como Fundaçâo de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensãú.

Deslarte, para a eÍicácia de seus serviços e desenvolvimento, rege

valores como comportamênto ético e legâli pontualidade; proÍissionalismo;

credibilidade; organizaçãô; transparência; bom relacionamento com todos e

trabalho em equipe.

UnlvoÍsid3d€ Federâl ds §.nta Câlari.!ã - UF§C, Csnlre d€ Ciôncia8 JuÍidiaa8 - CCJ, Sala 216 - 2'
Ardrr, Campus Univ6rÊitário - Trindade

Florianópolis, Sants Catarina 86040-900, BR
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Justificativa e Obieto da Proposta:

Primeirâmente, é de surnâ imporlância destacar que o

comprometimento da Administração Pública em cumprir o papel de aiustâr o

serviço público à evolução social ê novas práticas, deixa de ser apenas uma

execuçáo de normas e procêdimêntos legais para ser um compromisso com a

eficíência do serviço público prêstado.

É cecliço que a Municipalidade enconlra obstáculos no tocante à

presença dê instrumentos ordinários e hábeis que aprimorem o corpo têcnico

atual para Íins de capacitação proÍissional própria e, ainda, disposições que

âpresentem melhoria dos gastos públicos e eficiência de gestão administrativa.

Destâ Íeita, com a ciÔnciã da adminlstraçâo pública oã êxi§tência de

projetos elou execução de serviços na áíea dê cãpacitação proÍissional e

desenvolvimênto institucional, que possibilitam a melhora dos gastôs público§,

bem como garantem a eficiêncía da logística administrativa, vislumbra-se,

asertadamente, a aquisiçáo destê mecanismo desênvolvido por lnstituiçâô de

Ensino-

Em tempos de mudanças na sociedade e de redefinição do papel do

Estado destacâ-se a importância da profissionãlizaçáo, aperfeiçoamento e

capacitação de colpo tócnico da gêstão pública.

Faz-se necessário, ademais, câpacitar a equipe em função de

mudançâs na lêgislagáo ou de jurisprudência, de modo a pêrmitir a análises na

sua contabilidade visando à recuperação de eventuais exações pagas a maior

ou indevidamente.

Ademais, o inskumento a ser utilizado para â apÍesentação de tal

desenvolvimento se dá através d€ proÍissionais e docentes envolvidos em

Univ€rsidads Fodsral de §anta Catarina - UFSC, CeÍltro de CiêÍtciâs JurÍdicas - CCJ, Sala 216 - 2'
Andrr, Câmpua Univ€rsitririo - Trindadê

Floriaoôpoll8, Santa Cat3.ina 86040-900, 8R
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atividadês universitárias, sendo totalmente condizentes para transferir o

conhecimento e cápacitar aos servidores públicos, por meio dê treinâmento

progressivo € contínuo.

Os reÍeridos profissionais constituem a melhor opção para os

municlpios na mêdida em quê promovem uma transÍeÍência de expaít§e e

garantem um acompanhamento contínuo dos servidores da Administração.

Por meio destê treinamento do quadro dê pessoal no quê concêrnê

aos principais gâstos crm pessoal por parte da Administração Pública, bem

como no que se rafere às receitas Ílnanceiras auferidas pela entidade e do

repasse advinds por diversos Fundos Públicos, buscaremos desenvolver uma

adminisúação mâis eficiênte.

Este trabalho será aprimorado através da pesquisa e levantamento dE

dados quanto aos gastos preléritos da Munidpalidade, os quais possam Íornecer

diagnósticos quanto à corÍêta apliÊâÉo dôs proc€dimentos de trabalho e

possibilitar, eventualmentê, a reduçáo de contingências

Sua execução e desenvolvimento oconerá em módulos, tendo por

finalidade principal ã criâção e implementação de novas metodologias que visam

à melhoria da gestão Íinanceira do Contrâtanle, mediante levantamento de

dados e repasss de informâções acercã das íormas mais eÍicazes ao

aproveitamento de ativos, reduçáo de gastos e diminuição de passivos, gerando,

dê forma indireta e consequente, resultados financeiros consideráveis.

Univorsidade Federsl de Sânta Catarina - UFSC, Centre dê Ciê.tçiâs JuÍidica§ . CCJ, gala 216 - ?
Andar, Campus Urivgísiúíio - Trindadê

Florlanôpo[§, §antâ gâtarinâ 8804{1.'00, BR
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FASES PAR.AA CONSTATACÃO DAS QUESTÔES:

No quô tangs à proposta apressntadâ, esta será desenvolvida e dividida em trê§

Íases:

FASE NO Oí . ATIVIDADES DE ENSINO. CAPACITACÃO E TREINAMENT o

A Equipe ProÍissional da FUNJAB repassará ao corpo técnico do

Municipio, treinamento e capacitação, com materiais ilustrativos, com a

finalidade de prepará-los para eficiência na execução das atividades voltadas

aos gastos com pessoal, encâÍgos, e contribuiçôes descontadas.

Dêtám como base e princípal obietivo, os ensinamentos das matérias

de Direito Tributário, Direito Previdenciáno, Diretto Financeiro, Financerro e

Orçamentário, Sistemas de Escrita Fiscal e Contabilidade Pública e Lei de

Responsabilidade Fiscal, com ênÍase para as atividades de

declaraçãollânçâmênto e recoihimênto de encarqos sociais.

Fase no 02 * ATIVIDADES DE PESOUISA E ÂPRECIACÔ ES:

.Àprôciação, planêjarnênto institucional e análise dos limites

orçamentàrios ê composição dâs hipótêsês pãssÍveis de rêduçáô, por meio do

cômputo do real 'quantum debeatur", tudo em busca de indicativos das melhores

práticas ê métodos de se alocar as verbas com pessoal e encargos sociais.

Unaverridade Fod6ral de Santa Catarina - UFSC, Centro de Ciencias Juridioas - CCJ, Sala 216 - f
Andar, Câmpus Uniyorsltáíit - ÍrindâdB

Florlân6polls, Ssnt8 câtsriÍla 68040-900, Êfi



TFLINAB

Fase no 3 - ATIVIDADE§ DE APRIMORAMENTO INSTITUCIONAL:

Objetivando a apíicâbilidade das mais eÍicazes prática§

administrativas no tocantê aos gaslos csm pêssoal e encargos, reslará abordado

aô corpo técnico profissional da Municipalidade, ãs soluções para âs hipóteses

passíveis de reduçào com a mencionada despBsa, b€m como o robustacimênto

do orçamento municipal.

FORNECIMENTCI DE DOCUMENTACÃO:

Para a êíelivação do desenvolvimento do trabalho, a CONTRATANTE

deverá disponibilizar para a CONTRATADA, as informaçôes e documêntos a

seguir:

1) Acesso e ldentiÍicaçáo dos soflwares de folha de pagamento

utilizados pela Municipalidade;

2) Lista de eventos ê tabela de incidência;

3) Resumos de folha da pagamento do MunicÍpio, separados por

rêgime, relativamente aos anos de 2015 a 2019;

4) GFIP's e GPS dos anos de 20í5 a 2019;

5) Extrâtos Íiscais;

6) Demonstrativo mensal de apuração do PASEP;

7) Demonstraüvo mensal de receitas do FUNDEB;

8) Relaiôrio Resumido de Execuçáo Orçamentaria e Relatório de

Gêstão Fiscal dos último§ 60 (sessenta) meses;

UnavBBidado F€dêral de §ânta Catarina - UFSC, CentÍo ds Ciênsias Juridicas - CCJ, §ala 2r6 - 2§
Andar, Campus unive.ÊitáÍio - Trirdad€

Florisnópolls. §ânta Crtarinã 88040-900, aR

I
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9) Lista contondo todos os estabelecimentos do MunicÍpio, com

endereço e CNPJ de cada, relacionando-se ainda a atividade exercida em cada

um destes estabelêcimêntos;

10) Relaçáo de medidas intentadas com o ob,jetivo do reconhecimento

de créditos s ativos em seu favor, lndicando a situação atual,

PRODUT EVALORES DO SERVICOS

PRESTADOS:

Pârâ fins dê elaboração e posteior êxecuÇão dos serviços apresentâdos na

presente proposta, a FUNJAB estabelece sua remuneração na monta de R$ R$

959.241,27 (novecentos e cinquenta e nove mil, duzentos e quarenta ê um rears

e vinte e sete cenlavos) devendô ser paga de acordo com o cumprimênto de

cada fase.

O fim de cada Íase sêrá representado pela entrega dos Íelatórios

enÍorme descrito no cronograma abaixo:

Atlvldade 1: Apreciação das hipóteses passiveis de reduçâo nos

gastos 6om pessoal ê encargos, com a percepçáo e sedimêntâçáo dos eventos:

Entrega de relatóÍio com a

âprseiaçáo das hipôteses

pâss,vêis de reduçáô nos

gastos com p€ssoal e

encârgos - reíerência âno

2015

Universidads Federa, de Santa Catarifia - UFSC, ceatro dê Ciêôoias Ju.idicas . ccJ, Sâla 216 - 2ô

ÀrdaÍ, CampuG UÍtiverEatáÍio - TÍindsde
Florianópo,is. §anta Catarina 8E0,aO-900, 8R

Em até 30 dias

Etapa Prazo Preço

i

l

i

I
R$ 26.858,76 

I
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Entregâ d€ rolatório com a

âpreci6ção das hipôteses

passívsi8 de raduçáo nos

gaslos co'r pêssoal e

êncârgo§ - reísrenciâ ano

2016

Em âlé 60 dias RS 26.858,76

Êntrega de Íêiâiório oom ã

apreciaçáo das hipótsses

passíveis de red!ção nos

gastos com pessoal e

encãrgos - reÍerênciâ âno

?o17

Em até 90 dia§ R§ 26.8§8,7ô

Entregâ de relãtóÍio com a

aprêciação das hipótôse§

passiveis dê rsdução nos

gastos com pessoal e

encârgos - rêteaênciâ ano

2018

Em até 120 diãs R$ 26.858,76

Enrêgâ d6 relâlório com à

apreciaçãô dãs hipótêses

passíveis ds reduçáo nc
gâstos cofi pessoal e

encâÍgos - rsÍerência eno

2019

Ém áté 150 diss R§ 26.858.7ô

UriveÍÊidade Fcderal de Santa Oatârinã - UFSC, C€ntro do CiÔncia§ Jurídioas 'CC.r' Sâ18 216 - ?
Andâr, Campu8 Universitátio - Trindâde

Florianópolls, SôÍttâ Câtaínâ E604{t-900, B*

ç* rlÇ ,
td-§

I

I
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Atividade 2: Apreciaçáo das hipóteses passíveis de redução nos

índicea de acidentê de trabalho e ri§cos ambientais, com a percepção e

sedimentâção dos eventos:

Uniysrs,dada FôdEral dê §ânta CatsÍinâ - UFSC, Csnt o dâ Ciêflci,s Juridicas - CCJ, §ala 2r§ - 2"
Andár, Câmpus Univêraitário - Trindade

Flsrianópcli3, Sante Caterlna 88040-900, BÊ

Etapa Prazo Preço

Entrega de íelatorio com a

âpreciação das hipóteses

pãsslvels de redução nos

índices de acidente de

trabalho e riscos ambisntais

do trabalho - referência ano

2015

Em alé 60 dias RS 26.858,76

Entrega ds rêlâtôÉo com a

aprêôiação das hipóteses

passíveis de red!ção no,s

índices de âcidente de

trabalho e riscos ambien!âis

do trabâlho - Íerêrênclâ áno

2016

Em ãté 90 dias R$ 26.858.76

Ehkêgâ de rBlatório côm a

apredação das hipótesês

passlYeis de rsduÉo nos

Índices de aoidente de

trabalho e íiscos ambiêniãis

do trâbâho - rêtarênciá ano

2017

Em até 120 dias R$ 2ô.858.76

EntrêEa de rêlatóÍio com a

apr6ciaçáo das hipótêss3

passlvois dê rêdúçãó íôs
indiçes de âcidente de

trabalho ê rissos ambiôntâis

do trâbâlho - rêÍerênciá anú

2018

Em eté 150 dras RS 26.858,76

I

I

l

I

I

I

I
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Aüvidade 3: Apreciação das hipóteses passiveis de reduçáo na

memória de intormaçôes e recolhimentos suieitos à administração tnbutária, com

a percepçáo e sedimentaçáo dos eventos:

Univsreidadô Federal de S.nt! Catâ.ina - UFSC, Oentro dê Ciânoias Juridicãs. CCJ, §âla 2'16 " 2o

Andar, Campus Ünavàrrilá.io-Írlndada
alorisnôpolls, Sântâ Caterina 880rur.900, BR

Entega dê rêlatótio com a

apreciação das hipóteses

passÍveis de reduçáo nos

Índicês de asidenle dts

irabalho ô risôos ambiôntais

do trabaho - reÍBÍência âno

2419

Em âté 180 dias R$ 26.858,76

Etapa Prazo Preço

R$ 25.899,51Entrêga de rêlatório com a

aprêciaçáo das hipóteses

p3ssívêis do rÊduÉo na

mêmóriã das inÍormaçÕês e

recdhimentos sujeiios à

adminiÊiraçào tribdána -
rêfêrência ano 2015

Em alé 30 diâs

Enlrggâ ds ralâtóriô com a

êpreciaçBo das hipóteses

pâssÍvêis dê redução na

memóriâ dãs iníormaçóes e

Íecolhimsntos suieitos à

âdministraÇão tributária -
referência ãno 2016

Em sté 60 dias R$ 25.S99.§1

Entregâ dê relatorio com â

apreciâção dás hipótêses

pôssÍveis de redução na

memória daç inloÍmaçôes ê

rêcolhlmêntos suiêilos à

Em ãlé 90 diàs R$ 25.899.51

I

i

I

l
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administraçáo tributária

reÍerência ano 2017

R$ 25.899,51Érlrega de relalório com a

âpreciação dâs hipóteses

pâssÍveis de redução na

m€môria das inlormaçÕss e

recolhimentos suieit$ à

administraÉo tibutária -
referência ano 2018

Em ãté 120 dias

Entrêgs ds r§,âtório com â

âprêciação das hipótesê§

gassÍveis dê reduÉo nã

memóÍia das informações e

rêcolhimenlos sujeitos à

administraçào tributária -
rsÍêÍâncie âno 2019

Em âlé 150 dias R$ 25,899,51

Atividâdo 4: Apreciação das hipóteses paosíveis de rêdução no

endividamento total da Administração Pública Municipal, com a percepçáo e

sedimentação dos eventos:

Uni\,êrsidadê fâdêral dê §ânla Câtà.ina - UFSC, Centro de Ciências Juíidicaa - CCJ, §.la 216 ' 2'
ÀndsÍ, Campus UíivêÍsitário - Trlndade

FloÍi8nópoll3, Sant Catàrina SaMO-900, BR

Etapa Prazo Preço

Entrega de relatódo com â

âpreciaçáo dâs hipótese§

pâsslveis de reduçáo no

endividamênto total dâ

AdminisfaÉo Municipâi -
reÍerência ân§ 2915

Em até 60 dias R$ 22.062,55

Entrêga de íelatfio com a

epÍeelaçáo dãs hipótêses

passíveis Ce r--duçáo no

Em ã1é 90 diâs R$ 22.062,55

ri

t

I

I

I

I
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êndividâmenlo total dâ

Adminislração Municipal -
refêrôncia âno 2016

Enlregs de relalório com a

ApreciaÇão das hiÉtesês

pasôívêis de redüÉo no

endividâmento toiai da

Adminislração Muniôipãl -
reÍerência ano 2017

Em até 120 diâs R$ 22.062,55

Entroga do relatóíi0 com â

AprÊciação dâs hipóleses

pagsíveis dê reduÉo no

end,üdâmênio totâl dâ

Adminislração Muhicipal -
reÍêrência ano 2018

Em até 150 dias R§ 22.062.55

Entrêga dô rglalóaio com a

Apreciaçáo dâs hipótases

passíveis de Íedução no

endividamento lotal da

Adminislração Municipâl -
refêrânciâ ânô 2019

Em atá I80 dias R$ 22.06?.55

Atlvidâde 5: Apreciaçáo dás hipóteses passÍveis de redução nc nos

repassôs consítucronais, com a percepção ê sadimentaçâo dos eventos:

Unavaruidâds FadÕíal de §ânta Câaâíinâ ^ UF§C, Cêntro da Ciências Jurídicas - cCJ. Sala 216 - 2§
Anda., Campus Univsrsitàrio - Trind.de

Florisnópoii$, Sanu, c8tàÍinn 88040-900, BR

Etapa Prazo Preço

Entega de relãlóriÕ côm a

apreciaçâo das hipóteses

passivêis de tâdutáo nos

repasses constitucionâis -
reterência ano 2015

Em alé 90 dias

Enregâ dê rBlâtório cÕm a

apreciâçãô dãs hipôte6ês

Em até 120 diâs R§ 22.062.55

I

i

I

I

lI

I R$ 22.062;55 l
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R$ 22.062,55

Ativldade 6r Apreciação do desenvolvimenlo institucional com

diagnóstico dos índices de compromêtimento nos relatórios de execução

orçamentária:

R$ 21 .295.16

Univ6rBidede Fêdoralde §aata Catarina ^ UFSc, Côn!Ío de Ciênçiã! Juíidicas - CCJ' §alâ 218 ' 2'
Ardâr, Cãinput Univêr§itário - Trindâde

Floriãnópôli3, Santâ Câlârina 880aa€00, 8R

passiveis de rêduÉo nos

rêpasses consüluclonai§ -
rererência ano 20íô

Entraga do rshório côm s

aprsciação das hlútêses
passÍvels de reduçáo nos

repassas consiiiucionais -
rererência âno 20 í 7

Em até 150 diâs

Entrega de relatório com a

apÍeciação dâs hrpótêses

passíveis dê rêduçãô nâs

rêpâsseg con§titucionaÉ -
íeferância aoo 20í8

Em até 180 dias R§ 22.062,55

EntÍega dê felãlóÍio cffn á

aprBciação dãs hipótesês

passlvois de rodução nôs

repasses consliiucionais -
rêí6rônêia ánô 2019

Em âté ?10 diâs R$ 22.062,55

Etapa Prazo Preço

Entregâ de relatódo com a

aprsciaçâÕ de

desenvolvimanto inBtiiucional

com diagnóstico dos indices

de compromêllmênto ngs

íelatórios de execuçáo

orçemenlária - .êtêtânciâ

âno 201§

Em até g0 dias

I

I

I
I

I
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Entrega de robtório com a

apreclaÇáô de

desênvolvimento lnsÍlucional

com diagnóstico dos indicss

da compromelimánto nos

ralatórios de exêdJção

r4,xmentária * reíerência

ano 2016

Em até '1 20 dias RS ?1 .295.1ô

EntÍega dB r6latório com â

âgíeciação do

dêsênvolvimânto instituciânal

ôom diagnósüco dos índices

dB compromeumento nos

relâtôrios de e)(ecuçáo

orçamBr{áriâ - rêf€trÊncia

ano 2017

Em até 150 dias R$ 21.295.1ô

Entrega de rêlatóÍio com a

apreciaçáo de

dssBnvoMmento i natitucionel

com diagnóslico dos indicês

de comprometimento no§

,elatórios Cê execuçáo

orçamentária - Íeíerência

aru 201ô

Em atê 180 dias RS 21.295.'16

Entrêga de relatórlo côm a

apreciaçáo de

dâEanvolvamênto ansti&cional

arm diagnóstie{, dos lndií':ê§

de comprometimento nos

relatórlos de execuÇâo

ôrçãmentária - reÍeéncia

ano 2019

Em até 210 dias R§ 21.295,16

Universidade Fed€ral d€ Santa CalâÍiírâ ' UFSC, CeÍlt o de Ciências Jurídi§.8 ' CCJ, S.lâ 216 ' f
Andrr, Campu6 Uni\rê§itário - Trindáda

FlorianôFolls, Ssntâ catârina 8804O-900, gR

\ aet

I

I

I
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Atlvtdádê 7: Supewisão gradual e §on§ecutiva dos sêrvidores

técnicos da Administraçáo Públicá Municipal, rêstando dúvidas ô ohêntaçõss

dirimidas por meio de help desk, durante a vigência integral do contrato:

R$ 5.275.83

U.livgrradade Fsderal dê Santa Catarina - UFsC, Cantro de Ciêosias Jurídicaa - CCJ, Sala 216 - 2"
Ándâr, Campua gnivsrsttário - Irindâd€

Florlanópoll6, Sintâ C&t'rina 88040-900, BR

Etapa Prazo PreÇo

Ent.ega de rêlatorio da

supêrYisão graduâl e

consecutiva dos servidores

lécnlcos dã Administração

Pública Municipal, por meio

de herp dBslí

Mês 01

Entrsga dB relâtóÍio da

supsrvisão gradual e

consBcuti'Ja dos sEn,idores

técnicos da Admini§líação

Públicã Municipâ|, por meio

de help desk

Mês 02 R$ 5.275,83

Entrôga de rêlatório da

supeÍvisão gÍad!âl e

conse€utiva dos sBryidoaês

léônicos dâ Administrâçào

Pública Municipal, poÍ mêiô

de help desk

Mês 03 R$ s.275,83

Enlrega dê relâtório da

supervisão gÍadual e

consecutive dos servidore§

técflicos da Adminis!íação

Públics Municipal, por meio

de àsrp dêsk

lrês 04 R$ 5.27s.83

EÍtràgâ do rêlatóío da

supeNisào graCuãl e

conseculiva dos servidores

Mês 05 R§ 5,275,83

trúCrt[T

I

I

I
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tácnicos dâ Administ€Éo

Püblica Munlclpal, por maio

dê help dask

En&êgâ d€ relâtório dã

§upeÍvisáo gradual e

conôecutiva dos servidore3

lécnicos de Administração

Públlca lvunicipal, poÍ meio

de hêrp dosk

Mês 06 Rs 5.275,83

Entrêsa ds relatótio da

supeívisão graduel ê

consêcutiva dos ôorvidores

técnicos da AdminiÊtração

Pública Municipal, por meio

óa help desk

Mês 07 RS 5.275.83

Entroga de Íolatório dâ

supervisão gradual a

consêcutivâ dos servidores

lésnicos dâ Administrãqáo

Públieã Municipal, por meio

ds têrp de,st

Màs 08 RS 5.275.83

Entâgâ da rôlatório da

supgrvisão gradual e

consacuiiva dos servidores

técniôos da Administragáo

Pú§ica Municipal, por meio

d6 holp dask

Mês 09 R$ 5.275,83

ÊntrBga dê rela!ório da

supsrrisão grâduâl e

consecutiva dos servidores

técnicG da Adminislraqão

Pública Municipal, por meio

de help dosk

Mês 10 rlq Ã ?7q el

Uniygrsidâdâ Fodersl dc Ssntâ cstârins - UFSC, CsnlÍo de Ciênsia§ ,JurÍdicas - ccJ, Sâlâ 21§ - ?
Ândar, Campua Univêr8itário - Trlndâdê

Êloíiãnópolls, Santa Cstarinâ 880/{}{S0, SR

I

I
!
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Afivldadê 8: ConÍiguraçáo/customização dos sistêma§

inÍornatizados da Adrrrinislraçáo PúLrlica lúurricipal de acordo conr as aluais

diretrizes, por meio de apoio e transferência de know-how:

Uniy€rsidadr Federal de Sani. catârina - UFSC, Cont o de Clênoias Jurldlsas " CCJ, Sala 216 - P
Andar, câBpus unlYBrsitário - Írindads

FloÍianópolis, Sanls Cataíina 88040-900, 8R

EntÍega dê relatôriô da

superviBâo gradual e

consecutiva dos seÍvidorss

táõnicos da Administrsção

Públics Municipal, por mêio

ôê holp desk

Mês 11 R$ 5.275,83

Entrêga ds relaiório ria

supervisão gradual ê

consêcutivã dos servidores

tôcnicos da Administração

Pública tüunicipal. por maio

de halp desk

iüês 12

Etapa Prazo Preço

Êntrêgâ do rêlatório dã

CônfigurâÇâo/6ustomizaçáo

dos sistêmas infomâtizados

dâ Administração Pública

iüunicipal de acordo com as

aluais dirslÍízês, por meio de

âpôio e lransferênêiâ de

knaw-hoL'Í.

Em até 180 dias R§ 30.695,72

R§ 5.275.83 
I

I

1
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Atividade 9: Capacitação Profissional em Direito Tributarlo,

Financeiro e Orçementário, Sistemas de Escrita Fiscal e Contabilidade, com

entrega de âpostilas ê material didáüco, de 200 (duzentas) horâs.

O pagamento previsto será guitado em até 05 (cinco) dias,

exclusivamente mediante ordem bancána indicada pela própía CONTRATADA

ou oheque nominal, contados dos relatórios e âprêsentação da Nota Fiscal.

vtcÊNcn c NTRATUAL:

A vigência contratual dos trabalhos acima apresentados detém

estimativa de 12 (doze) meses.

Em caso de o resultado pretendido com os trabalhos ocorra após o

prazo supramênÕionado, para que sejam concluídos sem prejuízos, a FUNJAB

compromêle.se nestã execução, sendo que, de mesmo modo, o Município

obriga-se a cumprir as normas contratuãis, no mêsÍÍro lãpso lemporâ|.

DestaÍte, a título de segurança iuridica, o contrato poderâ ser

pronogado por meio de Termos Aditivos, até qüe o projeto seja conc{uÍdo ern

sua integralidade e, assim, sua função sociale satisfação das partes alcançadas.

Uniwruidade Federal de Sãnta Calarina - UFSC, Cêntro de Ciênoiôs Juridicas - CCJ, Sala 216 - 2!
Andar, Campus unavsrsitária - ?rlndsdê

FloÍianópolls, Saota calarira 88040-900, aR

Etapa Preço

Direitô Constitucional - 40 horas R$ 28.009,85

Dirêits Tributário - 40 horas R$ 28.009.85

Direito Àdministralivo ô noÉas dê

improbidsde adminiBltâtiva - 40 horas

RS 28.009,85

Oireito Previdenciário - 40 horas R$ 28.009,85

NoÇões GeÍâis de Orçâmsnto Público e

Finanças Públicas - 40 horas

R§ 28.009,85

I
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EQUIPE RESPONSÁVET:

Em sede de coordenaçáo dos trabalhos de consultorialoÍientação

apresentada na presente proposta, a lnstituição aloaú a tÍtulo de Coordenador

do Prôjêto, ô proíessor Matheus Felipe de Castro.

Fica facultada a possibilidade da FUNJAB alscar equipe de

profissionais constanles em seu quadro técnico, utilizando, em caso necessário,

o supsrtê técnico especializado de terceiros, pe§soa§ jurídicas ou físicas, que

deveráo âtuãr sob sua onentãção.

Compete, ainda, à FUNJAE, a responsabilidade téctica pela

execução das aüvidades/iareÍas aos que estiverem recebendo as capacitãções,

toÍnando por auxÍlio para melhor execução, o engajamento de equipe auxiliar.

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE:

A Fundaçáo compromete-se a manter sob sigilo todas as condiçôes

disposlas no presentê instrumento, não podendo revelar a terceiros, sem

autorizaÉo prévia da outra paÍte, concliçôes comerciais ou detalhes acerca do

contrato ora Íirmado.

Sendo assim, entende-se por conÍidenciais, mas não estando a estâs

limitadas, todas as informaçôes referentes à presente relação, tais como valores,

prazos, obrigaçõês das partes, bem corno quaisquer inÍormaÇÕes relacionadas

aS mesmas.

Outrossim, o compromisso de confidencialidade não será aplicado em

caso de inÍormaçóes que eram de conhecimento da FUNJAB anteriormente ao

contrato e que Íoram reveladas a terceiros pela parte quê as íomecêu, isênta de

Univ€rsidadê Fedsraldê Santa CaLÍina - UF§C, centro dB Ciências Ju.idicas 'CCJ, Sala 2'1ô - 2"
Andâr, Câmpus UniYo.§itá.io ' Írindsdê

Florianópolia, Ssntâ catarinâ 880,{{}-900, BR
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restriÇôss e, ainda, as informaçóes que ê§üveÍem ou tomârem-§e publicamêntê

disponíveis por meio diverso que não a revelaçáo não auiorizada pela FUNJAB'

bem como que tenham sido exigidas por ordem judicia, ou administrativa.

VALIDADE DA PROPO§TA:

A presente proposta detém validade de 60 {sessenta) dias a partir da

dâtâ de apresentaçáo.

Florianópolis/SC, 03 de Julho de 2020.

Atenciosamente,

Matheus Felipe de Castro

Presidente da Fundação José AÍlhur Boileux
Ooltor êrn Diraito p€la UFSC e Pôs-Oortry em Direito pela UNB

PmíBssor dê Dirailo Pmse3sual Pônal na Graduação srfi §irâío da UF§C

PÍrrÍBssoí do Masirádo P.oltssionel em Oireito ê Aceiso à Ju§iça de UFSC

Protsssor de CÍimirologig nâ Graduaçào .m Direilo da U OESC

ProÍEssor Titular do M€srrâdo Êm Drr€ilos Fu.damenhis da UNOESC

Coordênâdôr do CauÍà Criminalis - Grupo de Êsludo§ €m Realidad6 dô ôi6teme Psnâl

Bresilêiro

PreskJente da Comissáo de Direíos Humaros da Ordêm dês Àdvo0ados do BÍasii-SC

Advogado C.imin8lists

Univeêidâds Foderal de Santã Calârinâ - UFSC, C€r,tro de Cíânciãs JuÍídicas - CCJ, Sâla 216 - 2ô
Andôr, Campus Univsrsitá.io - Trindad€

Flo.ianôpolis, Sônta Calarina aEo40-900, 8R

IEI
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PREFEITURA DO ÍIIUNICÍPIO DE íUIONTE L PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n.e 86 - CEP 14.730-000

Montê Azul PaulistalSP, 04 de agosto de 2020.

Prezados senhores,

Venho, atrãvés do presente, solicitaÍ a V.S.a. dotação orçamentárie para

utilização em procedimento licitatôrio, obietivando, resumidemenle, a Contratação de

Empresa pare Prê3tação de Serviços de câpâcitação profissional com

dôsenvolyímênto institucionâ|, análise de contingêncies pa3síveis de redução e

diãgnóstico de contÍibuiçõês arotes à dêspêsas dê p€ssoâl ê encargos e rêpassês

constítucionai§.

O custo estimâdo da referida contráação obtido atrâvés de orçamêntos junto à

êmpresâs do remo, peíaz um totel de R§ 955.211,27 (novecentos e cinquênta e nove

mii, duzentos e quâÍênta e um reais e vinle e sete centavos), onde o prazo para

execução dos serviços será de 12 (doze) meseS.

Sem mais para o momênto,

Atenciosamente.

Departamenlo mpras e Licitação

Ao
DEPARTAMENTO DE FINANçAS E ORÇAMENTO
SETOR DE CONTABILIDADE

f (
e

dt'



PRET§TURA DO MUXKíPO DE

MONTT AZUL PAULI§TÂ

c0iluNrcAçÃo
II{TTRNÂ

No 0108

NÀTA
0410t/2020

DE: SETOR CONTABILIDADE PARA:SECRETARIA DE COMPRAS/L|C|TAçÃ0

§l

Recebido:
I

Nome:
Cargo/CPF

Conforme solicitação através comunicação intema de 04/08/2020, infonno dotaçâo orçamentária para contrataçâo

emprêsa para prestação de seMços de capacitaçâo profissionat com desenvotvimento institucionat, análise de

contingências passiveis de reduçâo e diagnóstico de contribuições afetas à despesas de pessoat e encargos.

020100"04.122.0003.2003 - 3.3.90.39 ('18) - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Recursos Próprios

,

Emiti o

Nilton 5 i iorot

:

Contador - CRC 15?22024'llO-A



EsÍAOO OE 5ÂO PAULO

Praça Rio Brarco, n.r 86 - CEP 14.730-000

Monte Azul Paulista/§P, 04 de agosto de 2020.

PÍezados senhores.

Venho, através do presente, solicitâr a V.S'. dotação ôrçamentárie para

utilizâçâo em procedirnento licitatório, objetivando, resumidamente, a Conlrâtação de

Emprâ3e pare Prêst ção de §erviços de capacitação profi3§ionâl com

dê§onyolvlmsnto in3titucioÍrel, análisê d6 contingência3 paseivsie de rÊdução e

diagnôetico de contribuições afetac à de3pâ3a3 de pessoal e encargo3 ê rcpassês

con3titucionâís.

O custs estimâdo da ÍeÍerida contÍataÇão obtdo etravés de orçamentos junta à

empÍesas do ramo, p€daz um total de R§ 939.21'1,27 (novêcentos e cinquenla e nove

mil, duzentos e quâÍênla e um reais e vinte e sste c€ntavos), onde o przvo para

execuçáo dos seÍviços seÍá de 12 (dozê) meses.

Sêm mãis para o momento,

Atenciosamenle.

Compras e Licitâção

Ao
DEPARTAMENTO DÊ FINANÇAS E ORÇAMENTO
SETOR DE CONTABILIDADE

)
I

\



PREFEÍTURA DO TUNlcíPlo OE ÍTIONTE AZUL PAULISTA
ESÍAOO DE SÃO PAULO

PÍãça Rio Brânco, n.e 86 - CEP 14.730-000

CONTRATO N". Xí2020, DA DI§PENSA DE LICITAGÃO Nô Xí2020. PROCES§O NO

,JJ?A2O. OUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO i'UNICIPIO DE MONTE

^ZUL 
PÀULISTA E A EMPRÊ§A rxxxxxxsxxxxxxxxxxxxxxxxx.

A PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PÀULISTA, EStâdO dE SãO PâUIO,
inscrita no CNPJ/MF sob no 52.942.380/0001-87, localizada na Praça Rio Branco, n.o 86,
Monte Azul Paulista/SP, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. ITARCELO
OTAVIANO DOS SANTOS, brasileiro, casado, êmpresário, portador do CPF n.n
íí8.657.218-32 e RG n.o 22.624.144-A, doravante denominado simplesmente
CoNTRATANTS, e ã FUNDAÇÃO JOSÉ ARTHUR BOITEUX - FUNJAB, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 83.472.880/0001-55, com sede no Campus
Reilor Joâo David Fe.reira Lima, Bairro Trindede, Florienópolis/Sc, CEP 88.M0-970,
denominada CONTRÂTADA, neste ato rêpresentada pelo §r. José Sérgio da Silva
Cristóvam, portâdor da Cédulâ de ldentidade no xx.xxx.>üx-x e CPF no xxx.xxx.xxx-xx,
tendo em vista o que consta no Processo AdministÍetivo n.o xí2020, oriundo da
Disp€nsâ de Licitação no xí2020, com fundamento na Lei no 8.666, de 1993, e demais
legislâções correlatas, resolvem celebrar o presente tnstrumenlo, mediante as cláusulas e
a§ condiçÕes seguintes:

CúUSULA PRIMÊIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a ContÍetação de Empresa paÍâ Prestação
de Serviços dê capecilação profissional com desenvolvimento institucional, análise
de conüngências passíveis de redução e diagnósüco de contribuições atêtes à
dsspesãs dê pêssoel e encargos e repãssês constitücionais,

cúusulA SEêUNDA - DAs DrspostçÔEs cERAts Do coNTRÀTo

2.1. Aplicam-sê ao prêsente contrato, além das cláusulas especííicas relacionadas as
seguintes disposições gerais:

a) Durante â contratuâlidade ora celebrada, â natureza da relação jurídica entrê as
partes é exclusivamente dê prestação de serviços, sem qua§uer repercussão de
natureza trabalhisla, não caracterizando à CONTRATADA, seus prepostos ou indicados,
a condição de sôcia, administradora ou mesmo píeposto do CONTRATANTE, para com
estê ou terceiros;

b) Este Contrato consolida todâ e qualquer negociação ou entendimento prévio
reíerente ao seu objeto eventualmente havido ênlre as partes, repaesentando assim de
manêira integral o compromisso inevogável e iffetratávêl entre as partes. Exceto pelos
documentos êxpressamente mencionados no presentê contrato, as partes reconhecem,
desde já, não haver guâisque. oulras condiçôês garantiâs ou declaraçôes ou âcordos
entre elâs com relação ao objeto dêsse conlrato.

c) A renúncia por qualquer das partês no exêícÍcio dê qualquer dos diretos atribuÍdo§
nos termos deste contrato ou da legislaçáo aplicável, teÍá efetto somente se manifesiada
por escrito- Nênhuma tolerâncaa, atraso ou indulgência de qualquer das pârtes em Íazer
cumprir qualquer dispositivo desse contrato pre,iudicará ou re§trlngirá os diÍeitos de tal
paíte, nem, tampouco, impêdirá tel pertê de exercer tais diretos ou quaisquer outros no
momento que julgar oportuno, independentêmentê de comünicaçõês ou notiÍicaçóê§
prévias.



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE iNONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE 5ÃO PAULO

Praça Rio Brânco, n.e 86 - CEP 14.730-000

e) O presente contrato sêrá vinculativo e reverterá em benefício dos Íespectivos
sucessoÍes e cessionários de cada parte, manlendo-se os mesmos direitos e deveres.

f) Conerão por conta de CONTRATADA as despesas para efetívo atendim€nto ao
objeto contratado, tais como matêriais, equipâmentos, acessórios, combustível, tÍibutos,
encârgos trabalhistas e previdenciários dêcoÍrentes de sua execução.

CLÁU§ULA TERCEIRA . DA DÊ§CR§ÃO OOS SERVIçOS

3,í. Os serviços consistem em:
1) Apreciaçào das hipóteses passíveis de redução nos índices de acidente de

trebâlho e riscos ambientais do trabalho;
2) Apreciação das hiÉteses passíveis de rêdução nos gastos com pêssoâl e

en€rgos;
3) Apreciaçáo das hipóteses passíveis de reduçáo no endividamento totel da

AdministraÉo Municipal;
4) Apreciação das hipótesês passiveis de reduÉo na memória dâs informeçôes

ê recolhimentos sujeitos à administraçâo tributária;
5) Apreciaçâo das hipóteses passíveis de redução nos rêpasses conslltucionâis;
6) Apreciaçao de desenvolvimento inslitucional com diagnóstico dos índices de

comprometimento nos relatórios do êxêcuçáo orçamentária;
7) Configuração/customizeção dos sistemas informatizados dâ AdministÍaçâo

Pública Municipal de acordo com as atuais diretrizes, por meio de apoio e
transfêrência de know- how;

8) §upervisâo gradual e consecutiva dos seruidores técnicos da Adminislraçáo
Pública Municipâl, rêstando dúvidas e orientaçóes dirimidas por meio de áerp
desk, durante a vigência integral do contrato;

9) Capacitação Profissionâl em Direíto Tribulário, Financeuo e Orçamentário,
Sistêmas de Escrita Fiscal ê Contabilidadê, com entrega dê âpostilas e
mãterial didático, de 60 (sessênta) horas por módulo.

a) Fornêcêr à CONTRATADA todos os documenlos necessários e informâçôes
solicitâdas, indispensáveis para a execuÇáo dos serviços;

b) Permitir o ecêsso da CONTRATADA em suas instalaçóes pare realização de
levântemenlos ê/ou estudos;

d) A invalidação ou nulidade, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas ou
dispositivos desse contrato nâo afetará as demais, que permaneceráo válidas e elicâzês
até o cumprimento, pelas partes, de todâE as suas obrigaçóês nêste previstas. Ocorrendo
a declaração de invalidade ou nulidâde de qualquer cláusula ou dispositivo, es pã.tes se
obrigam â negociâr, no menor prazo possívei, a substituição da cláusula invatidade.
acomodando os interesses da formã mais pÍóximâ àquela anteriormente pÍetendidâ,
observando a intenÉo e obJetivo das Pârtês naquêle momento.

CLÁUSULA QUARTA. DAS OBRIGAçÔE§

4.í. Obriga-se o CONTRATANTE a:
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c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de âcoÍdo com o prazo estebelecido nâ
Cláusula Quarta deste contrâto.

4.2. Obrigâ-se a CONTRATADA a

a) rêaiizãr todos os sêrviços prêvistos na Cláusula Primeira e Sêgunda dêste
instrumento, âcompanhando a CONTRATANTE com o fornecimento de relatónos em
todas es íases, sem limite de prazo, observadãs as condiçôes aqui assumides;

b) prestar irrestrito e pronto âtendimento sempre que houver solicitaçáo da
CONTRATANTÉ;

c) manter sigilo de todas as informaçóes e dâdos que tiver acesso relativos à
CONTRATANTE;

d) informar todos os procedimentos necessários à execuçâo des decisóes que
vierem a ser proferidas;

e) remeter, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhâdo e atualizado

CúUSULA QUINTA - DO PREçO E DA FORMA DE PAGAiíENTO

5.1. Em contraprestaçáo aos serviços prestados, a CONTRATADA perceberá
remuneraçáo globel de R$ xxxxxxxxxxxx, nos prazos e condições desc.itos na tabela
âbaixo:

Prâzô dê
AprêcbÇào dâs hipôtê3es pâôsivêis de
rêduÉô nos indices de âcidenle de
trabalho e riscos ambientais & l.abelho
(crm a peÍcepÉo e sedimestação dos
êventos por mêio de rêlatórios ânuâis).

ÉxeÍcício de ReÍe.ência
- Prazo de 60 dias;
Exêrciclo de ReÍerência
- PÍazo de 90 dias.
ExeÍcicio dê Retêrênciâ
- Píazo ds 120 dias:
Exercicio de ReJerêncaa

- Prazo de 150 dias:
: Exercic,o de ReÍêrênc;â
- Prazo de 180 dias

(20r5)

(2016)

(2O17)

(2018)

(2019)

AÍvidadê Tipo do Rolatório
Indices dê aêideate dê
lrabalho e Íiscrs âmbientais
do tÍabalho.

Gaslos com pessosl g
encaÍgos.

ApÍectaçáo das hipótes€s passivêis dê
reduÉo nos gastos com pessoal e
encãrgos (com a pêícapçâo e
sedirnênlâçáo dos evêntog por Íneio de
relâlôÍios anuâis).

ExeÍcicio de Referência
- Prazo de 30 diasi
Exercicio dê Rererênciâ
- PÍazo dê 60 dias:
Exeícicio dê RêteÍência
- Prazo de 90 dissi
ExeÍcicio de ReÍeÍência
- PÍazo de 120 diasi
Exercicio de ReÍêrênciã
- Prazo de 150 dias.

(2015)

(20Í6)

(2014

(2018)

(2019)

Endividamento lotal dã
Administraçâo Municipal.

Aprêciâçãô des hipôte3ês Fssiveis dê
reduçáo no endiüdsmento totâl ds
AdminislÍâçáo Municipal (com a
perc4ção ê sodimôntaçáo dos evêntos
poÍ meio de relatôrio6 anuais).

Exercicio dê ReÍeÍência
- Prazo de 60 diasi
Exêrcicio de Referência
- Prâzô dê §0 dias:
ExerciÇio de Rêterência
- Prszo de 120 dias:
Exercicb de ReleÍência
- PÍâzo de 150 dias;
Exercicio de ReÍerência
- Prazô dê 180 dias.

(2015)

(2016)

(2ú1?t

(2018)

(2019)

Memôr,a das informaçôes e Aoreciacâo das hipóteses pass,veis ds Exerciôio de Referência (2015)

I

I



tffi
PRÊFEITURA DO MU MCíPlo DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
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ExeÍcício de Referência
- PÍazo de 90 dias:
Exercicio de Rererêncra

- Prázô de 90 dias;
Exêrcicio de Rêferência

- Prazo de Í20 dias;
EÍercicio de ReÍerência
- Prâzo de 150 dias;
ExeÍcicio de Reierência
- Prazo de 180 dias.

(2015)

(2016)

(2014

(2018)

(2019)

Sislemas ioformatizâdos da
Administraçáô Públice
Munioipal.

Conriguraçáo/cu stom izaÉo dos
sislemaê inroÍmati.zâdos da
AdministraÉo Pública Municipâl de
acordo com ãs etuais diretíizôs. por
meio de apoio e transíerênciâ de ,ínow-

PÍazo de 180 dias

Corpo Tócnico Municipal. Módulo de 60 horas pâÍâ cadã
matéria de especializaÉo
descrila no 'Tipo dê RêlatôÍio"
desta linha.

5.2. O pagamenlo será eíetuãdo em até 30 (trintâ) dias após entrega dos serviços
requisitãdos e Nota Fiscal Eletrônica, de forma cronológrca e obedecendo a
disponibilização financeirâ.

CúUSULA SEXTA - DAS COMUNICAçOES

6.1. Todos os avisos, notúícâçóes, cobranças e quaisquer outras comunicações
âtinenles a este Contrato deverão ser enviâdas por fac-simile, carte com aviso de
recebimento ou coneio eletrônico, aos endereços das partes abaixo indicados:

Pare e CONTRATADA:
FUNDAÇÀO JOSÉ ARTHUR BOITEUX - FUNJAB
Na pessoa de seu Presidente
CNPJ n. 83.472.860/0001-55

- Prazo de 30 diãs;
Exerciêio de Refêrência
- Prazo de 60 diâs:
Exerclcio de Rêferência
- Prâzô de 90 diâs:
Êxercicio de Reierência
- Prazo de 120 diâs:
Exercicio dê ReÍerência
- PÍâzo de 150 diâs.

(2016)

(2017)

(2018)

(2019)

Íecolhimentos sujeitos à
adminisüação tribuiáÍie,

Íeduçáô na memôria das intormeções ê
rÊmlhamentôs sujeitos â admin istração
tribúlária (côm â peÍc€pÇão e
3edimentaÇão dos evêntos por meio dê
relalórios anuais).

ApreciaÇào das hipóteses pâssiveis de
reduÉo nos rêpasses constituoonats
(com a percepçâo e sedimentação dot
eventos por mêio de Íeláôrios anueis).

ExeÍcicio de Rêíêrêrriâ
- PÍazo de 90 díasi
Exercicio de Rêbrênciâ
- Prazo de 120 dias;
Exercicio de Rêrerência
- PÍazÕ de 150 diãs:
ExeÍcicio de Referência
- Prazo dê 180 dies:
Exerclcio de ReteÍência
- Prâzô de 210 diâs

(2015)

(2016)

12011)

(2018)

(2019)

R€passes constitucionâis

fndices de comprometimenio
nos reiatôrios de êxecuçáo
oroamenlária.

ApÍeciação dê dêsenvoMmentô
inslilucional com diagn6slico dos
indices dê comprometimento nos
relâtórios de execuçâo orçamentáÍia
(côm a psÍcapçáo e ssdimeotãçáo doô
eveítos poÍ meio de ÍêláóÍios ânuais).

Acompanhamenlo do§
Sêrvidores Tá:nicos da
Administraçáo Públicâ
Municjpal.

Supeívisão gradual e consecutivê dos
servdoÍes técnicos da AdministrâÉo
Pública Municipâ|, Íestando dúvidas e
oriertaçÕes dirimidas por meio dê herp
dssk, duranlê â vigência integíal do
conlrato.

Todos os meses de contrataÇáo
(do primêim ao dêcimo
segundo, individualmênle) leráo
fornacimenlo de Íelatório dê
trêinamentô, aeompanhamento
e help desk.

Câpacilâçáo em Di.eito T.ibutário.
FinãnceiÍo e OrÇamenlário, Sistemas
de EscÍ,ta Fiscal e Contabilidadê. com
enirega dê apostilas e malerial didático,
dê 60 (sessênta) hoÍâs gor módulo.

I

I

I

I
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§ede: Campus Reitor João Dâvid Fêrreira Limâ, Bãirío Trindâde, FlorianópoliySC
cEP 88.ü40-§70
Fone: +5§ (04e) 3233-0390

Para o CoNTRATA§ÍE: xir§Itisxt
At. GêsloÍ de Conlratos
Logradouro
CEP:
Municipio dê xxxxxxxxx
Fone: +55 XXXXXXXX
Correio eletrônico: XXXXXXXXXXX

6,2. As comunicâçÕtss ânviãdâs por correio sêrão cônsíderâdas êntÍeguês nâ dãta em
que íorem recebadâs, nos lermos do aviso de recebimentô. As comunicaçôes enviadas
por fac-aímile ou côraeio tsietrônieo seráo consideradas recebidas na datâ do envio
êfslivo.

6.3. Qualquer dâs Pades poderá alterar seu êndêreço pâra entrega de comunicaçôe*
mediante a transmissâo de comunicaçâo por escrito á outra Parte ôôm, nô nrínimo, 15
(quin:e) dias de antecêdência da datâ em que a referida âltÊraçâo pâssará a produzir
efeitos.

§úU§ULA SÉTIMA - DÀ ôONFIOENCIALIDAOE

7.1. As pârtês compromêtem-se â rnanter em sigilô todâs as candições dispostâs no
presêrte instrumenlo, nâô podends rÇvelar a l€rceirÕs, sem âutorizaçáo prêvia da outra
parte eondiçôes oamerciâis ou dêtalhês acerce de contrâto oÍâ firmado, sob penâ de
inconer nas p€nalidadÊs dispostâs no presêntê inslrumanto,
7.2. fntênde-se por conlidenciais, mâs não estãndo a esta3 limilada§, lodâs â§

informações rêÍêrentes à prêsente relação, tais csmo valore§, prazos, obrigaçóes
dâs Parte§, bem como quaisquer informaçÕes relacionadas âs pâltes.

7,3. 0 disposto nêstâ Cláusula não sê âplicará a quâlquer informaçâo sobre ã quãl a§
Paftes puderem provar que:

a) Na ocasião da sua divulgação, já era dê canhecimênio púbiico;

b) Após a revelação, foi publicadâ ou lrmou-se, de oulrâ fo.mâ, de
conhecimento público, por motivâ não rêlâciônâdo com êventual Íalha no processo
de oomunicação dessa informaçâo;

c) Foi recebida apés â revelaÇáo por terceiros que possuiam dirêito de
divulgar tais infonnaçôes;

d) Foi desenvolvida peias Partes de formã indêpendente.

7.4, Para que seje considerada inforÍnação confidencial, nãô sêrá necessáíâ quâlquer
identiÍcaçâo Íormai de tal condição às informaçôes revelâdas nô àmbito deste
oonlralo, devendo â Parte Reaêptôra, pâra ss fins deste acordo, e salvo quando
dispensâdâ prevlamente e por escrito pela Parte Rêveladora, cônsderât iodâs as
iníormaçôês rêvêladas como conídencias.
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7.5. A Parte Rêceptora deverá manter píocedimeítos de segurançâ adeguado§ à
prevenção de eíravio ou p€rda de quaisquer documentos ou inÍormaçôes
confidenciâls, devendo comunicar à Parte Receptora, por escrito e no prazo de 24
(vtntê e quatro) horas, a oconência dê incidentes desla natureza, o que não
excluirá nem atenuará sua responsabilidade.

7.6" A Part€ Receptora Íica, desde já, pÍoibida de produár cópias ou bac,tup's, por
quâlquêr meio ou Íorma, de qualquer dos documentos ou informaçôês que lhe
forem fornecidos, ou que tênhâm chegado âo seu conhecimenio em viÍtude deste
instrumento, âlem daquelas imprescindíveis ao desenvolvimento de seu§
trabalhos, considerando todas como informaçôes confidenciais.

7.7. A Parle Recêptora deverá devolver, integÍos, todos os documentos que lhe forem
forne0dos, teis como planilhas, manuais, extrato§, rêlatório§, entíe outros
elementos, inclusive as cópias porventura necessárias, na data estipulada pela
Parte Receptora pare entrega, ou quando náo mais for necessána a manutenÉo
das informaçôes coníidenciais, comprometendo-sê a náo rêter quâisquer
reproduções (incluindo reproduçóes magnéticas, eletrÔnicas, ou digitais) ou
segundas vias, autorizadas ou não, sob pena de incorrer nas pênalidades
previstas nesle ínstrumento.

7.9. As disposiçóes desta cláusula sobreviverão ao término do presente Contrato por
um período de 5 (cinco) anos conlados da referida data de término, independente
do motivo.

cúusuLA orrAvA - oA Élcl e ANTTcoRRUpçÃo

8.1, Durante a exêcução do contrato, as paÍles se obrigam, sob pena de su.ieiiarem-sê
às sançóes previstas na legislação e neste instrumento, a atuâr com ética e ebster-se de
quâisquer práticas comerciais ilegai§, coercitivas ou íraudulentas, compromêtendo-se a
(i) nâo prometer, oferecer, dar ou receber, direlâ ou indiíetemente, vantagens Ílnanceiras
ou não Íinanceiras, pagamenlos, doaçôes ou beneficios de qualquer $pécie que
con§ituam prática ilegal ou de corrupção; (ii) nâo íalsificar, fraudar, manipular ou omitir
fatos ou dscumentos; (iii) garantir que todos os seus administradores, empregados,
subcontratados e fornecedores cumpram ãs obrigaçóes deste ltem, obrigando-se a
denunciar à outra palte e aos órgãos competentes ôs cesos q e pÕrventura vierem a ter
conheciment§.

8.2. As partes, nêste ato, declaram não utilzar ê não possuir em toda a sua cadeia
produtiva, di.eta ou indiretãmente, lrabalho escravo, em condiçôes degradantês,
trabalhadores submêtidos ou lorçados a condiçôes ilegais de dominio do empregador,
tÍabâlho poÍ menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçâo de aprendiz a partir dos
14 (quatoze) anos, conforme estabelecido no artigo 7", inciso XXXlll dã Constituição
Federal, bêm como não permitir qualquer tipo de discriminaçâo e respeitar a liberdade de

7.8. A Parte Receptora por este ato, e pere todos os Íins e efeüos legais, declara
assumir r€sponsabilidâde integral e exclusivâ pela divulgação, a lercêiros e esta
vinculados ou que por seu intermédio tiverãm conhecimento ou acêsso a tais
informações, das informaçóes confidenciais que lhe forem revelâdas, obrigando-
se a celebrar, com todos os envolvidos, Termo de ConÍidencialidade em
coníôrmidade com os dispositivos estabelecidos por estê instrumento, estendo
todos suieitos às penalidades previstâs nêste instrumento.
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associaÉo, sob pena de rescisão deste instrumento, de pleno direilo, §ubriletêndo-se â
parte inÍratora, em caso de infraçáo desta cláusula, ao res§arcimento das perdas e danos
câusados, pagamento à parte adimplente de multe contratual e às penalidades previstas

em lei.

8,3. A CONTRATADA ainda declara que se paule êm cornpromi§§o§ similares em
respeito à ética e desênvolvimento su§entável, e que nada nê§tê instrumento será
constituido dê iormâ a obrigar o CONTRATANTE a agir dê forma distinta aos seus
êstetutos ê polÍticas.

8.4. ParágraÍo Terceíro; Se a CONTRATADA violar quaisquer das obrigações
assumidas nesta Cláusula, o CONTRATÂNTE (i) terá o direito, mas não a obrigaçâo, de
solicitar que a CONTRATADA apresente provas de que tenha tomado providênciâs
necessárias parâ que os compromissos assumidos nestâ Cláusulã fossem cumpridas; e
(b) têrá o direito, mas não a obrigaçáo, de solicitar uma auditoriâ, hipotese em que a
CONTRATADA concorda que o CONTRATANTE terá o direito de acêsso a documentos
da CONTRATADA, destinados a assegurar a prévia conformidade com as declarações e
garantiâs dedas pela CONTRATADA nestâ Cláusula. A CONTRATADA se compromete a
cooperâr plenamente com qualquer solicitação feita nos termos deste item ou do
presenle contrato. Qualquer solicitação neste sentidô deverá ser conduzida em horários
razoáveis, mediante notificeçâo prévia com razoâvel antecedência, durante o horário
comercial normal. Nenhuma disposição conlidã nesle instrumento obrigará a
CONTRATADA a divulgar ao CONTRATANTE documentos ou outros materiais
relâcionados com a luc.ãtiv,dâde ou balânços inteínos de lucros e perdas do negôcio da
CONTRATADA, iníormaçóes sobre folha de pagamento ou informaçóes ou materiais que
constituam, na opinião dos advogados da CONTRATADA, documentos legalmentê
protegidos por sigilo profissionâl ou informações que a CONTRAÍADA sêja obrigade a
manter em sigilo.

8.5. Qualquer descumprimenlo das obrigações assumidas nesta Cláusula conslituirá
inadimplêmênto de CONTRATADA neste contrato dando direito ao CONTRATÀNTE de
suspender e/ou rescindir o contrato.

8.6. Cada uma das partes garânte e certiÍca que e ciênte e íamiiiar com as
disposições da Lei 12.846 de 1" de agosto de 2013 ou qualquer outra lei aplicável às
partes e suas afiliadas sob as leis de seus países de constituiÇão elou sua nacionalidade
e/ou residência, assim como sobre o propósito de tais Leis Anticonupção. Nenhuma da§
partes, suas âÍiliadas, seus âdministradores, dirigentes e funcionários, e/ou âgentês,
fizêram ou fârão pagemêntos em conexão com esse côntrato, ou com o CONTRATANTE,
que esteja ou que faça com que alguma das partes e/ou Partes Relâcionadas estêjâm,
em violação de qualquer uma das Leis Anticonupçáo.

8.7. As partes garantem e certilicam que nenhuma delas iaz ou fez pagamentos,
ofeÍlas, promessas ou acordo dê pagamento, nem foram pagas ou prometidas a setem
pagas, dirêta ou indiretâmente, em relaçáo a este contrato quaisquer contribuiÇões
pollticas, honorários, gratifrceções, comissõês ou qualquer(quaisquer) outÍa(s)
remuneração(óês) indevida(s) ou nenhuma vantagem a nenhuma eutoridâde pública, ê
ainda, cada umâ delas garante e cedmca que não o fârá futuramente.

8.8, Cada uma das pertes ainda garante e ce(ificã que, ela elou suas Partes
Relacionadas, direta ou indiretãmênte êm conêxão com êste contrãto, náo irão oferecer,
pagâr, prometer pagar ou autorizar dar dinhêiro ou qualquêr valor a qualquer
representante de uma autoridade pública ou partido politico com o propósilo de:
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a) lnfluenciar qualquer ato ou decisáo de taí representante dâ autoridade
pública ou partido político, em sua capacidãdê oticial, incluindo influenc,á-
lo na íalha de suas Íunçôes oÍiciais.

b) lnduzir um reprêsentanto da autoridade pública ou panido polílico a usar
sua influência com a autoridade pública ou seus processos, com a
finalidade dê' âfetaÍ ou iníuenciar no âto ou dêcisão da autoridade pública

ou seus processo§.

cúUsULA NONA. DA DOTAçÂO ORCAMÊNTÁRIA

9,'1. As despesas decrnentes do prêsente contreto correrão a conta da seguinte
dotação orçamentária: uxlo(xxxxx

CúUSULA DÉCIMA - DA§ MULTAS E SUSPENSÃO DO CoNTRATO

,0.1. Caso a rêmuneração prevista na Cláusula Quarta venha a ser paga âpós o prazo
constante no item 4.1, sujeitar-se-á o CONTRATANTE a uma multa não-compensatória
dê 20Á (dois por cento) sobre o valor do montante em atraso, com aplicâçâo de juros de
1% {um por cênto) ao mês.

9.2. Se o atíaso íeterido no item anterior superar 90 (noventa) dias, fica Íacultado à
CONTRATADA suspender a prestação dos serviços constantes no pregente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIHÂ PRIHEIRA. DA RE§CISÂO

íí.í. Assêgurãdô o contrâditório e â ampla defese, e mediante a dêvida motivação em
competêntê processo adrninistrativo, o preSentê conlrato poderá ser rescindido de pleno
direito pela Administração, se a CONTRATADA:

a) não dêr cumprimento ou cumprir inegulârmentê as suas cláusulas,

b) ocasionâr leniidão no sêu cumprimento, lêvândo a CONTRATANTE a
comprovar a impossibilidade da conclusão da prestaÉo do serviço;

c) paralisar os sêrviços sem justa causâ e prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

d) atrasâr injustificâdamênte o inicio dos serviços;

0 desatender as dêt€rmineçôes regulares do órgão encarrêgado de fiscalizar
sua execução,

S) cometer rêiterâdas faltas na sua execuÇâo;

h) tiver alterada sua eslrutura ou modificâda sua finalidade, de Íorma a
prejudicar a execução deste contrãto;

i) inobservar a boa técnica na execução dos sorviços.

ít.2. Por inadimplemento do CONTRATANTE, ãssim previsto:
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a) Descumprimento de suas obrigaçôes contraluais, mesmo após notiíicação

Premonitória;

b) cometer reiteradas faltas na sua execução:

CLÁUSULA OÉCIMA SEGUNDA - OO FORO

12.1. Parc dirimir questôes oriundas do presenle Conlrato, as partes, em comum
acordo, e liv.es de qualquer vício de vontade, elegem o Foro da Comarca do Município,
com rênúncia expressa a todos os demais, por mais privilegiados que sejam.

'l.2.2. Ê por êstarem assim ajustadas, as partes firmam o presente Conlrato de
Prestâçáo de Serviços d€ Consultoria em 02 (duâs) viâs de iguel teor e forma, todas
rubíicâdas e a última assinada, peranle as 02 (duas) testemunhas abeixo identificâdas,
parâ que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Municipio/Estado, (data poÍ extenso).

CÔNTRATANTE CONTRATADÂ

Testemunhas:

Nomêr
CPF:

Nomê:
CPF:



0 Tribunal de Contas da União CCRTIFÍCA que, n. prcsente data, o (â) requerente
aeima identificado{r} N.io CONST.{ da retaçâo de respons:iveis inidôneos para
participer de liciteção na administraçâo pública federal, por decisâo deste Tribunal, nos
termos do ârL 46 dâ Lei n" t.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

TRIBI]I\iAL DE CONTAS DA UI(IÃO

CERTIDÃO NEG,{TIVA

D§

LTCITANTES TNIDÔNEOS

Nome complero: FUNDÀCAO JOSf, ARTHUR BoIT§uX

CPFICNPJ: 83.472.860/000I -55

Nâo conslam da relação consullaú para emissão desta certidâo os responsáveis ainda nâo
ÍrotiÍicados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cuias condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueleri cujas aprociaçõcs esÍejam suspcnsâs em raáo
de interposição de rccurso com cfeito suspensivo ou de decisào judicial.

Cerlidãri enrilida às l4: l.í:44 do dia 15,07 /2A2$. coiit valirlail,; de u ink diús a coutal da
emissão.

A vcracidade das informaçôes aqui prcstadas podcm ser confirmadas no sitio
hÍDs :i'./contâs. tcu.. §sv.br,l n=lNtD{)NliO:Vl.RIFIt'Â

Código de côntrole da certidão' STES I 50720141444

Ate[ção: qualquer rasura ou emenda invalidará qste documento



ESTATUTo DA rUNDAÇÃO IOSÉ ARTHUR BOTTEUX - FUNTAB

CAPíTULO I

DA DENOMINAçÃO, SEDE, DURAçÃO, REGIME JURíDICO E INSTITUIDORES

Art. 1e. A Fundação josé Arthur Boiteux - FUNTAB é pessoa juridica de direito privado, sem fins
lucrativos, instituída por es«itura pública lavrada no Livro 13, às folhas 37 ã 39, do 3e Ofício dê
Notas, do Tabelião Edison da Silvâ iaÍdim, em 31 dê maio de 1958, na cidade de florianópolis, Capital
do Estôdo de santa Catarina, pelos Brofessores dô Faculdade de Oireito dê Santa Catarina, hojê
Centro de Ciências Jurídicas, da Universidade Federal dê 5ãnta Catarinâ, Doutoíes João David Ferreira

' Lima, na qualidade de Oiretôr, Pedro de Moura Ferro, João Bayer Filho, Renato de Medeiros 8âÍbosa,
Nêreu de Oliveira Ramos, Affonso Guilhermino Wanderley lunior, Othon da Gama Lobo D'Eça, José

Rocha Ferreira Bastos, ioão José dê Sorjzâ Cabrâl, Henrique Stodieck, Osmundo Wanderley da

Nóbrega, Abelardo da Silva Gomes, Joaquim Mâdeirô Neves, Alcebíades Valério Silveira de Souza.

Alcides Abreu, Edmundo Accacio Soares Moreira, João de Lrrna Freire, sêverano Nicomedes Alves

Pedrosa, Telmo Vieira Ribeiro, Aldo Ávih da Lux, waid€miro Cascaes, Abelardo dê Assumpção Rupp e
José do PãtÍocinio Gâllotti.

Paràgrafo únrco. No texto deste §statuto a siglô FUNJAB e a êxpÍessão Fundação equivalem como
denominação da Entidade.

Art. 2e. A FUNJAB, com sede e Íoro na cidade de FlÕriônópolis, têm prazo de duração indeterminado
e será regida pelo presente estaluto e pela legislação que Ihe Íor aplicável.

Art. 3s. A FUNJAB obedecerá aos pr,n.ipios da legalidade, imptssoalidade, moralidade, publicidade,
economlcidãdê e eficiêncía.

CAPíTULQ II

DÀS FINALIDADES

Art. 49. Compreendem-se nôs fins institucionais da Fundação:

1l

apoiar, captar, gerir ou participar de proietos de pesquisã, ensino, ertensão. inovaçãô,'
desenvolvimento institucional, naturezã.ulturôlcientiiico e tecnológico, priôritariamente nas

áreas de atuação do CentÍo de Ciências .lurÍdicas da Universidade Federal de Sãnta Cataíina -
UÍSC. sem exclusão dâs demais áreas de ênsino, pesquisa e exlensão da Univeriidôde;
promqver e lpoiar a exeçuÉs dE pÍotrôma:, e\rentos e açÕes de enslno, pesqui§a, extÊnsáo,
desenvolvl;'nênto institucional, cientifico e tecnolóBico, assrstenciais, culturais, de íilantropia e

dep o àmbientâi, em consonânciã com as p
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tv.

promover a cooperação cientíÍica, técnica e íinanceira com instituições públicas ou privadãs,
na€ionaig ou internacioneis, Iirmando eontratos, acordoS e convênios, visando fortaleceÍ e
âmpliaÍ o apoio ao desenvolvimento de programas e projetosi
estímular a partíclpação de docentes, técnicos ê âlunos êm projêtôs de ensino, extensão,
inovaçâo, desenvolvimento institucional, cultural, cientíÍico e tecnológico de interessê da
UFSC ê de outras instituições de ensino superior, científicas e tecnológicas, concedendo
auxilios e bolsas quando peÍtinentes;
promoveí e apoiar a difusão de conhecimento cultural, científico e tecnológico;
fomentar e apoiâÍ a interação dâ UFSC e de outras instituiçôes de ensino supeíior corn o
parque empresarial regional e naciônali
estimulsr e pÍomover a realização de estudos, pêsquisas e programas de câpacitação. â

consultoria técnica de alto nível e a prestação ce seÍviços técnicos especializados, elencando,
dentre outros:
planejamento, grganiração, execução e avaliação de programas de desenvolvimento
instítu€ionel, científico e tecnológico e de pÍogrãmas de qualiticação ê âtuàlização
proÍissionãl;
plane.iamento, organização, ex€cução e avaliação dê píogÍamas de eduaação inclusiva ê
educação continuada;
organização, íealização e avaliação de processos seletivos ou concuÍsos em processos de
recrutâmento e seleção de pessôal paía instituições públicas e privadas;
planêjam€nto e execução de estudos, pesquisas, consultorias e serviços técnieos
espêciâlizâdos oâs díversas áreas de ciênciãs .iurídieas, engenhâria, infoÍmáticâ, estatísti€a,
aíquitetuaa, urbanismo, meio ambiente, recursos naturais, ciências biológicas, ciências socieis,
ciências agrárias, ciências da educâçâo, ciências da saúde, ciências humanas, e demais áreas
do conhecimentoj
cooperar com outras instituiçôes da sociedade, nas áreas de sua competência;
prômover a çiação ê manutentãs de cursos de Íormação, âtuãlização, apeÍfeiçsamento e
pós-grãduãçãoi
profioveí integrâção ao mercado de trãbalho de alunos dê instituiçô€s de ensino médlo ê
supêrior.

CAPíTU tO III
DAS ATIVIDADES DA FUNDAçÃO

Art 5e. Pãrâ a consêcução das suas íinalidades, a FUNJAB poderá:

v

l.

a)

b)

c)

d)

vlll.
tx.

x
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celebrar convênios, contratos, acoÍdo3, protocolos, teÍmo§
parcêriâ e outros instrumentos congêneres com pessoas físicas,
privado, nacionais e ;nternaciona,s;
elaboÍaÍ, -executirr, coordenaÍ, participõr e/ou geÍir àdmlnlsra
projetosi'
científicô
tecnolóji

de cooperaçâo, ãcordos dê

.iurídicas de direito público ou

tivãmen!e e Íinaneeira ment€
mento institucional, cultuíal,de ensino, pesquisa, extensão, inovação, dpsenvolvi

e tecnoló8ico de ,oteresse de instituiçõês dê no supârior', ciêntificas e
cas
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xvflt,

ôdmlnistraÍ recursos públicos e privados em cumprimento às obrigaçôes pôctuadãs êm
contrãtos e conyêniosj
triâr, manter ou administrar unidades de âpôio e produção de recursos didático5 e
infoÍmâtiyos, tâis como produção gráficê, recursos audiovisuais e demais atívidades
correlata§;
comercializar arligos escglaÍes, livros, prograrnas de computadorês, eguipamêntos ê demais
artigos correlâtos com a área de atuação da entidâde, bem como produtos e subprodulos
resultantês da execução e proietos de pesquisa e extensão;
realizar programas educacionais e comunitáÍíosi
conceder bolsas de ensino, de pesquisa, de extensão e de estímulo à inovação e ajuda de
custo parâ docentes, técnicos e alunos dê instituições de ensino superior e científicas e
tecnológicas devotados à geração e à diíusão de projetos e programas de pesguisa, ensino,
extensão, inovaÉo, desenvolvimento institu{ional, cultural, cientifico e tecnológico de
intereste das instituições de ensino superioÍ nôcionaii e estrangeiras;
manter um corpo técnico, de consultores e pesquisadores;

conceder prêmios e realizar concursos visando o reconhecimenlo e o estímulo a

pesquisadores, docentês, técnicos e estudantes envolvidos com o aperfeiçoa mento, a geração

e a difusão de conhecimentos úteis aos pÍocessos de dêsenvoivimento técnico, cientíÍico,
social e cultural;
constituií pârceriâs com entidãdes públicas ou privadas de objetivos âfins, voltadas âo
de5envolvimento de projetos que visem o alcance das íinalidades institucionai§, podÊndo pàrâ

tanto, administraí unidâdes e./ou gerenciar atividâdes, instituir, partícipar da composição de
novãs pessoas jurídicas, desde quê autorizada pelo órgão competênte do Mini§téíio Públicô.
apoiar e constit!,ir equipes proÍissionais mullidisciplinares pêrâ a caplâção de recursos, para o

de9ânvolvim?nto de pro.letos e para a prestação de serviços nas áreas de sua competência;
realirar atividades técnicas e ãdministrativas, de eonsultoria e assesSoramênto, educacionais,

científicas, de pesquisa e inovação, tecnológicas e culturais paÍa inslituições públicas ou
privadas;

contratar pessoal para apoiar a exêcução de projetos de pesquisa, ensino, extensão e de

desenvolümento institucional, cultural, cientifico e têcnológico de interesse de instituiçÕes de
ensino supeaioÍ, cientÍficas e tecnológicas, e para atender às obrigações decorrentes de

contratos e convênios;
produzir, executar e gerir serviços de radiodiíusão e televisão em todas as suas modâlidade§,

sem finalidade comercial e com fins exclusivamente educativos, culturais, artísticos, cieôtíficos
e benêíicentes;
impleínentaÍ e manter ,aboratórios de tecnôlogiâs de informação e comunicação;

vlt

vl .

lx.

X

locâr instãlações pàra ã realização de ãtividades, de Lru
ensino, pesquisô e extensãoi
constituir e manter incubadora de empresag de bâse tecno
implemeqtBÍ outras unidôde5 {}u estêbelecirÍrçr-rte, denlro
ouvldo o Jüinistêrio Público;

realizar gutfas atividades comprovadãmentê necessárias à

pos de trabalho. e dê pro.ietos de

lógica;
do ter.itóaio r]ôçionol ou fqra dele,

consegglp de suas Íinalidades. 
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Art. 6s. A FU IAB não admitirá quâlqúêí tipo d€ discrimínação no cumprimento de ruas finalidadei
notâdamente: de cor, sexo, nacionalidâde, profissão, credo ou coloração partidária.

CAPÍTUIO IV
DO PATNIMÔNIO T DAs IECEITAS

Art. 7e. O patrimônio da FUNIAB é constituído:
l" pela dotâção inicial feita pelos instituidoíps;
ll. por direitos ê bens obtidos por aquisição regular;
Itl. pelas doãções, legados, subvenções e auxilios que lhe venham â ser ãcrescidosj
lV. por recursos nacionais ou internacionais oriundos de instituíções congêneres para viabilizar a

concreti:ação das íinalidades propostâs;
V. por dotações orçamentárias oriundas de orçãmentos públicos, decorrentes da coparticipação

em programâs, pÍojetos ou âtividades com objêtivÕs afins;
Vl. pelo superávit de suas atividades.

§ 19 Os bens imóveis só poderão ser allenados após aútorizêção do órgão competentê do Ministério
Público.

§ 2s Os bens, direitos, rendas ê excêdentes financeiros da fUNlÂ8 somente pôderão ser utilizádos nâ

ímplementação das suas íinalidades e no desenvolvimento das suas atividades, não se ãdmitindo, em
qualquer hipótese, a distr'buição de bens ou de parcela do seu patrirnônio líquido.

Art"89- É vedada a aplicação de recursos Êatrimoniâis da Fundâção em açõês, cotas ou obrigações das

empresas ou entidades das quais participem os instituidores e eventuais mânlenedores, assim

compreendidas as pessoas físicas ôu jurídicas que contribuem financeiramente para mantença da

instituição, ainda que não maroritãriamente, não podêndo lambém os recursos seÍem empregados,
ainda que indiretamente, na remuneração dos instituidoÍes ou íicarem sob custódia ou gestão desta-

AÍ1.99. A FUNJAB manterá autonomia palrimonial, administrativâ ê financeira, inclusivê em relação à
seus instituidorês ê eventuais mantÊnêdores. \,#Art,10

l.

I.

u

vt.
vn.
vt,l.

Csnstituem receitas da Funda$or
as provenientes de seus bens patrimoniais, de Íideicômissos, de usufrutos e de oltras
instituídas em seu favor;
as rendas auferidas com a Íeâlização de cursos, eventos e publicações, pela própÍia FUNJAB,

ou em coparticipação com instituições congêneres;
as rêndas auferidas com a coínerciâlização de aítigos escolares, lívros. programas de

computôdoret eguipamentos ê demais ârtigos corÍelâtos;
as verbãs que lhe advierem em virtude da elaboração e execução de convênios e contÍãtos;
ã§ contÍibuiçôe, que lhe for"m feltês por pessoas físicâ5 ou juÍidica5;
o, âúxilios ê subvençôes do poder iurídico;
os rêsultado5 positivos de pessoas.iurídicâ5 que venha a part,cipar;

a5 rendas auÍeridâs com os serviços que prestar;
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tx. as subvenções, dotaçõ€s, contribuiçõe5 e outros suxÍiios estipulados em favor da Fundação
pêlâ União, pelos Estados ê pelos Municípic6, bem como por pê5soãs Íísicas, instituições
públicâs ou privadas, nacionais ou estrânBeira§_

Art. u. os recursos ,inanceims da Fundação, excetuâdos os que tenham especial destinàção, se,ão
empíegados exclusivamente na rnanutenção e no d€sênvo,vimento das suas atividades fins e,
quando possível. no acré'cimo de seu pâtrimônio.

CAPíTULO V

OA ADMIT\'ISTRAçÃO

§EçAO I

DrsPosrçÔEs GERATS

Art.12. A administÍação da FUN.IAB será exercida pelos seguintes órgãos:
l. Conrêlho Cuíâdor;
ll. Conselho Fiscal;

lll. Diretoria.
Porágrafo único. É vedada a investidura pela mesma pÊssoa em cargos de órgãos dislintos da
FUNJAB;

Art. 13. É vedada a remunêração dos cargos de administração e fiscalrzação, como também a

distribuição de lucros, bonificações, yantagens ou dividendos, ou de seu pâtrimônio, ou de suas

rendas ãos mesmos, sob qualquer íorma ou pretêxto.

Art. 14. A investidura nos caÍgos dos Conselhos e dâ Diretoriã e o exercício das funções a eles
inerentes serão gratuitos.

Art. 15. Os integÍantes do Conselho Curador, Conselho Fiscal e da Diretoria não são solidaria mente g/ .-
ou subsidiâriâm ênte rêsponsáveis pêlas ôbrigaçõeç civis, trabâlhistãs, tributárias e comgíciels
assumidas êm nome dâ Fundação rêgularmente com observância do Eslatuto e da legislação vigente.

AÉ. 16. Rêspeitando o disposto neste Êstâtuto, a Fundação teÍá a sua estrutuÍa e .,o seu
funcioíamento íiredos em Regimento lnterno, que estabelecera as atividades e atribúiçôes
administÍâtivas e téenicas de modo a atênder plenamente às finâlidade5 da instituição.

sEçÃo lr

DO CONSETHO CURÁDOR

Att. 17. O Conselho Curador
(sete) membios titulares € 3
colegiado s*pêrior de univêr

ll

lÍyrcld,Brtto de Arofio
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sidade tederal de Santa Catarina,

, orgão máxímo de deliberação superior da FUNjAB, é.onstituído por 7

{três} suplentes, sendo que 4 (quatro) titularês são indicados pelo órgão
ever{ ind icâdo 1
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pela Ordern dot Advogados do Brasil, seção de Santa Catarina,5endo os dernais membro5 eleato5 pelo
Conselho Curador. todos para um mandato de 4 (quatro) anos. perÍnitida uma recondução.
§le. O Conselho Curador, presidido e secíetaÍiado por membros escolhidos denre os seus
inaegrantes, reunir-sê-á nos meses de março, junho. setembro e dezernbro, ou em caráler
extraordinário, por convocação da presidêÍcia ou de dois terços de seus membíos;
§29. O Conselho Curador será convocado por Edital firmado pela sua Presidênciâ, a ser a{ixado na

sede da Fundação, com antecedênciâ mínima de cinco diâs, comunicado por aviso epistolaÍ ôu meio
eletrônico, e indicação da ordem do diã, data, hora e local de reali:ação da reunião;

§3e, O Conselho Curâdor poderá 9Êr convocado extraordina riamente, sendo proibida, neite ca«r, a

modiÍicação da ordem do dia, por iniciativa da sua Presidência e poí solicitação, ou do Pre:idente da

FundâÇão ou de dois terços dos seus membros efetivos, observado o prazo máximo de dez dias do
requerimênto para a sua convocação;

§4s. O Conselho Curador somente pôderá deliberar com a presença de mais da metade dos seus

membros;
§59. Ocorrendo empãte êm suas deliberações, prevalecerá à decisão condizente com o voto exarado
pêlo Pi'esidênte do Conse,ho Curador;

§6e. No mínimo 10 (dez) dias antes de expirãrem os mandatos dos integrantes do Conselho Curador
serão designados os novos inte8ranles.

Art. 18. Compete ao Csnselho Curador:
| 'escolher dentre seus membros o Presidente e o Secretário e dar-lhes posse;

ll - der posse aos membros do próprio Conselho, eleger e daí posge ãos membros da Diretoaia e do
Conse,ho fiscal, bêm como d€stituir qua,quer dÊles, nesle cãso, por deeisão molivôda dâ maroria
absolutã de seus rnembros;
lll - aprovar o regimento interno da FUNJAB e suas alterações;
lV - fixâr, ãté 30 (tíintôl de outubro de cada ano, as diretri2es de atuação, o plano de atividades, bem
cômo o orçaÍnents anuâlcôírespondente para o exercício se8uinte apresentâdo pela Díretoriaj
V - ev€minar e aprovar. até 11 {trinta e um) de maio de cada ano, a prestação de contas anual
apÍesentada pela Diretoria e apreciôda pelo Conselho Fiscal;
V|.aprovaroplanodecargosesaláriosdaFUttJA3;
Vl - deliberar sobre aquisição, alienação e oneração dos bens da rUNJAB. bem como sobre aceitação
de doaçôes, subsidios e legados;
Vlll - em coniunto com os membros da Diretoria:
â) alterar o estatuto da FUNJAB;

b) implemÊntâr outras atividades ou €stabelecimêntos em qralquar pârte do território nacional, de
modo a bem êxercer suas atividêdes. após aprovação do Ministério Público;
c) deliberar sobre a extinção da FUI'IJAB.

lX - convocar a Dlrêtoria ou qualquer dos seus integrôntes, quando entendeÍ neces§ário;
X- deteríninar, quando necessário, a realização de inspeções, auditorias ou tomadas dê contas,
sendo-lhe facultado confiá-las à pe.ícia exteÍnô;
xl - resolver câsos omissos deste Êstatuto.
Parágrafo ÚÍlico - O Conselho Curador, em situação de ercepcionalidade, podeíá indicar um
administraddr ad hoc Aara a Fundação, noticiando ão Mini:tério Pú ctsâo
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Art. 19. O Conselho Curador reunír-se-á ordinárla ou extraordinariamente e suas deliberações sefão
toínadas por maioria dê votos, salvo nas hipóteses de quorum específico, sendo o voto do Presidente
do Consêlbo de qualidade.

§ 1a As reuniões ordinárias serão trimestrâis e realizadas em dia e horô designãdos pelo Presidente
do Conselho. mediante aviso êpistglar, ôu meio eletrônico, corn no minimo 5 {cinco) dias de
antecêdência. sendo facultede a discussão de assuntos gerais não especificados na paulâ.

§ 2e As Íeuniões extrâordináriôs poderão ser convo€adas pelo PÍ€sidente, ou poí pelo menos 1/3 de

seus membros, mêdiante aviso epistolar ou meio eletrônico, com no minimo 2 (dois) dias de
antecedência, sendo obrigatóriã a indicação da pauta de matérias paía discussão, vêdado o
tratamento de assuntos não especificados nâ pâutâ.

§ 3q 0 Conselho Curadoí somêôte poderá deliberar com a píesença de mais da metade dos seus
membros.

sEçÃo ln

DO CONSEtHO FISCAL

Art.20- O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração contábil-finânceira da FUll.lAB, e

será integrâdo por 3 (três) membros efetivos e 2 {dois} suplentes escôlhidos pelo Conselho Curador.
para um msndato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução, e seus membros tomarão posse

perante este mesmo Conselho.
Parágrafo Único. Os intêgrante! do Cônselho Fiscal escolherão, enlre §eus pares, um Presidente e um

secretário parâ o ãludido Conselho.

Art. 21. Compete ao Consêlho Fi5cal, no ámbito da admlnistração contábil-finance ira:

l- fiscalizar os âtos da Diretoriâ dâ TUNJAB e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e

estatutários;
ll - analisar â píestôção de €ontas anual, elaborando o competente parecer, do qual devetão constar
informãçÕes complêmenrares que julgar necessárias, ou úteis, à dêliberação do Conselho Curadori , .. '" .- - -

lll - opínar sobíe o oíçamentD anual da FUNJAB, sob o âspêcto de sua viabilidade econômico-
financeira;
lV - informar eo Conselho Curador eventuais irregularidades da administração no desempeiho de

sua5 atribuições;
V - êxãm,nâr e êmitiÍ pãíeceres sobre d€monstÍaçõÊs finânceiras da FUNJAB e demais dâdos

con€eÍnentes à prêsteção de conta perante o Ministério Público;
Vl - manifestar-se sobre a allenação dê bens imóveis, quando solicitado pelo Conselho Curador.

Art. 22.0 Conselho Fiscal reunir-se-á ordinária e extraordinariamente s*mpre qúe cônvocado poÍ seu

PÍesidente, pelo Conselho Curador ou por ini{iâtiva dê sêus próprios integrântes,

/&
lla üt, tt( A&klLt

r
T

í de Jusllca

i

ú



sÊçÃo lv
DA DIRETORIA

Art.23. A diretoria é o órgão máximo de gestão da FUNJAB e será composta:
l- pelo Diretor Presidentej
ll - pelo Diretor Admin rstrativo.tinanceiro;
lll - pêlo Diretor Técnico.

§ 1e A oiretoria poderá ser integrada aindâ poí outros dois diÍetores, de investidu.a temporáÍiê e

atribuiçôes especíÍicas fixadas pelo Conselho Curador.

§ 2e Os integrantês da Diretoíia designados pels Conselho Curador cumprirão mândatô de 4 (quarro)
anos, permitida uma recondução.

§ 3s A oiretoriâ poderá aindã ser apolada por gerências técnicas, cujâs atr;buiçôes serão definidas no
Rêgimê lnteÍno.
§ 49 Na hipótese de vacância de algum dos cargos da Diretoriã no curso do mandato, cabera ao
Conselho Curador proceder à escolha e desig ação dê outro membro que preencha a vaga pelo
tempo restente do mandâto, noticiando ao Ministério Público a decisão.

Àrt. 24. Compete à Diretoria, coordenadâ pelo Diretor Prêsidente:
| - elaborar e propor alterações do Regim.nto lntêrno da Fundação, submetendo-âs à aprova$o do
Conselho Curador,
ll - elâborar o plano anual de atividades bem como o plane.iamento e a proposla de orçamento
correspondente, submetendo-os à aprovaçâo do Conselho Curador;
lll - elaborar e apresentaÍ a pÍestâçãô dê contas do anuai, submelendô-âs à apreciação do Con:elho
Fiscal e, posteriormente, ôo exaÍne e aprovação do Cônselho Curador;
lV - elaborar o plano de cargos e saláÍios da FUN.IA3, submetendo"o à aprovação do Conselho

Curador;
V - organizar os seÍviços administrativos;
Vl - admitir e dispênsar pessoal administrativoi
Vll - em conjunto com os membros do Conselho Curador:

' a) alteÍâÍ o estâtuto da FUN.IÂ8; - . i
b) delíberar sobre a extinção da FUNJAE; X
c) implementar outras uoidades ou estabêlecimentos em qualquer parte do teíritório naaioflal, Oe,fi[*
modo à bem exercer suas atividades, após aprovação do Ministérlo Público. i
Parágrafo Único, A Diretoriâ reunir-se-á uma vez por mês e sempre quê convocãde pelo Dir€tor il
presidêntê, quândo apreciará relatório5 parciais das atividades dos seus in!êgrantes e delibêrará.. '
sobte âs matérias que lhes forem submetidas, ssndo as decisôes tomadas pelâ maioriâ dê votos,

exigida a presença dâ maioíia de seus rnembros.

Aí.25. CompstÉ ao oiretor Presidenter
fUNJÁg ativa e passivamente,.iudicial ê extrajudicial

lt - zÊr executar os plânos e no.mãs da FUNJAB;

residir es rêuniões dã Diretoriã;
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lV - admitir e dispensar pessoal admioistrativo;
V - movimentar, em conjunto com o Diretor Administretivo-Financeiro, os recursos íinanceiros da
FUN.'AB;

Vl - fiscalizar a ãplicação dos recursos dâ FUNJAB;

Vll - praticar todos os atos nêcessários ao bom desempenhc das atlv,dades e finalidades socrars,

elencando as atribuições que julgar conveniente;
Vlll - firmar convênios e contratos em Seral paÍa a consecução do plano de âtividades;
lX - encaminhar ao Ministéíio Público, para âutoíização, as propostas de eiiênação de bens irnóveis,
após a aprovaçâo do Conselho Curador;
X - íemeter, até 30 {trinta} de junho, ao órgão competentê do Ministé.io Público, o relatóriô de

âtividades e prestação de contas do ano anterior, através de procedímento ôu sistêma indicado pelo

Ministério Público.
Parágrafo Único. 0 Diretor Presidente poderá noÍnear gerentes. para áreas ou projêtos especí{icos.

Art. 26 - Compete ao DiÍetor Ad ministrativo-Financeiro e ao Oiíetor Técnico organizar, dirigir e

responder pelos trabalhos de secretaria e tesourariâ, rêsp€ctivamente.
§ 19 - Ao Diretor Administrâtivo-Financeiío cabe exercer as competêncías coniuntas com ô DiÍetôr-
Presidente e, ainda:
| - provid€nciãr a manutenção da contabilidade;
ll - ap.esentar balancetês mensâis e o balãnço e a prestêção de contas anuais à Diretoria;
lll - prepãrar a prestação de contas especíÍicas para enlidades públicas e privôdas, nacionais e

internacionais, que Ílnanciem atividades institucionais ou específicas da Fundaçâo;
lv - manter em dia as declarações anuais,unto à Receita Federal. prêvidência sociãi e demais óÍEãos
públicos.

§ ?e - lncumbe ão Diretor Técnico a preparação do relatóric administrativo anual e a preparação das

íormalidades de íegistro e credenciamento ministerial, renovável biênôlmente.

CAPíTUtO VI

DO EXTRCÍCtO FINANCETRO E ORÇAMENTÁRrO

Art. 27. O exeraíeiô finãnceiro da FUNJAB coincidirá com o ano cival.

Art. 28, Até o dia 30 {tÍinta) de setembío de cada ano o Diretor Presidente da FUN.IAB apÍesêntará ao

Conselho Curador a proposta orçamentária paÍa o ano seguinte.

§ 1.e A propostâ orçamêntária será anual e compreendeíá:
| - estirnativa de receita;
ll- fixação da despesa com discriminâção sintética.
§ 2e O Conselho Curador terá prazo de 30 (trinta) dias para discutir, emendar ê aprovãr â proposta

orçamentária, não podendo majorar despesas, salvo se con5ígnar os respectivos recursos.

§ 39 ApÍovada â proposta orçâmentária ou transcor.ido o prazo pÍevisto no pará8rafo ênteíioÍ sêm

quê se tênha verificado a súa aprovação, ficâ a Diretoria âutoÍizãdã a Íealizâr as despesãs previstas.

§ Ce Oepois d{ âpreciada pelo Conselho Curador, a proposta oíçarnenláÍiô da, no
praio máximode X5 (quinreldias, ao órgão competente do Minist
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Art" 29. A prestação anual de contas será submetida ao conselho cuÍador até o dia 31 (trinta e um)
dê maio de cãda ano, com bate nos dêmonstÍativos contábeis encerrados em 31 (tÍinta e um) de
dezembro do ano antetior.
§1e, A prestação anuar de contas dô FUNJAB será rearizeda com observância dos princípios
fundamentals das Normas Brasileiras de contabilidade e conterá, entre outros, os seguintes
elementos:
l - relãtóÍio circunstônctado de âtividade;
ll - balanço patrimônial;
lll- damonstração do resultado do exercÍcio;
lv - demonstração das origens e aplica@es de recursos;
V - Íelatório e parecer de auditoriã independente, quando Íor o caso;
Vl- quâdro comparativo entre a despesa fixada e a realizada;
vll - parecer do Conselho Fiscal.

§2e. Depois de ãpreciada pelo conselho curador, a prestação de contas seÍá encaminhada, até 6
(seis) meses após o encerramento do exercício financeiro, ao órgão competente do Ministerio
Públlco.

§3e' O Ministério Público poderá requisiteÍ eo Conselho curador, sempre que êntender necessário, a
realizeção de auditoria externâ independentê na FUNJAB, a expensas desta e sob acompanhamento
do ór8ão ministerial, respeiteda ô limltação financeira da FUNJAE.

§49. A auditoria externa podêrá ser realizada também em decorrência de lei ou a reque.imento do
Conselho Curador, da DiretoÍiâ ou do Conselho Fascal.

AÍt.30. A Diretoria dará publicidade, por qualquer meio eíicaz, do relatório de atividades e das
demonstrãções financeiras da FUN.IA8, ,nclusive as certidôes ne8ativas de débitos junto ao INSS e ao
FGTS, colôcando-as à disposição de guaíqüer cidadão parã exame.

CAPITULO VII

oAs ELErÇÔEs

Art. 31 - As eieiçôes do Conselho Curador e Conselho FÍscal serão convocadas por Edital, com
antecedência mínima de 10 (dez) dias e realieadas na segunda quinzena do mês de setembro, pgÍ
votÕ 

'êcreto, 
peíante Comissão Eleitoral designada pelo Conselho Curador, que procêderá a

apuração e ã prôclamação dos resultados, tudo reportando em ata.

§ 1,9 - A dirêtoÍia sêrá eleitã na segunda quinzena do mês de mâio, a ela sê aplicando as demâis
ditposisões dô coprrt deste artigo.
§ 2! - Poderão ser candidâtos brarileirôs maiores de 18 anos, em dia com suas obrigações eleitorais.
§ Xe - Nenhum dos candidatos poderá integrar a Comissão Eleitoral.

§ 4, - As candidaturas individuais, para o Conselho Curador, e as chapas, parã a Diretoria, poderão ser
regigtrâdas no pra:o do EditâI. ãtó cinco dias antel do pleito, nô Secretarla do Conselho Cuíâdor, em
horário e local inàicados.

§ 5§ - Cada elqltoi poderá votar em até cinco candidatos ao Conselho C
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§ 6e'Serão eleitos os cãndidatos que obtiverem mãioria simpl€J de votor, sendo que os dois mais
votados integrarâo o eonselho na qualidade de titulares a os três subsequentes nâ gualidâde de
su,lentes 

crPÍTUro v*
oa ntreRaçÃo D0 ESTATUTo

Art. 32. O estâtuto da rUNJAB poderá ser alterado por propostâ do Presidente do Conselho Curâdor,
da Diretoria, ou de pelo menos 50% mais um dos integrante5 do Conselho Curador, desde que:
I - a alteÍação sejã discutida êm Íeunião coniunta, especialmente convocada para tal, dos iniêgrantes
do Conselho Curador e da Diretoria, presidida pelo Presidente do primeiro, e aprovada, no íninimo,
por 2/3 (dois terços) dos vatos da totãlidade de seus integíantes;
ll - a alteração não contrarie ou desvirtue ôs finalidades da lundação;
lll - haja aprôvâção pelo órgão competente do Ministérlô Púb,ico.

CAPLTUTO IX

DA EXTINçÃO DA TUNBAÇÀO

Art. 33. A FUNJAB extinguir-se-á por deliberação fundamentada do Conselho Curador e da Diretoria,
apÍovâdâ por 2/3 (dois terços) de seus integrantes em reuniSo conjunta, presidida pelo Píesidênle do
primeiro, quando se verificarem as condições definidas no artigo 69 do Código Civil 8Íasilêiro, ou
seja, quando houver a impossibilidade ou inutilidade de sua mântença, ou ainda, a noc,vidâde e
ilicitude de seu objeto.

AÍt. 34. Na Íeunião Conjunta. já apreciadas as contes Íinais da FUNJAB, previâmente apíovadãs pelo

órgão competênte ds Ministério Público, o patrimônis dã rUNIAB reverterá em beneÍício da

Universidade fedêral de Santa Catarinã ou à fundaçãc que se proponhâ a fim idênticô ou
semelhante, nôs terrx§5 do artiBo 69 do Código civil Brasileir§,

Aít. 35. A ata dâ reunião que decidir pela extinção será encaminhada ao órgão coÍnpetente do
" Ministeíio Público pârâ âprovação ou não da deliberação. -,.--

CAPITUIO IX

DAS Dr5pO9çÔES GERATS E rRÀN5lrÓRrAS

Art. 36. O Regimento interno da FUNJAB regulamentará o presente Estatuto ê os câsos omassog Jár€o
resolvidos pelo Conselho Curador.

Art. 37, O mandãtô dos cargos será sempre prorrogado até a posse dos sucessores escslhidos Ê

nomeados na íorma deste Istatuto.

I

ir*

Art. 38. Ao órgão cornpetênte do Ministério Público é ass.gu
dariSentes dâ fV I'IrA8, com diraito de discutir as mãtêriãs em pa

reuniões dos óí4try;
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Porágrafo Únlco. A Fundâção dará ciência ao órgão competente do Ministério Público do dia, hora e
local derignados pâra Suas sessões ordinárias e extraordinárias, num prazo nunca ínferior a 48

{quarenta e oit§} hora§ antes dã reunião.

Art.39, A FUNIAB manterá devidâÍnente autenticados, escriturados, registrados ou averbados,
conforme for o câso, no Cârtório dê Registro de Títulos, Documentos ê Pessoas Jurídicãs ê em outros
órgãos competentes, os atos constitutivos da Fundação, os livros, a9 atas de suas reuniões e sessôês,
parêceres de seus órgâos colegiados, livros d€ con!ãbilidade e outros exigidos pela legislação, alem
dos pareceres e decisões do MinistéÍio Público, quando de seus conteúdos €onstar tal determinação.

Art.40. A FUNJAB êncaminhará ao órgão competente do Ministério Públieo, imediatamente após a
sua edição, cópia do Estôtuto e de suas alterâções. do regimento ioterno, dos regulamentos básicos,

das alterações cadastrais. dos atos normativos e regulamentãres, bêm com{: dos dÕcumentos
comprobatórios dos principais atos de direção e administração, apôs registrá-los, quando for o caso,
junto as Cârtório de Registrot dê Titulos, Documentos e Pe§roas luridicas.

Art.41, A mudança de sede da Fundação, â instalâção dê êstabelecimentos e â obtenção dos seus

respêctives alvarás, bem como a qüâlificação como Organi!âção Social ôu O§Clp depêndêrão de

prévia anuênciâ do órgão competent€ do Ministério Público.

Àít.42. O presente Eslatuto entrará êm vigor após aprovação do Ministério Público do [stado de

Santa Catarinâ e inscrição no Cartôrio de Registro de Tituios, Documentos e Pessoas Jurídicas da

Comarca da (apital, ficando rêvogadas as disposições em contrário.

florianôpolis, 14 de março dÉ 2019.
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Cenúico qJe o píesente
parte irtegranlê da Ata de

Drretoria da Fund!çâo Jgr.
Bgltaur, rêstslrado sob 0 nq

fis 95 do Lrvro A'188. Dou
Filipe Urnbelrno Silva,
dou fé e assrno. FlorianópolÊ,
abril de 2019
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Àta da reuniifu do Conselho Curador
Fundação Josc Arthur lloitcux 1.ra ra P
da Diretoria paÍâ o mandato 20i9/2t)
crtníornre Etlital ,,le Convrraçào
OO3/CONSELFIOCURADOR/
FUNJ.{B/20r9.

Ao;r guinz* dias do mês dc maio dc tlois mil e'dezcnovc, na sede da Fundaçâo Jos+

Arthur lloitcux, localizada cm LOC UFSC, S/N, bairro 'l I{lN I)ADU, CCJ CA§ifUS
UI{IVERS - Florianópolis - Santa Catarin.r - CF.P 88.ü0-9(X), às rluatorze horas c
trinta minutos, sob a presidência do 5r. Josc Srgio da Silva Criskivanr, reuniram-st'
rx; mcn'rbros do Conselho Curador da Fundaçào Boitcux, Clarindo Epaminondas dc
Sá Ncto, Vcra Lucia"lcixeira, Orides Mezzamba, Claudio lV{acr:rlo e Cristina Mendes
Sertorcini. Com a palavra, o Presidente do Conselho formalizou a p'ossc,. ficando
assim detinida a Diretoria da Fundaçiio José Arthur Boiteux para o mandato dc
2§19/20?3, Srs. Matheus Felípe dc Castro, CPF 020.323.479,03 F. ItC 607030tt/SSP 5C
cornn Diretor Prcsidente, José [saac Pilati CPf 215.766.379-7? c RG 4786870 como
Diretor AdministrativeFinancc.iro c Guilherme Henriquc Linra Reinig CPF
292.7t15-25&80 e RC 32178355-1 como Diretor l úcnico. Por fim, o prcsiclcntc
agradeccu a pÍcscnça de kxios os Consclhei(>s, dandr: por encerrada a prcscntc
sessâo da qual cu, Cristina Mendes tk'rtoncini, sccretária adÀor, lavrei à preticnte Ata
qut'r.ai t{evidamente assinadâ p(rr nriÍ1 e pcltts menrbr<ts do Cotrselhrt Curador.

uÊr,'r^" +r;iJ ( '*^ \, (.. *- "

Bertoncini
Membro do Con-sclho Cr.rrador c SccrctáÍio dr.sillnâdo

Jose -^*rgio da Silva Criskir.am
Presiden!e'!o Conselho Crrrador

a!l-.a\ -\, r '. \. ,r..
Ve rr Lú.ia Tcixt-ir.r

Membro do Conselho Curaclor
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Âia rla reu:rião dL) C()nselho Curador d
Fruttlação .losd Arthur Boite'ux para Elei$(,
cla Diretoria pâra o mandato 2019/2t)?3,

conformr §.clital dc' Convr:ca$o
(X}3/CONSELHOCU RADOIV
Fl-NJAB/2019.

Àos quinze dias do mês dc maio dc dois nril c dez.enove, na sede da Furrdação JiNe

Arthur Boiteux, Iocalizada em LOC t fSC, S/N, bairro T&INDADF., CCJ CÂMPUS

Lil§M"I{S - Fkrrianópolis - §a:rta Catarina - CIF-P 8ll.()40-900, às quak:rze horar. §ob

a prrxidôncia do §r. iose §ergio da Silva Cristóvam. rârrniram-§o os membrcs do

Conselho Curador da Funda$o Boitcur, Clarindo §parninondas dc Sá Ncto, Vera

Lucia Tr.ixeira, Orides il4ezzaroba, Claur,iio §íacedo e Cristina l\4e ntit's Bertr-'ncini.

Par,rta do dia: a) Eleiçâo da Diretoria para o mandâbde 201912023. Havendo quírrunr

a sessão íoi abcrta ixlo presidenle rio Conselho, que pâssou a palavra ao Sr. Sanrucl

da Silva Mattos, Prcsidentc da Comissão Elcitoral nos turmos da Portaria n!
I»IICONSELHO CURAD0&/ FUNJAB/2019, que fez a leitura do tsrmo dr
homolcgação da inscrição rccebida para cleição ria Diretoria da f undaçãr-r .|rrsé

Ârthur Boiteux para o mândôtü rle quatro anos, geslão 20i9/2023, formada pclos §rs.
I'vlatheus Felipe de Castro (Dirclor-Presiclente). J*é Isaac Pilati (llir(klr
Adrnir:istrati vo.Financeiro) e, Cuiiherme Henrique Lirna Reinig (Diretor Tecnico),
cçmlxrnrlo a clrapa ()-1, A legalida<1t, das inscriçCres írri conÍirntar-itr pdos
Conselhciros. A ComissÀo Ele'ilor.rl cxprcss.tmente encanrinhou tliscussâo e

dclitreração sobrc o proccsso clcitoral, havcndo curcordância dc todos os prcsentes,
c ciência da única chapa inscrita. loi <lcterminadr pclo presirlt,nte o inicio rll
votaçã{:}, lendo sido apurado. an iinal, 06 (scis) votos válidos. atribuídos à chapa
rcgülarmsntc irscrita. Prrxiarnad* o rcsultaclo, ioi eleita â chapâ acimà mencionada
c determinada à posse dos *ieitos- for fim, o presi<lente a1çradeceu a presença de
ttrclos os Conselheiros, dandei por cncerrada a prescnte sessão da qual eu, Cristina
Mends; Bertoncini, secretária ad Jror;, Iavrei à presente Ata que vai <tevidamente
assinada por ntim c pclos mcmbros cio Consclho Curlrlor.

fi"
, i,*;.i- 'r-*-, i){(-* ('*'-.-
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José Scrgio da Silva Cristrivam
Presidcni{ d{o Consciho Curatlor

I
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'- Cla udio Maccdo
§lcmbnr do Consclho Cura<ior

Oddes Mgzzaroba
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TIIN§TÉRIO DA FAZENDA
SecÍêtaria da Receita Federal do Bre§il
Procut-âdô â-Gêral da Fazênda Nacional

CERNDÃO PO§íTN'A CÔII EFEITOS DE NECATIVA §E OÉ8ITO§ RELATIVO§ AO§ TRIsUÍOS
FEOERAIS E À DíUDA ATIVA DÀ UNÉO

Nome: FUNDÂCÀO JoSE ARTHUR BOITEUX
Ct{PJ: 83.472.8ô0/0001-55

Ressalvado o direito de a Fâzenda Nacional cobraÍ ê inscrgver quaisquer dívidâs de
ÍesponsabiÍdade do sujeito pâssivo acima identmcado que vieíem a ser apuradâS. é ceÍtificadô qúe:

1. constam débitos administrados pela Sêcrataria dâ Reeeita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos tormos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 dê outubÍo dê 19§6 "
Côdlgo TÍi.b$láriü l+*cíiÜôal (CTN), ou êbiêls dê decísâo iudrcial que detarnnina sua
dêsconsideragão pâra rins dê cêrtiÍicação da regularidads iscsí, ou aindâ não vonÕidosi ê

2. constam nos sislemas da Procúradoria-Geral da Fâzenda Nacionâl (PGFN) dábitos i,1§frilos
êm Dívida Âtiva da Uniâo (DAU) com exigibilidãde suspensa nos lêrmos do art. 151 do CTN, ou
gârantidos mediante bens ou direitos. ou com êmbêrgos da Fãzenda Públicâ em processos de
éxecução íscáI, ou ôbiêlo de decasão judicial que dêüêrminã sua dêsconsideraçáo parã fins de
certiÍicação da regulâridade Íiscal.

ConÍormê disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, estê documônto têm os mesmos efeitos da certidáo
nagâtiva.

Esta ceítidào é válida para o estab€lecimento matriz e suas tiliais e, no caso de ente Íederalivo. pâra
todos os órgãos e fundos públicos da âdministraçáo dirêtâ a ele vinculados. ReÍêre-se à situâ!áo do
suleito pas§vo ío ârnbilo da RFB e da PGFN e abrange inôlu§ve as contribuiçóes sociais preústas
nôs alÍneâs 'a' a 'd' do paÍágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de ?4 de julho da 1991.

A aceitação desta cettidão eslá condicionada à vêriÍlÕaçãô de sua autonticidade na lntorRet, nos
endereços <http:/lÍtb.gov,b» ou <http:/^r^ 

^/Í.pgín.gov.bê.
Cerlidáo emitida gratuitamente com bâse na Portãria Conjuntã RFB/PGFN no í _751, de2!1012014
Emiüda às 05:37:49 do dia 11/05/2020 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 0711112O2A.
Código de controls da certidão: 8280.07ô3.BE67,3lCE
Qualguêr rasura ou emendâ invalidará estB docrimento.



ÉttB
\*$ ESTADO DE SANTA EATAiiNA

SECRÊTARIA DE ESTADO DA FAZENDA
!

CERTIDÃO NEGATIVA §E DÉBITO5 ESTADUÀIs

Nôm. (.árâo sôclal):

CNf,/CPF:

FUÍ{DACAO IO§E ÀNTHUR BOITIUX
83.a72.860/0@1-55

Ressalvando o direito da farênda E§âdual dê ínsatsve. e cobrar as divldas que vlerem a s€r âputadas, é certificado
quê nãô coôliâmr na prêsente dala, Fêndêndar em nomê do contílbúintê âcima idêntlficôdo, rêlatlvâs aos tíibuto§,
dívlda aüva c demak dáblt6 adr nlírado. pcla Secrltaria de Estado da Far€flda,

Oilpoílivc Lê8ô1.

Númeío dâ ceÍlidáo:
Data da êmssào:
Valid3dê ltei ne 3938165, Árt. 158.
modifiràdo ?elo aÍlgo 18 da Lêl n

15.510/11.11

l,êl .. 3938166, Aít. 19t
2{X}1l(ff§?04r51
oroó1À,1ú 1r.,:a1:§6

ozl0ál202§

A êrli.ntLldadc dêtla asddão dêyerá têr ioifnradt na pájina à tê..ctaÍin dr €st do dô Fa2eÍd. nl llt ínal, no .ndGícçô:
http://ww§.scí..c.e.v.6í

[.!! do.lni.ntô í!l ôr§nrdô dttnsllnêntá
lmp,Êsso ern: 03/06/2020 10:41:06



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIAilÓPOLIS
SecÍetaria Municipal dâ Fâzenda

Certidáo f{egativa de Débitos Relativos a Tributos Municipais e Dívida Ativa do Municipio

FUNDACÁO JOSE ARTHUR BOITEUX

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal mbrar e insorever quâisqueÍ dívidas de responsabilidade da(s) pês8oã(s)

acima identmcâdâ(s) que vieram a ser apuradas, é certificado que náo constam pendências em seu nome, relativas â

lributos administrados pelã SecIôtaria Municipâl da Fazenda (SMF) e a inscriçÕes em Bívida Ativa do Município. Esta

certidão ÍeÍere-sê sxdusivámente à siluâção da pessoa jurídica no àmbito da Secretaria Municipal da Fazendâ dê

Florianópofs.

A aceitaçâo dêsia certidão está sondiciônada à veritcaçáo de sua aulencidade na lntemel, no endêreço

.lp://portal.pmÍ.sc,gov.br/enlidadeslfazênda>, Serviqos - Serviqos on-line - link Verificâçáo dê DoÇumentos Eletrônicos,

pâssando o númêro do doôumento 259879 e o códigô 71568028

Cedidão Número 7ô7'14A0

Emitida 1 5/07/2020 1 4:09:45

Válida alé A410U2020 cônÍoÍme o Art. '194 Lei Complementar 7 de 18 de fevereiro de 1997,

Florianópolie (SC) 15 da julho de 2020
Sêcretaria Municipal da Fazêndâ

r.r!úrâ Oldt l 71§Oü28€2EBilE3ol0@É^Ár§aaO.A5õ4r06

Dda: trü/2020 !4r§dÔ , Pí6d(, r 75!768! ' Dó.r,ri.rio: ?55rA?3

Doo/r1aírB .l.rürlaâío diolr.t r!ã$a

E

E

ATENÇÃO: Qualquer rasura ou emenda inva[dará êste documento

Rua Tenente Silveira 6Í1. Centro - Fionanóooüs - SC 0''48 3251 640ü - CÊF 48010-300.
http:/lportal.pmí,sc,gov.tirlênüdâde$Íazenda, link Serviços - Serviços online -VeriricaÉo dê Documentos Eletionicos

E
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03106r2020 Con§rtúâ R6guláÍidadê do Empr€gador

.t-rW-{írtÍ.Ã,fr
Crrtillcado de Regularidade
do FGTS - CRF

Ins*ição: 83.472.860/0001-55

Rôzão SocialfuNDAcÀo losE ARTHUR BoÍTEUx

Enderêço: Loc UFSC S/N C.CIENCIAS JURIDTCA / TRINDADE / FLORiANOPOUS / §C
/ 88040-900

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribulçãs que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 1l de maio de 1990, certifica que. nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de provô contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vs,idadê:04./O3l2A2A e 0UAV 1202A

Certifi cação Número: 2O2003A4O t 42354771 3900

Informação obtida em 03/A6/202A 10:56;35

A utilização deste Certificado parô os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autentic'dade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br

hlgsií§t»âsltâ"cíi..áirs.96{bÍl(§osi.ttâÊíÍ/page§/§o.lsuliaEmpragadi]{j§f

lLútã'!::



15'0?12020 Csnsulla Regrladdadô dô Êmprêrádor

Certiíicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscaição: 83.472.860/00ol'55
nârão Sociãlf,uNDAcAo losE ARTHUR BÕlrEUx

Endereco: Loc UFSC S/N C.C:ENCIA§ IURIDICA /'IRINDAOÊ I FLORIANOPOLIS / 5C- / 88040-900

A caixa Econômica Federal. no uso da atribuição qúe lhe confere o Art.
7, da !.ei 8.036, de 11 de maio de 1990, certiflca que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente CeÊificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos reÍerentes a contribuições e/ou ercargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTs.

Validade:r.0/07 / 2020 a OA/ OA/2O20

CeÊiflcaçáo Número: 202007100201 1732554172

Informação obtida em l5/O7 /?.020 14:12:55

A utilização deste Certificado parô os fins previstos em Lei esta
condlcionada a verificação de autenttcidade no site da Caixa:
www.câixa,gov.br

htt!§.i/«rrÉoitd..§Í.câixa.oov.bÍcônsúhâ(Jrr'Eüâ&'cü]§Ídt 8ínúrêüd.ror.,§f



C§RTIDÃO NEGÀTTVÀ DE DÉBITOS TRABAI.HIS}ÀS

Nome: TUN}ÀCÀO JO§E ÀRT!{UR BOIT§UX (MÀTR:Z E FItlÀIS)
CNPJ: 83. 472. S60/0001-55
Certi"dão n": 12 30 2135,/2 02 C

ExpediÇão: 03/06/2020, às 10:54:58
Validacie: 29/11,i2O2A - 180 (cer'to e oiterta) dias, coE'-ados da data
de sua expedição.

r§3oRHaçÀo rxPo§râ rE
Do Banco Nacional. de Sevedores ?rabalhistes cônstam os dacios
necessári-os à identificação das pessôâs naturais e jurídicas
inadirnplentes perante a JusLiça dô :frabãLhô quanto às obrlgaçÕes
^.----r^-.i-lrF ^^-.{^É -r 1.-i- .F-nê.i-r^r 

^a i..t<aÀ^ ^,! -,!i,r rL-rlltrYs 
', ]rrYúrv e- ei..

acordos judiciais trabalhlstas, inclusive nc cÕncernentê aos
recoLhimento s previdenciário"s, a honorár ios, a cust âs, a
emolumêntos ou a recolhiment-ôs determinados eÍl lei, ôu ciecorrêlles
de execução de acordos firrnados peranle o Minj.st-ério Pú]:lico cio
hr-L-1l.^ ^" a'^-i --âa .l^ /-^^^i 1 i 5^B^ ir-Ár,i -r:uvsv

certifj-ca-se que trlr§DAcÀo JosE ÀRISITB 8OIÍESX (ldÀ!!Rlz E AILIATS),
:nscrrf,c {a) no CNPJ sob c.'" e3.112.86010001-55, §1o ColrsrÀ Cc gaccc

Nacionâl de Devedôres Trabalhistas.
Certicj.ãc emitida con bâse no art. 642'P' da ConsoiidaÇão das Lej-s do

Trabalho, acrescentaCc pela Lei nu L2.440' Ce ? de julho de 2011, e

na Resoluçào Ad.Trnist.raliva n" 1470/201L do Tribunal Superior do
)^ nÀ À^ .l^ ',ô'l 14YeaLv

Os dados constanaes destà Certidão sãíl dê rêsponsabj-]idade cics
Tribunais do ?:aba.Iho e estâo atual,izadÕs ãté 2 (dris) dias
ãnteriorês à data da sua expedição.
No câsÕ de pessoa juridica, a Cêr.-idãÕ âtestâ a êmpresa em ::elação
- +^;^- ^ ^ à - L ^ i ^ ^.i - ^ ^ + ^ - 1àÂ-^ia^ cu f.l.l::::.
A àceitaÇão desta certidão condiciona-se à ver j.f icação de sua
autenticidade no por-ual do Tribunal Superior do Trabaiho na
fnternet (http r I /www . tst. jus.br) .

Certidáo enitida grãtuita:nente.



Númeío do pedi,Co: 40ô491
FOLHÁ: 1I I

t\-1Dr.r ,IotcriEto

TfuBUNÂL DT IUSTIçi\
o, Sânla Câra.:nã

CEBIBÃO FALêNCIÂ, CONCORDÀTA E BECUPERA§ãO JUOICIAL N':40 91

À vista dos íegistÍos conslantes no sistemâ êproc do Primêiro Grau de JutiEdição do Podêí
juciiciário de §anta Cala,rina. uüiizando como paÍàneúo os ciados inÍormados pelo(ai requerenle. NAOA

CONSTA distíibuído em íelaÇão a:

NOHE: FUNDAçÃO JOSÉ ARTHUR BOITEUX

Ftaiz do CNPJ: 83.472.860

Cêrlidáo emiída às 11:02 de 0ll/06/2020.

oBSERVAçÕES

1) Esla osrtidào tem vâlidade dê 60 (sessênla) diâs a contar da dâta da emisseo.

2) Certidáo expêdida em consonância com a Lêi ne 11"101/2005, com a inclusáo das classes

extÍaiudiciais: 128 - Rocuporaçáo ExlÍajudicial e 2033'l - Homologaçáo de Flecuparação Exüajudicial;

3) FoÍam considerados os noíma§vos do CNJ;

4) Cs dados inÍormados são de tespônsabilidade do soliciiante e devem ser conÍeridos pêlo inleíassado
e/ou destinatáío;

ATENçÃO: Â prêsêntê cartldào á válida deede que aprêsantede iuntãmênte com â rêspêctiya cêdidão de
toglstÍos cadâstràdos no sistamâ da automâçáo da lucliçâ . SÀJS, disponívêl atravês do endereço
htUls/êiail§c.ius.bÍi scoiab.irCadaslro.do

À autenticidâdê da csÍtidào podeíá sêr coníkÍnâda nc ânderêço eleirôniso hirsllrçêrlesrocl $lr$c.iris.bÍrdôl.ln|.,r.,
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INFEAI]

ATESTADO DE CAPACIDAT}E TÉCNEA

ATESTAMOS pãra os devidos Íins que a Fundação José Arthur

Boiteux - FUNJAB, inscrita sob o CNPJ 83.472.860/0001-5§, possui

capacidade técnica no gerenciamento financeiro de projetos de

extensáo, tendo sido a Fundaçáo de Apoio executora de cursos de

extensáo entre 2012 a 2020, organizados pedagogicamente peia

Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, por intermédio do

lnstituto de Pesquisas e Estudos em Administração Universitária -
INPEAU, e sob a coordenaçáo do professor Pedro Antônio de Melo,

diretor do INPEAU/UFSC.

Florianópolis, 01 de unho de 2020.

Prof. Pedro Antônio de Melo
Diretor INPEAU/UFSC

sIAPE 2156578

hstitulô dê Pesquisas e Estudos em ÀdministÍâqáo Uni{êísitáriâ
Univêrsidadê FedsíBl de Santa CatâÍinã - Centro §ocioêconômaco

Campus Univêrsilário -Ttindade - Bloco F - 3" andãr - CÊp 88.040-900
Florianopolis - §C * Brasil- Fone +55 48 3721-6646



Decla racão de Caoacidade Tecnica

Eu. Cristiane Derani, na qualidade de Pró-Reitora de Fós-graduação da

Universidade Federal de Santa Catarina, venho, pela presente caÍta, atestar.

para Lodos os firu de direito que a Funda$r: José Arthur Boiêux - FUi\iIAB.

executou diversos cursns de especialização em parctria com a Universidade

Federal de Santa Catârina, conforme demostrado abaixo em alguns exemplos:

o Pós-Graduação Lato Sensrr. em Nivel De Especialização, Em

G*t,tão Orga&izaciorul e Àdministraçáo De Recursos Humanos.

(Executado de março de 2013 a novembro de 2014) - Processo

UFSC: 23080.02! 67 3 I 2015-68;

. Pós-Graduação Lato Sensu, em Nível De Êspecialização. em

Dircito do Estado. (Êxecutado dc outubro de 2011 a agosto de

2013) - Processo UFSC: 23080.25538/2011-41;

r Pós-CraduaÉo Lato Sensu, em Nível De Especialização, em

Gestão de Saúde Púbüca. (Executado de fevereiro de 2011 a abril
de 2013) - Processo UFSC: 23080.03669320Iü-.10;

Deixo registrado a Fundaçào José Arthur Boiteux é submetida ao amplo
velamento do Ministério Público do Estado de §anta Catarina (25' Promotoria
da Capítal), a quem cabe tiscaiüá-ia, aprovar os seus ât*r - incluido o seu

Esiatuto -, e aprôyar as suas contas. E credenciatla junto aos Ministérios da
Educação e da Ciência e Tecnologia, Portaria n' 101 de 27 de dezembro de 2016.

Possuí inquestionável reputação ético-profissional, não sendo de conhecirnento
de.sta In"stituição, até presente data, de íato que a desabone au hrngo de seis

décadas de serviços prestadr:s. Tem apoiado as atividades ensino, de forma
si6;niÍicativa, prestando serviços com elevado grau de competência. r: que

assegura experiência singular.

Sendu o que se ilpresentàva paÍa o momento, permanecemos à

disposição para qualquer esdarecimento que rie lizer necessário.

to.erúr. ú.lrró! dblr.ln6r.

Oír: A65rIg40 la:at.2,a1100
cPfi 1tt,t!i.!0&-a!
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PODERJUDrcIÀRIO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA N.3OI2O2O

O TRIBLNAL DE ruSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA" inscrito no CNPJ

sob o n. 33.845.701i0001-59, estabelecido na Rua Dr Ah,aro \{illen da Silveira. r. 208, CÊntÍo,

Florianópolis, SC, CEP 88020-901, ÂTESTA, para os devidos Íins, que a Fundação Josê Arthur Boiteux -
FUNJAB, esrabelecida no Campus Universiüirio. Trindade, Florianópolis, SC, CEP 88040-900, inscrita no

CNPJ sob ô n, 83.4?2.860/0m1-55, que atuou como intervenientc no Convênio celcbrado entre o Tribunal
de Justiça de Santa Catarina e a Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC para a realizaqão de

proieto misto indissociávcl de cnsino e pesquisa composto, na paÍe de ensino, de curso dc capacitação de

.-rragisuadôs e seÍvidotes na modatidade de mesÍrado prúÍissionâl eru Düeilo, e nà pa-rtc de pesquisa, de

,rojetos de pôsquisa em lemas do interesse do Poder Judiciário de Sanla Catarina, conlorme Termo de

Convônio n. 231/2016, alterado pelos Termos Aditivos n, A231/2016.001 e n- 0237,2016.002, com
vigôncia de t4.9.2016 t 11.9.2021.

Atraixo discriminam-se os scrvicos e quantitativos entregues/realizados- em

Çotrtbrmidade com as ihrbrmâçôes prestadas pela Academra Judicial:

O Convênio n.237/2016 foi llrmado pelo prazo de 60 (sessenta) mese6. corn exscução
anual, e tem por objeto a realizôção de projeto misto indissociâvel dc pesquisa e cnsino cornposto, na parte
do ensino, por capacitaçâo de magistrados e servidores do Poder Judiciário de §anta Canrina na
modalidade de rncslrado proiissional em Dircito, sob a l'orma de curso abedo e, na parte tle pesquisa, pelo
desenvolvimento de pdetos de pesquisa em temas do interesse do Poder ludiciário dc Santa Catarina, em
conlormitlade com as condições previamente dcfinidas.

Foram oferecidas vagas para o curso do mestrado profissional em Direito conforne os
editais aprovarlos anualmente pelo Prcgrama de Pós-Craduaçào Profissional em Direito - PPG?D da
Uni',,ersidade Fedetal dc Santa Catarina - LTFSC. O programa ds mestrado proÍissional comprcende 4
(quatto) etapas, com duração, cada uma, de 24 {vinte e quatrc) meses de curso (disciplinas, orienução e
lcmais atividades acâdêmicas) e 03 (tràs) meses dc atividades refeÍentes ao processo seletivo e

matrícula. A periodicidade das aulas é semanal/quinzenal, com aulas nas quintôs e sextas-feiras. nos
período§ matutino e nôtumo.

O processo seletivo para ar \.i:gas obcdcccu as regras prcvislas cm edital específico
confome as reguintes etapas: I - prova escrita; 1l - curriculum virae, sendo pre-requisito obrigatório a
posse de diploma de Bacharel em Direilo; III - projeto de pesquísa com aderência a uma das linhas de
pesquisa do Programa; IV - entrevista pessoal com a Lrança de seleção ou orientador indicado; e V -
comprovação de dominio em língua inglesa.

O programa de mestraúr profissional em Direito ê reglirÀio com crrigÂ hrrniria de 45{)
(quatrocentos e cinqueota) horas-aula, com o minimo de 30 (trinta) créditos divididos em, no minimo,2l
(vinte c um) créditos c,n diseiplinx,3 (trôs) céditos çm atividades complementares e, no máximo, 6 (seis)
créditos rlestinados ao Trabalho de Conclusão, de acordo com o disposto no Anexo Il - Curriculo do
Mcstrado Profissional em Direito. Cada unidade de crêdito conÉm: I - 15 (quinze) horas teóricas; ou II -
30 (trinta) horas prátieas ou teórico-práricast ou III - 45 (quarenta e cinco) horas de atividades
supewisionadas s de trabalho orientado, dwidarnente rcgistrados. A Univcrsidade Federal de Santa

Catarina - UF§C disponibiliza local para realizaçào das aulas e corpo docente.

O mestrado profissional em Direito foi implemcntado scm qualquer ingerência por pane

do Poder Judiciário de Santa C:ataÍina.

httssrlgoi.§3cju!trlsêircondado.rhp?6câo=docrÍnêntô_impíirnir-web&âcaô-oí19êm=srvoíe-üsusliêr&ld docrrmenlo-í!19âA7lih,É á'r'-
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A Universidade Fcderal de Santâ Catarina - UFSC emitiu e rcgistrou os diplomas de

mestrc profissional para todos os alunos que concluiram o curso, enviando ao Podcr Judiciário dc Santa

Catarina a respectiva comprovação. Às eotrega.s dus diplomas e históricos escolares aos concluiates do

curso quc obtiv€ram aprovação final foram rcalizadas dentro dos prazos estabeiccidos, mediantc

requerimento de cada concluinte acompânhado de tôda a documentação exigida pela Universidade Federal

de Sants Catârina - UFSC.

Às atividades de pesquisa previstas nos Projetor e nss respectivôs Planos de Trabalho

são dcsenvolvidas com a finalidade de executar a pasquisa conforme as iinhas, diretrizes e tÊma§

pÍopostos. pam tanto, foram concedidas bolsas de pesquisa aos professores devidamente credenciados

pelo Colegiado do PPGPDÀIFSC.

Às turma.s ofcrccidas forem .{ (qüâtro}, coÍn o qrantitativo ds ahrüos e sitraçâo atual

descútos no quadro a seguir:

ATESTA, ainda. que os serviços foram prestados de maneüa satisfatória, com
o cumprimento de todos os pazos e condiçôes previstas no convênio, e que não foi apiicada qualqucr
sanção até a presente data.

o pRESENTÊ ATESTÀDO É VÁt-t»O PôR 30 (TRINTA) DIAS, a corrar dâ dâta de
sua ernlssao,

..,

" it! I)ocumento âssinadô elctronicâmcnte por GRAZIÊLA CRISTINA ZANON MEYER JULIANt,
DIRETORA, em 02/07/2020, às l6:38, conforn,c art" 1". II, "b", da Lei I L419/2006.

Documento assinado Eleronicâmentc por RODRIGO GRANZOTTO Pf,RON. DIR§TOR-
C§RAL ADMINI§TR.{TM, §m 06i0712020, às l5; I 5, conformc an. 1". III, "b". da Lçi
I L41912006.

A autenticidade do do!-umento pode ser conlerida no site http://seí.tjscjus-brlveriÍicacao informando o
códigu verilicadollT63SdS e o codigo CRC 2198ó8F2.

,ill

Situasâo aauãlTurma Qurntidrdc d€
AluIlos

Turmâ 2016 finalizada

:l finalizada

Turma 201ti em ânda,nento

Turma 2019 em andamcrto

00? 144 I {3 .1020.8.24.0? I 0 :l-'6iS.ls!ll

llttss://§ôi.ljsôlu6.br&êt/côn1rolãdor.php?êcao=docrrmêito_lhprimir_wêtEãcao-ôrigêm;âryor6 v;§{altzaÍ&id dorqrmonloÉ5049447ÂinfÉ ra<râs

24

Turma l0l 7 I
:,1

I
rl



1,,1" 249, quarla-feix, 28 dc dczembro tlc ?0 I 6

IN§TITUTO fEDER,{L DE f,DUCÂÇÀO. CIÊNCI.{
E TECNOLOGIA DO ACRE

PORTÀÊIÀS DE I9 DE DOZiUSRí) DC TOIó

^ 
Rcit!ía *, ínsliruto Í'!dcÍâl da Ed§a!çào. Ciúnciil e T!c.

úelogia do AcÍ( - lFÂC, !o u6o ds s!âl iribüçô.s lôgrit, qlrc lbc
confsrc o irtigo 12 da Lci n' 11.891 de 291111008. noneada pclo
DscÍE{o Pretid.rciít d. 13 dc .Ml d. 2016 publicâdo no ü)U, Í"
?1. rcç& 2, pld.E I. d. l4{X'201ó..E5olvc:

§t 1,6E2 - PRORAOS-.{R, íx}r 02 (dois) .l1ôi. í ÍlrÂ?, dê !ili&dl: {ro

Concúso F.iblics p:rtâ írovimcítô da vêlar !ô. cü|!s d{ Côrreirlr dr
IÍotess.tr rto E!§ilrÔ Bi&lco. TócÍicô ! T.cnológico, lbj€to d,, tdia,
n' 011201d, publir:do ro D.O.U. í'45. dc 07 dc mr.§s de :014.
êôÍnplànêíúdo pi* lncio dot ldilair t' 4 ê n" 5. de l? de lllrrto dc
2014, cdit{l n'6, d. 20 d. ÍnrIg} dc 2014. €nid comd.trtlrsr !t'8,
dç 4 dc abnl dr 2014 ! hondogúe pclo editÂl complclr,(:nat tf :1.
publislrro m D.0.U- d. ? dc jíDciro d§ :ots, scrào 3. qigius 44 c

45.

l,J" 1.6§3 " IROIRôOÀII, p<r 0? (doir) anos, o paa dc vrlidà.L ó,
Co&jrrso Ptlblico p.r-. Fovimcaio de lagas íos c$go6 da (Âftir9 dc
T&riro ÀdsriÍ rtãtivo qn Educn{ro. NÍrêi* C. D e E ôlrjd, do- EdíBl r" 021014. Fúlicado ni, D.0,U. â" 4i. d. 0?/0112014, rc-
.ificsdo pclo laital n" 5- Írúblicrdo nô D.O.U. n" 5 I, d! l?/0-1.:014.
rtrilt§ldo p€lo Íldi61 CoÍírpLmoú{r Í" §, publicrúo ,o fr.O.U. n' 65,
d§ 04/O4t014, lo*rrrlogedo pclo Edit Compl.ücnlr, n" l{, pu-

blh.do no D.O,U. n'{, dc 07/01/201J.

ROS.,L\^ CA\ALC-{\TE t)OS Stfi} O5

SECR§,TÂnIA DE EDUCÀçÃO §UPERIOR

?O TAR"L{ COI{JUNTA § 9{. DE :? 
" 

§EZEMARO D' ;OIô

O SE{RÉTÁIjO DE ÊDU(3ÇÁT} SUPERIOR DÔ MI.
\ÍsTÊRto uA tDucÂÇÀo srrBsflTlno. o stcRFTÀRIo Dt
Í'olrTlcÀs r lRocÁÁMAs Dti PEsQUlsÀ E DE§riNvoLvr-
MENIÜ DO MINISTÉRIO DÀ CIÊNC'Á. TECNOLOGIÀ ÍNO.
vÂÇÔES É CôMLlNtcÀÇÕEs stÍBsrm.]To no u1o & suí, arj-
buiçôcs c corsid.rrsdo !. di6posiÉrs dr L€i n" 8.958. d. 20 &
drrsfibrs dr tr§4 § do DtÍxvto n'?.43. dr 3l ds d.2.§ibrs dr
:úlo, corn bâae ir& tscomcndasôqs dó ôrupô dr Apoio Téani.o
Mf,LÀ.lCTlC .F.c§.alsd". ,r rclniÀo lr(iilrids dc 08 d, ír2ÊrBbm
d.2016. rc.olvct$:

Âí( l'. Êisâ cÍtxiltEisdÀ p.lo p€riodo dc 0: {dois) eso6. a

fuldasfo Àíiâ.icÀ CsItu ti c dr EducisiD pâra . Cidad.da dc !i-
§os! . FACEV, L:XPJ §' 02 4la.56lÍ/(,00l-8í. níta iruâr .omo fun-

- , dâ{âo d. §poio À Uniysrsid.dê Fl{ll,ãl dc Viçôlia - UFV proce&§o n"
f,3fi)o.0:8§?rzi l6-ló.

Âd. -y. A .lrlidadc do cÍêdcnfiâinênío íc, coirdiciôllrdô, à

aFrcs.nbçis no prâ?o dr .!o (rÍinral diÃs, a coÍlrÍ ds pú,icâçno ú1
prtrcít PoÍisdr, do ÍÉti*hdo do Cons€lh{ Unilrcrsitório d. LIÊY à
d€cl.raçáo quê &e.tr s icgülá, €oÍrpí.)íi*no 

'br 
ôrgá!5 di'ig€dtês dâ

rÁCEV c qut fiânifcâia flvi! aon€!.dircir som r $l;citaçào d.
credcnciamcnto da ftndÀçno d. .poio, §ob pcn. dc rslogaçio drslâ

An. 31 gsla lloírd. !!!a §t1 \'igrn ú, .Lalê tla sÊ pu-
bIcâçio.

MAURO {-LlZ R^t}.tt O

SÁ!'IO LIO (}§ELIERI RAEDÊR
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FORTANIÁ COTJL§TTA N' 
'ú, 

I}P 27 DE DF.ZT*'ARO I'T 
'EI6

11 sÊ(at:TÂRIo DF. IDUC^ÇÀO SLJ?ERIOR DO Mt.
MSTÉRtO D^ tDUC^ÇÀô SUBSTTTUm c u SFC'r(FriRrO DÊ
POTTN{.ÁS E. PROGRÀMÂS DÉ PFSOUISÀ ! DÊSTNVOLU-
MENIO DÔ MIàIISTÊRIO DA CIIJ§*CTA, TEC}IÔL(TiIÂ, ÍN0.
v^ÇÔ6§ E coMIIMc^ÇÔÊ§ §UBSTITUTo §§ !sú dÊ ,iu!§ .úi-
bniçôês e .oBáid€í.r{o .I disposiçõas dâ L2i n" 3.95E. ds 20 dê
rlczcmb«r dc 1994. do Dqfttô a" 7.{23. dc ll dr de?tnrkü dc $10.
c dr Poísi! lntrÍminiúiiãl n' 191. de l3 dê mãrço.lc 1012, qÍn
bd3ú Bà. rc.6m.rd.d.6 do Gíltpo dc Apoio 'l'écaico MEC4VCTIC
aprci.Í(.d* na ruuni{o sdinfrs dc 0t dc deztnbm d.201ú. rc-

ÀÍ1. 1". Ficn autnrizeri:1 pcio ÍrÍiodo Íl§ (ll (um, ânoÉ. n
Fu[dâÇiô de -âtroio !o Dcscnqivim(lt1), Eúsino, Pssílui.a c Ex-
tlsião - FÁDEPÊ, LlO, n" &.101-697^)(lJl-6?. p.r. stuâÍ coÍÍro
l'uodaçiô de âpôio .o tardúrto F.d6ál dr Edúc.çeo. Ci€rlcia e Tcc-
not.Aie §ud,]rtc dc MirÂ3 G.râit - tF SUJçit /l{G. pnxràreo r'
21000.01i861/20 t ê8 7.

-{n, :'. Estr Poísiá §rtrâ cm vigor nz dâ(l dc suâ pü"
bli!âçio-

§ÂuRo r.uil R^tlr-1..{}

S,iVIO ÍUTIO OSELIIiRI RÂIiDI.R

51, pam nturÍ
câsÍô, Ciêmi.
§0m.0 I r,ô8r2

ÂÍr l
bticaçàn

/.

PAIT^RIA (

r(rR];\RI;r (

() sE(
TÉRIo D^ ET
LITICAS E PI
TO DO Mlr{§
F T:OMUNI('-

lç94 ê do l)ct

An. I

Füdá4âo de
t€u§o [oivrrs

^i:. 
" tj!^C,

Àrt. ;
blicaçÀo.

FOrÍA*lA CO:t.tu§TA r' ,?, De 2.? Df D[78M3RO DF. 
'01ó

ü sri('Rr.T.iRto Irr. r'Íru( 
^('Ãr, 

suPr"RroR I)o Ml-
NISTfRIO DÀ EDUCAÇÀO SUBSTII Ú'I'O C O S[CRET,{Â]O DI]
Por.maÀs H PROCRAMAS nE rf:SQUtS^ E DESET'ÍVOLU-
VE{TO DO VhIÍSTERÍO DÁ Ct}\*ClA. TtC\JOLOGIA. t\.'O-
v^ÇÔEs E coMlj}ilcÂCôr§ §L'gsTmmr no rso dc slrar ari-
truiçôcs e considcr.rndo ,s dispodiçõc. dl Ld n' 8.958, d. 20 d.
dsz.&bro d. 199,í . do D6..!r r'7.4:3. d. l1 d! da.mhío de
2010,.ost búc o.s rccoeerdrçies do Grugr de ÀFsio Técuic(
MÍ,CÀ'CTIC âpíorÊalrdss râ ràrniirt ordiíári ds llt de dÊzarnhr.l
dc :01ó,.rs§lvetnr

Á{t 1", Fics ç(rdlogird& Iclo peÍiodo de 0l {doi§} s[o6" .
Funda{io ds Crllrr. c Ápoi! {i, E xino. P.Í4ris. . En úiô (FuN-
CEPE), CNP., n" í19.628.0$lfn0l-26. pâta r!o. co$o 6nd.§ào dc
sFio ao l,§(iru!o Fcdcral dê Fóllatào, Ciéírin c Tccnologh dr:,

C.!ri 0rCEI rrÍ.,.ts5o tr" 23000"0250r(1101í>48 .

À& :". Á vdrdlda do §rldcncrÂrtr€olo fiar cosdrcioaâalr, à
apreserli(ãs no pí.;ro dê 30 iaidr) dias, . c.oB!âí dã públiclçÍo da
pn:,scotc P*rt»ria, dr rcrms iltr.rvsdi txlo óígà!' srsgisdo ,üpcÍisí
da itlsíilui&io ,loiâdr quc diiciplinc s.u rclrci(rrsrrcúo cgrú airls
fuodâç,6cs ía àÍrgio. no, terÍnor do ân. a'. inciso V. do D.cÍ.ro . 6ob

Fmi d! rrllgrlÀo d6ta P6t ria
Ân. 3", Esr! Porilrir Gl!-a cm vigor na darâ dc $§ pü-

bkcaÇ5o.

I,lÀLrRO LUIZ trÂHlL{)

sÁvtô TtIl r() ostit nint kÀr'rr:R

O sl,
TÉRIO DA F,I

LiTICAS E P

1() DO lv0Ntl
Ê (ovi.,Nlc

11§4 e do Dc

Aí.,
Fun&çâo Jore
55, pâ.0 .lusr
Santa C!úrir,

bltrà{{ô.

FOI|TÀ|IA C{I\JUIYT,^ \.95, Df 
'? 

m Df,Zf,MBRO n§ X0l6

o sÊc!§:triRlo DE EDU.1çÀú §UPÊRIOR DO M1-
r\iISTÊRIO DA ED1JCACÂo SUÀsTITgTo . o §E(RETÁRI{) DS
POLhICAS Í. PNOGRAVAS DF PFSQUISA F DF.SFN\'OI,VI.
ItíF].iTO DO MII\]STT,RIO DA CTINC]À TTNOI.OCI^ INC}
vA(:ÔEs L COVUNI(,ACóES suB§firt--To no u5o & iqâs ari-
buiçõês . coüidêrândo âs dilposiçoêr dN Lci n' 1t.958, dÊ :0 dc
dclcmlro dc 191,4, d6 Dcc.úo n" 7.4:1, dr ll dc dízcínbrtl d. l0lÍ,.
? d! PonaÍii Inarr$inistrnal n" l9l. ds 13 dc março dc 2012. com
báic [,s Íltoroendaçil6 du Cllrpo íc Âpoio T6Llico MEC*ICT|C
rü.§êr!ídas ü rqsiiâo ordidÍi. dc 08 d. dcz.rnbío d. :01ô, rc-

^n. 
I" fi.à autonzrda pdto periudo dc 0l {urn) eo, ,

Furdá§8o Carcrni|t) Morrcn lrr, fíh| - FCM!'. a:.rPl ü.
ô4.$1329i010l-12, /àr...tusr coüo firdâçto dr apoio â.o kstilrlkl
dc lrr,trlo6 Âvrnçld§ .I}:Ay, pruc.ráô n 230ú0 0j1284/20Ió-S2.

^rt. 
-3', f§.! loíarir .nrr! cnr vigor m dllu d. !ü! Fu-

PIORTARIA CO]\JL}ITA N' 
'& 

DO 2? DE D[?-E}'BRO DE l016

O S}CRET.iRIO DE Et)Uc^CÀO srrt'L-ntôR Do lrír-
TJISTFRIO I)A T:DUCAÇÀO SUBSTTTUTO c $ SF,CRFT{RIíI I)Í:
Pí,LTNCÂS E PROCRAI\{âS DE FESQTJ]SA I DESENVOLVI.
!íEIITO D.) MTNIST?RIO D,\ ( ÍÊ\(1Á TEcÀ*(rt.tXiLA, N(J-
vA(ÕE§ E C0MLTNILÁç-Ô§S §;BSTfTTO m [.ô de suÀt $r!
buQõ$ r coasidcrendo .§ dilt61i(ôes dr t-ei n' 8.958. dê :0 de
rlcTrrubro ilc lqq4. do ILsÍ!Í§ !'1323. de ll .le d!"ên1bÍ1' d. :010,
c d: lot*rir lnt!-ÍstioistcÍisl o' l9t- rte ll rlc março rk 201:. cor:
bâs. na! r.q,rr.1ldr{õrs do Gflps dc 

^p§'o 
Têcdco |\IÊCôICTIC

apÍcslÍladrs ni rÉudào ordiniria dr 08 dc drrrmb'ü dc 201ó. rc-

Aí. t'. Fi.lr auorixôd4 ,rslo pcriodo dc §l {utlr) âÍm, 3
Fudâ4tô de D.§.naolviúan!õ dá Pcrqoi§ . FUI§DEP, CNPJ r"
18.720.93tÍr001-41, pa'a ltullr c{rmo fuodação dê spoi§ ,o Nuslêo
d. líovàçio TEnoló8i.á de M{Itshâ do Bí.§il - }{IT-MB. proccrso
ô' 11{ 0.0fO60OAO l6-71.

-{r1. 2' Ei! Poirria :aca !m vrgor m dr,a dê sun pr-
bli',r{âo.

osE
T*nl(} rrÂ Fl
liTrcAs E P
TO nô Mnitl
r COMUNIC

1994. do DccÍ

firràçào dc
18.720.9_18.00
.{*cionÁl Ílc
?1000.045685

blicaçio.

Pí)RT^RIA (

ro§'t {Rt,\ (

. o sÍl
Tl;iro DÁ []
LI.I]CÂS P F
TO DÔ À,,IINI]
6 COMUNI('

!t.{ÇRo LtJu [{!t,:]-ô

SAVIÔ -I'LL'O 
OStiLTIiRI RÀIJ)T.:R

POPTÂNIÁ COI{JINTÂ N'9'. DE 
'7 

Df D[7,E.1'BRO I}E 
'O16

o sFCRtÍÁRto 1.,Í. IIDU( A( À(J SUPIXTOR D(J VtNtS-
r8Rro rrA EDUcAçÁo SLBSTTTUTO e o Sr.CR-ETÁRIO D[ pO.
I,'TlC{S T PRoGflAMÂS DE P'JSQUISÁ [ DI,SFNTOI,VIM}X.
-Io_l9-YryFrÊf,-lg ql cú\cti,, rFcNírr oola. rNovÂçôEsI Cl)Vt À?a{ÇOES STEST?TUm no ú\o d. rl1rr arrthuiçàc; c
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ÀÍL 5' Nr âbeíur! do prty:csso dc diâlasfu do iÍrovcl, o
l do ds 3klis9ào drvq obrigúorill!.rt!. csrÂÍ homôlogúú lcla
SeÍc?.rrÂ dê !Âtrirrônio dr Uíiào (SPU) c o Dr"ro .1ê vilrddc dã
al/.rrâçfo. coolôd{, a pení d.g d{. dr sür re.liz.§ão. 6ê.{ ê 12
Í.lo&l Ees!.\. rorlilú[! o iooiro vll do ârt. 14 ds LÊi ll' 9,ô]ú, dc 15
dt maio dr ,998 (íltcfldo pêlo llí.l9 da Lci s' l.!.1.10. & J0 dc
rle*rrino rtc ?015) e or ilrciso6 I . lÍ do s( :8 da lllst {ão Nor-
môtiva §' llsl'll. dN 2 de drzrmbro dc 201{

Àn ó'fule$r sompctênsiâ !o Corxrl(l&nL .lo 4" C$ E
Bra r§riês(nltrr i) Cj)mrÀà e do Ercrcirô no sto dó aorrâlirasns dã
ãltÊnn!'à§ {üroriiãdâ m ân. l" d.slâ PoÍutia, bcrn .orno pi.r :r

arôinilüÍã d,§ í§pc{tivl, contrãto, Uma ve? ül!íÍâdo o ptoca§y, a}ic-
rÉtiiíio d! itnô!.1, ticlrninhsÍ sôpiü do r§rtrido iÍlssum.rrs à Slr-
p.rinat§drncia ds Palíídrio ds Unüo no F,{rdo do Rio Or*rdc do
SuL psrá fiáô ,L coolrch . rrurliurCrr do SPIUN.Í.

^( 
?" D€srlDnÍ o DEC coírlo Ór8ào de Düc{lo Sdoriâr

Sup!íiirôr
Aí. 8'FJtabck cÍ quc .íã PoÍldiô.ít' crí ligôr â§.hâ

da sua púliâÉo c pclo !.Ílodo dc 5 (cinco, lno§

C.a [.r l-ruARDO DIAS I )A C(XT^ VlIl-§ BÔ.{S

Ministério da Educação

COOR§T§ÀçÁO DE APERT'I IçOÀMEYTC
D§ PE§§OAL DE NII'IL §UP§.§IT}R

Âí. 2'As cdilir3çõ<s r conrúuir «r'tsúalir-§€-ào ds Uni-
dadcÍ Hâbiú.ionai. {UH} no pâdrão dâ Dirctorh dc Obrrs MilitrÍ.s
rDOMI .on{rÍecndctxlo ode <r p<ojctrx bósrcor dc 68cnhrn!.
in(luriv. dc iífÍ!€srrútura espcrific.çõE léc,lirIs É oÍsaen(o, üoo-
Ârmc dispo*or no «litd alc aoÂrorêisia.

ÀJ! !" Âs edúesõrs rêima (itrah! dcveÍào s.Í rcBlizril{s
dc â{o!do côtr o }lar* dc ÂplieaSo do Rccurio§ OAR). âprlwâdn
l.h DOM, ildÊpêIdar}l§rrxtrlê dD llrnô B&ico dr CorstruçãÍ)
rPBc).

ArL .{" prr, â sxêcsçis c ô {cômp{nhimcr}to dâi ftfcrida§
cdificiqôc, a S§;io Retiúsl d. Oh"§ {SRo/3} dcvcri iodit-{r no
Comendô do qo ÔÉ ã I (.nr) olciil rànico, 1 fim dr .oÍrpo, r
coÍni§aio csp.cial d. licitâi{§. b€m srmô prrs r.{türf ! I-§côliráçào

^íl 
y Nr úeÍulB Jo pn*esso de alicneçâo do rmóvrl. o

[udo.lc rrrü4do dír.. (üíg.t nrmarlc. esl& hoÍD.rlúg lo p€b
scrrcrr.iâ dc PrdÍtroú) d. Uüitu (sPU) c o pÍizo dc velidad€ dá
.v.li.§:l), coludo r ,6nir dr díla d! Íir rE liaçtu, l..i dc l2
(doz!) lrciês" clnforúc o incüo l/IJ do ú! 24 d,! lri fi' 9.ó3ô, d. l5
d. Daio dr 199E, rllrÍado pclo a.rl9 dâ lJi !" 11.2,40. d. l0 dc
dczsnbm d€ ,Ol5 § 6 irrirôi l. tl do ã!l. 2t d. l'liút4à., Noí-
míiv! n' I/SPU. d.2 d. ncrct ttro dr r0l4.

ArL 6" D.le$r corycaÍncit ro Crrnaúant do 4" Crp! t
pÂra rtpÍ.s€nasr o Co.ÍrúdanÍ! do Êtérciro no 610 dc firúúliztçlo d,
Àli.íisto @t@izrdd no tÍr l§ dcla Po.tsÍiâ. bst, qÍno p3â s
síÉininrrâ dô rctsarúvo ([slrito. Um! w, utLimôdo o É{xcsío !lia"
ütóíio &) imóvd. cr(lmir!âtr úpi, do ntêrido iniúuín.nto á su-
peÍiürsrdirii{ d, PtÍimôri* ds UaiÀo no §-strdo do Rió Grald. dí,
sul pàr. Iio. dÉ c{»rolc . s.lsl,zrcÀo do.sPtljNát.

Ari" ? DcsiElar D!.C como oÍgio dc Dirtçàô sctoriil
Supívisor

ÂÍL 83 Estâb.lc(cr qu: .jlã 
'oÍirÍiÀ 

cnlr€ em li8ôr n. dÀtg
dc nr pubtieçno c pclo p.riodô dc 5 (cinco) §nu6.

GsrEx E UÂXnÕ Á5 rrÂ COS IÂ !'ttL{S BÔAS

POIrrARll 1' tár, DE 1t Df '!IIL8() DE 2017

-Àororiza a glir,}ecào Ílc bán inDvcl Pr;
ptio F-z.iorãl adtuüisrBdo p€lo C(rnindo
do Er.éÍsito. rtcdi t! pcÍmui! por crlili-
s!9õ.s a csnsrüir. d.lcgs corÍp<lânsia perll
lEFes.rtaçio noô ôro. Í,cninclÍês ê *l orl-
trs5 providênci$.

0 COMANDÂ§TE DO EXÉRCIT0. Ílo üí) dr6 .tibuisõ.s
qu. lhr conírrÊm o â1L 4à. !ônlbinndo êorl o âÍ( l9 dà tJi Coô-
pl.mrn(,r d 97. dr 9 ,td ll$io dc l§9, alcraia pêI. l; CoÍn.
plclÍcnl.Í r' 13ó, d.:5 d. â*r§ia, dÉ:Ô10, c o irriso Í do aí. 20 dâ
FáEururâ Rcgime at ds Côtnatrdo do Írarciio, spÍovsda Írclo Dc-
cÍtlo ír'J.?51, d! l? dc alril dc 2006, a l,Êi n" 5.ó51. dc ll d.
dezcmb,Ío dr 1910" a Poaaâ n' 2l'71§Pli, dc 16 ü rloÂts d! 2011.
c o quc fsculllm o§ 8*. 1l s 12 do DacÍcio-l,ii fl'200, d. 25 dc
t'§vcrciro d9 1167, c a. rrl. 1'e:" do DrcÍúo n'El.9l7. di 6 dÊ
sstÊrúro dc lr7l, & !.oii,o aodl o $is prspôc o D.príaÍbcnro d.
EÀgênh.ri, c Cuôslnsà, {rECl oü}ido o Elt.do-Mciúí do Eré.trtr,r
e aônridrmndô íFrê.

À o Pü.ro Bar!l.!i{s de Rcrst ut6".çio do E,xcÍ!i!, (PE-
REI).. o Plrno BÀico d! Codstt!ç{o do EraÍcío (PBC) pÊvocúr
divcriú,§ goi6cs dr iiltll5s, do Errrlito, rcísr€rr!ã Âo pdtrirnónio
rrÍobiliüo ró llrrr .drriniírEçio. d.ntrc cli, a ntc.56rdÂ& d. a,]ú-
riçfu . conarss§r dc irricis (guaíás, póprio6 nasioort Íc5idro-
cisid a o[totl d. inatcs§a dÀ Fôr{a TcÍÍ!§tí. Í116 di!'cÍsú unidade§
dr li{GEsiol

b. pn r coor*cqão úcsas gcstõ.s. ,od.r, dtÍpoôibili"jÍ dê
br,ll iíúvei6 oú §"sçôes sêb wâ ju.ííiçto quc lao mri! rtÃlúffi
s!Às n!üesidtdl* pÊdpra. §bj.íilsíÍlo lliln&líÀ n turd{Idadc d.
pcrÍrulr Ê)Í .difi.âçàc.r a con !ni( m€di&rG concoÍÍfuêi, públicr;

c. o h(tü i&ôvc1 o{rjén d! pcmrurâ ,odcrá JcÍ ali§{ado poÍ
nÀo mâi6 standlr slâa nq,§!§idrdss preciFr{a dc urilizá9io pllo c§-
môndo do ll.&É'to, ôêo lhc 0.{rraâado pÍrirrzor d( ndlurr/Á pr-
tnmunisl. qúâlifi(rndGü plEnlln.rlc patr o finr rhcnÀtôrio dlm<rddo.

AÊ l" Àutartzà, { &lisÀâçào do bço irúvcl pmprio nacioaal
úrJ.§llrdo coítro R5 01.{rt38, csÍa áfir lord d. 1.,1-11,2t mr (úli mil.
tÍc,aêolos e trirB e tr& vírguls !útc a oils úríro, quÀh.dus). riordo
nr Av. Iodo lersa, a' 5ó1. Baimr Cidrdr Baixa, no municipio dc
Poí.o 

^lêgrc-R§, 
rc8i.t âdo.rs ll d.j.lho & 201I, sdà o n' l4l.l,l{,

no Liwo a' : - Rcgisrm G!td, do Críúio d. RÉairtÍo dc Ímôvcir d!
Z Zcdra da Cu'lãI.â d. loÍro ÁlcgÍc, §ob s r.sFons.bili&dr rd-
miÍi$râriu d{ y Rcgr{o Militsr, âvâli.ô cín Rí 7.9J0-(I)0.U} (s.lê
n)ilhô.r. íovc€dtro. c triítí mif rcai!). mcdi tc t.ÍÍÍrst Íror cdi-
fi.ísôcs r coo6rnrir dÊ lIlermo r.rjo., .!l! àÍ.r u icr dEfinida Ír<lo
Com8ídl,lrc do 4' Gdrl6mcnto dc EnE.íhsnn 14' Gpr E).

AÍL !'Ár êdrtic.çõcs . ..n*uit conrrih[-e-io ú. LíF
dÂdrs Hâbi!Àcioírü íUÍr). os pâdrao dr Di&i§rü dc ObÍsr Miliiâ.rs
(frOM). co$t rÉldqtd$ a{úi, os pr{jats bási§o6 dc logsóarií,
incluii\,r de inÍrúrúrlNrr. especrlia&&s Écnicrs e oÍçaii€nto côí-
loÍÍr. diipoeo. IIo lditd dê cdc.'tÉrciâ.

An, .]' Ai c&,ic{çes a.rnú .r.d.! davêrio llr Í.d!.dde d.
.(odo com o Plano dc Ápli.âsÀí, dc tlrursor (FAR), agrovado ocl,

P{)R'lÀlu^ li1 l{6. Dr 2,í Dr: Jtrt"no Dt: lrl?
Allríí o Regiotcílto líErno ds C§radarâ-
çto d. AscrfciçoqB o dc llssosl d. Ni-
l,cl Supcrior - CÀPE§

o PRE.§IDB{?É DÁ CrOtrDEi;Áç'ÀO DE ÁPEtFEr
çoÁ-vENTO DE Ptr§SOAL DE NIVE- §ITPERI(fr.{ÀPE§, no
&so &Ã atr_túçôar qw lh. to.e, dlDfcrid.! pclo Esrâqllo a!troedo
por axia do Dcsuo n" t.9fl, dc 30 d. jú.io dG 2011 rêrolv!:

ÀÍl" l" Os íri!6 3". ll, 33 c 14 do Arlro Í dr lüt ri. â'
l0J, dc l5 dc Brio dr 201?. píÀsür r ü$râ! «l.rl as s.guiÀ!§
Ede!õc§:

"AÍr l' Á CÀpES tÃn a ictpirt crnülüÊ oÍpsiirr.ionrl:

ii - ;gr* 
".""io*i.,

{,, Dircsrà dc C.íiio:

i.:,:.t. seniço ae trmrponc lsfx;g

i.:.r. So"riço ac ProocoÍo c Erp.diçâo {SPE}

in - rúrgi{x cipecitiuor skrSuhrcs:
a] Ditrl.riâ dc PíoBlmâi ê Boiss3 no Pnis iDPB)

I . L C'o6úcnâ§& d. Aporo lnrnür'x(,I! à P6{iÍãdruçii, iafc)i
Âr(. -11. Ào §.íriço dc Trlospo,t i;ompd.:

Ãt 33. Âo §crviço dc Pmrocolo c Êxpcdisàô côÍlpclc:

;f §. Aô Âsrisrcnk dc Traomorrr: da lnírxnuçào incunrbr:

Àr!. :" O lll],n 3.4.2 dâ rlincs c do irciso tl do &í,go f'
p.Ásâ a l,ieÔlrr eorn a nuÍn€msio 3.4

AÍr. 3" lissrn rêvo3úos:
- o it í§ l.2.l.t dô slt!€â c do hcieo f, do:ri8o l":
- , loíâÍÀ no 110, dr : dc juhho d. :01?.
nrt. ,t' Fsra FoÍriÍi! cntz ún vigor ú íraô ds süô pu-

blicssã{1.

.rlBlÍ.to A. RÀÉTA )r::}i§

FUND^çÁO UNtVf, RSIDÀDE r§,DtrnÀL
DE OURO PRETO

PRO.REITORIA DE ADMIMSTRA ÇÀO

PORTÀRIÁ,S NI úO!'. DE 14 DE JULtrO DE iOTl

A h.Rcitorn dr Àdrniris!&çr, dâ Uoivcr6idÀd! fcdü-il dc
Ours P.ero. no l§o dr csmÉênd3 quc lhc foi d.lcgrda a!"d!l dr
Poíaíja n'540, de 05/0!,/199{, conÁidcôndo o pÍocÀ5§o L?OP dc
S.l.ds SimplificadÀ pír't contBtl{&) d. l,ÍoÍixsí'Í süb§ti§m n'
2l 104.001E8512ôl 7-25: rcçolvç:

Âí. l'. ÀÍ! l'HomoloSaÍ o rêsulBdo linà, da SslÊçào
S[nÍrlificrdâ dc qllr rrrtr o FdiEl PRO{I) n'íI42r201? r.ir;7ado
pan â corúrIâçnô dt prolcaÉr ,uhstinro. 

^rt{ 
súd. Col.rita ún

que ,àr.n ôprrrylü5' p.là orJÊm dô cll§6iÍ'rcÂçiio, os crndrd4ôJ
ÀlinÉ ll"i§ail! §sli$l& c ÁÍa Mffis Snnrp.io Ro(hr. À.l :í À scl.§ío

.nos p.râ (15

bljorçto.

\l!llR:l) l).
PRLX'ÊA11Á:
NtsrÍ:Rlo 1)
l.rLNrc^( Ór,

POR l,\lÜ.t

PoRT.TRI,I

Ô SI:
NT.STÉRIO D,
PROCNÂMAI
MSTÉRIO D
MUNrC^ÇÔI
posiçôÊs dô l,i
?.42.1. dc ll r

tgl- dc tl d.
dc -\poio Tócr
2l dc jtnlho d

Íualação rlç
CATE, (:i\rPJ
apoio ao o D
DCTA. procrs

biicalio

P0RT.tkrr

- ost
MSTEFJO D,
PRÍX}R AMA
NISTÍ'NJO I)
MUNI'Â($I
püri§3."r dn Lr
?.{23- dc ll r

Ctupo dc lpt
dinárir d! 3l

FurÍldgi{, .1.
CATE (nlFJ

n" 11000.{123!

bliceçro.

P()taT\nt 4

osl
MSTÉRx) D
pnoonAMÀ
NT§TÉNO I:
MUMCÀÇÕr
Í,odiçõê d. L
7-421, dc ll ,

Gmpo dc .{p
únáÍia dr ll
FundÃÉo d.
61, p.rs loa
UMàrdi. -

bliclçâo.

PORTARI,T

osl

N" 14l, lcrÉ-feira, 25 dejulho de 201 ?
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LEI N'5767. DE 21 DE NOVEMBRO DE 2OOO

DEcLARA DE UTIUDADE pÚgLIcI A

'FUNDAçÂO JOsÊ ÀRTLUR BOITEUX',

Faço sâber a todos ôs habita*s! do Município de Florianópolis, gue a Câmara de Vereâdores aprovou ê eu

sânciono a seguinte Lei.

Fic: declarsda de Utilidade Púbiica Municipal a "Fuôdãção José Anhur goite!x", entidade jurídica

sem fins lucrativos, com sede e foro nesta capital,

Àrt.2c FÍcam âssegurados à referidã entidãdê tôdos os b€neficios e vaniãgens preyistos na legislação

Esta Lei eitrará em vigor na data de sua psblicaçãô

tigrianópoli§, 
"os 

21d€ novêrnb.o dê 2000.

ANGELA RÊGINA HEINZEN AMIN HELOU

PRÊFEIIA MUNICIPÂt

Ddõ da lrrsatçõo no Stíe,nd L.isurnkipais: 2rb3/2a18

http6Jielsmunlcipâ1§.corn.bílár6dínohânopolilI€i.ordinsriá/20m/57A5767rlei.ordinãÍia...5767.200tLdêders-dê-!tilidede+ub$crn-&ndacâ@io§-.. th
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PREFE RA DO MU DE AZUL P LISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Prãça Rio Branco, n.e 86 - C€p 14.73Ü-000

Monte Azul Paulista/SP, 04 de ago§to de 2024.

Prezados SenhoÍes:

Vimos, através do prêsente, solicitei de V.Sas. pârêcêr jurídico relativo a legalidade de
se pÍocedêr a abeÍtura de processo administrâtivo de Dispensa de Licitação, conforme
art. 24 incisos Xlll e )«lV da Lei Federal 8666/93 e ulteriores alterações, Prestação de
Serviços de capacitação profissional com desenvolvimento institucional, análise de
contingências passíveis de rêdução e diãgnóstico de contribuiçôes âfetâs à dêspesas de
pessoal e êncarrgos e repasses constitucionars.

Para tanto, estamos lhes enviando o OfÍcio Requisitório, ãcompanhado da Minutâ do
Contrato, Anexo l- Termo de Referência, dos Documentos dê HabilitaÉo e QualiÍicaçáo
e das Consultas da Documêntação rêlativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista e da
Reserva de Dotação Orçamentária. para conhecimento e aprêciâçáo desta Assessoriâ
Jurídica.

Sem mais para o momento, subscGvemo-nos mui,

Atenciosamente

Departamento dê C e Licitâção

Ao
Setor Jurídico da Prefeitura



PREFEITU RADOM UNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE §ÃO PAULO

Praça Rio Branco, no 86 - CEP 14730-000

Do Procurodorlo Jurídlco
À Deporlomenlo de Liciloç6o

Dispenr de liclloçôo - ÍUNDAçÃO JOSÉ ARIHUR BOIIEX - TUNJAB

Consulto o Deportomento de Compros e Licitoções sobre

possibilidode jurídico de dispenso de licitoçÕo poro controtoçõo direto com o

FUNDAÇÃO JOSÉ ARTHUR BOITEX - FUNJAB, corn objeto descrilo como:

"conlrotoçôo de empreso poro presioçõo de serviços de copocitoçõo proÍissionol

com desenvolvimenlo institucionql, onólise de coniingêncios possíveis de reduçôo e

diognóstico de contribuiçôes ofelos ô despesos de pessool e encorgos e repossês

constiiucionois". O volor tolol Íoi orçodo em B§ ?59,241,27 {novecentos e cinquenlo

e nove mil duzentos e quorenlo e um reois e vinte e sete cenlovos) com vigêncio

conlrotuol de 12 (doze) meses.

A referêncio legol foi o qrt. 24, Xlll. do Lei no 8óôó/1993, que

permite q dispenso de licitoçôo "no controloçõo de inslituiçÕo brosileiro incumbido

regimentol ou estoiuloriomenle do pesquiso, do ensino ou do desenvolvimenlo

inslilucionol, ou de insÍituiçôo dedicodq à recuperoçôo sociol do preso. desde que

o controtodo detenho inquestionóvel reputoçõo ético-profissionol e nõo tenho Íins

lucrolivos". Nos oulos do procedimento odminislrotivo de dispenso de licitoçôo,

juniou-se Apresenloçõo de proposlo e demonslrotivo instilucionol. Certidóo

negolivo de licitonles inidôneos {emitido pelo Tribunol de Contos do Unioo}, Eslotuio

do fundoçôo, Ceriidôo positivo com efeilos de negoiivo de débiios fiscois federois,

CertidÕo negotivo de débilos esloduois, Certidõo negotivo de débitos fiscois do

Município de Florionópolis/SC, Cerlificodo de reguloridode do FGTS, Certidõo

negoiivo de débiios trobolhislos, Certidôo negolivo de folêncio, concordotq ou

recuperoçôo judiciol e Atestodos de copocidode tócnico, sendo dois referentes à

,p

PARECER

1



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÂO PAULO

Praça Rio Branco, no 86 - CEP 14730-000

próprio Univenidqde Federol o que o FUNJAB exercerio funçõodeo
emitido pelo Tribunol de Justiço de Sonio Coiorino de oferecimento de curso de

mestrodo profissionol em Díreito pelo UFSC, e quê a FUN.JAB terío oiuodo como

intervenienie do convênio. ConÍorme Lei n" 57 67 l2OO0, do Município de Florionópolis,

o FUNJAB é declorqdo de utilidode público municipol.

Os documentos reÍerentes oos Alestodos de Copocidode

Técnico nõo nos porecêrom cobois poro olestor o copocidode do FUNJAB de

preslor o objeto o ser conlrotodo. Demonstro, openos, que oluo como insfituiçôo de

oooio ou de oorcerio junlo o Universidode Federol de Sonto Colorino. Mesmo o

Esiotulo do lundoçõo estobelece como finolidode inslilucionol "opoior, coptor.

gerir ou porticipor de projetos de pesquiso, ensino, exlensoo {...) do Universidqde

Federol de Sonto Colorino (...)" (clóusulo 40, l). Assim, entendemos que o
Conlrotonte devo comprovor copocidode de reolizor o objelo prelendido pelo

Administroçõo Público Municipol ô suos próprios expênsos e sob suo exclusivo

responsobilidode.

O or1. 24, Xlll, do Lei de Liciloções, que Íundomentou o pedido

de controtoçõo direto, estobeleceu umo série de REQUISITOS: o) deveró ser umo

instituiçôo brosileiro, b) incumbido regimenlol ou eslotutoriomenle do pesquiso, do

ensino ou do desenvolvimento instilucionol, ou de instituiçõo dedicodo o

recuperoçõo sociol do preso. c) insliluiçôo de inquestionóvel repuloçôo éiico-

proÍlssionol, d) instiiuiçõo sem Íins lucrotivos. Além disso, por óbvio, o definiçÕo de

"desenvolvimento institucionol" deveró estor otrelodo oo objeto do controlo:

copocitoçôo profissionol poro onólise de contingêncios possíveis de reduçõo e

diognóslico de contribuições ofetos ô despesos de pessool e encorgos e repqsses

constitucionoi ,;._/,:/.

)



R FEITURA DO M NIciPIO DE MONTE AZUL P

ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, no 86 - CEP 14730-000

Dos documenlos ocoslodos, nõo enconkomos prova§ suficientes

do "inquesilonóvel reputoçõo élico-morol", emboro hojo certidôes de idoneidode

poro licilor. A cloúsulo 4o, ll, dêfine como fim institucionol "promover e opoior o

execuçõo de progromo3, evenlos e oções de ensino, pesquiso, extensôo,

desenvolvimenlo instiiucionol (...)", porém nôo hó especificoçôo de prestoçôo de

serviços de copociioçôo profissionol, onólise de coniingêncios possíveis de reduçôo

e diognóstico de contribuições oÍelos Ô despesos de pessool e encorgo§ e reposses

conslitucionois.

Morçol Juslen Fiiho (in: "ComenÍórios à Lei de Liciloçôes e

Controtos Administrotivos", 2012, p. 368) definiu olguns elementos de conceiÍo de

desenvolvimento inslitucionol: "(<r) umo otividode especificomente oplc o geror um

benefício, {b} consistenle no omplioçõo do potenciol de sotisÍoçôo de um objeto

determinodo, {c} nõo consistente no otendimento de necessidodes moteriois de um

número indelerminodo de pessoos, (d) diretomente relocionodo ô reolizoçôo dos

volores estobelecidos como fim do entidode controtonle".

A Adminiskoçôo Público Municipol deveró oiender oos princípios

constitucionois odministrotivos, dentre os quois o eficiêncio. que obronge

operÍeiçoomento de seus recursos humonos e gestõo de despesos e rêposses

constitucionois. O "desenvolvimento instiiucionol" consistirio numo omplioçôo d<:

copocidode do AdministroÇõo Público.

No que concerne ô controtoçõo direto, nunco é excessivo

ofirmqr que o procedimento licitolorio é REGRA, sendo o dispenso de liciloçôo

EXCEÇÃO, que, por esso rqzdo, nõo pode se desunir do regro do VANIAJO§IDADE.

tompouco dqs normos estobelecidos pelo Lei Federol n' 86óó/93. O oú. 7o , § 9u exige

que lodo LICITAÇÀO ou DISPENSA DE LICIIAÇÃO seio outuodo em processo que

contenho, no que couber, projeto bósico e pÍoielo executivo, com cronogromo de
.-v,/ /7

t-.-"
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P EIT DOM NtcíPl NTE LPA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, no 86 - CEP 14730-000

execuçõo dos serviços; existêncio de orçomento detolhodo em plonilhos; previsõo

de recursos orçomenlórlos; observôncio oo Plqno Plurionuol. JÓ o orl. 2ó delermino

que os dispensos de licitoçõo devem ser JUSTIFICADAS e ouiuodos em processo

instruído de "rozôo do escolho do fornecedor ou executonte" e "iustiÍicolivo do

preço". Hoveró, oindo, necessidqde de se firmor um CONTRATO ADMINISTRATIVO

com todos os clóusulos previslos no ort. 55.

Assim, sem perquirir o mériio quonto ô necessidode do

conlrotoçôo, lompouco quonto o dispenso de liciloçõo, eis que otinenles oo juÍzo

de discricíonoíedode do Chefe do Poder Executivo. nosso porecer é pelo

possibilidode jurídico de dispenso de liciloçôo, desde que otendidos todos os

delerminoções legois.

es
oÍ JU

6.2',tO

4
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PREFEITURA DO MUNICíAO DE II'ONTE ÀZUL PÀULI§TA
ESTADO DE 5ÀO PAULO

Praça Rio granco, n.e 86 - CEP 14.730-000

CERT|DÃO

Certifico para os dêvidos fins, que nesta data
o presente procedimento foi devidamente autuado como Processo no 7212020,

Dispensa de Licitação n" 49t2020.

Monte Azul Paulista , 05 deAgosto de2A20.

Rogério Pizarro
Presidente da Comissão pal de Licitaçóes

\
fl
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PREFEITURA DO MUNICiPIO OE MONTE AZUL PAULTSTA
ESTADO DE 5ÃO PAULO

Praça Rio Branco, n,e 86 - CEP 14.730-000

TERMO CTRCUN.STANCIADO DE RATTFICACÃo
DISPENSA DE L|C|TACAO No 4912020. PROCESSO No 722020.

A autoridade supenor compêtente, Sr. Marcelo Otaviano dos Santos, Prefeito Municipal,
no exercício de suas atÍibuiçôes legais, RÂTIF|CA a disp€nsa dê licitaçáo abjetivando,
.esumidamente, a Contratação de Empresa para Preslação de Serviços de
capacitâçâo profiesional com desenvolvimênto insütucional; análise de
contingências passíveis de redução ê diagnóstico de contribuiçôes aÍetas à
dêspesas_ de pessoal ê encargos ê Íêpasses constitucionais, juntamente com â
FUNDAçAO JOSÉ ARTHUR BOITEUX- FUNJAB, CNPJ no 83.472.880/0001-5s. com
3ede na UnivêBidâde Federal de Santa Catariana- UFSC, CCJ, SALA 206, Bairro
Trindade, F'orianópolis- SC, corn respaldo legal no artigo 24, inciso Xlll, dâ Lêi Federal no

8.66ô193 e ulteriores alterações, coníorme Processo Administrâtivo no 7212020 e
D,spensâ de Licitação no 4912024.

Publique-se, na lmprensa Oficial do MunicÍpio, no prazo de cinco dias, como condição de
eficácia do ato, em cumprimênto ao disposto no artrgo 26 da Lei Federal supra.

no Sântos
unicipal

Montê Azul Paulista/SP, 05 de Agosto de 2020.

to!
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PODER EXECUTIVO

Extrato

EXIRATO DO TERMO DE RATIFICAçÃO
osPElr§A DE LrCÍtAçÃO fi.4Sr2020 - PROCE§SO N'

72n020
Ob.jelo: Contrâtagão de Empresa pâÍa PÍestaÉo dê

Serviços de capacitaçâo profissionel com dêsênvolvimenlo

instilucional, análisê de contingôncias passiveis de rcduÉo e

diagnóstico dê contribuigõês afetas à dêspesas de pessoal e

en@rgos e íepasses constilucionais.

Contrârâda: FUNDAÇÂo JOSE ARTHUR BolTEUX

CNPJ sob o n§ 83.472.&60/0001-55.

{or R§ 959.241,27 (Novecêntos e Cinquentã e Nove Mil,

Duzentos e Quârenta e Um Rêâis ê Vinlê e Sele Centavos).

RECURSOS FINANCEIROS:

020100.04. 122.0003-2003.3.90.39 (18)- Oüros Sorviços de

TercêiÍo Pessoa Jurídica- Rêcr.lrsos Próprios

Êundamento Legal: AÍtigo 24 inciso Xlll da lêi Fêderal

E6681993

Ratifico a rêfeÍida dispênsa com a jusüíicativa apresentada
em 03/0E12020.

Marcslo Otaviano Dos Sanlos - PreÍêito do Msnicípio.

Moniê Azul Paulista- SR 05 dê âgosto de 2020.

EXÍRATO OE CONTRATO
D|§PENSA OE LtCtTÂçÃO No a9r2o20 . PROCES§O Nô

72nO20
co TRATO No 32!20m

,jeto: Contratação de EÍnpresa para Prestação de
Serviços dê capacitaÉo pÍofissbnal com desenvolvimento
institucional, análise ds contingências passíveis de redução e
diagnóstico dê contribuiçóes ahtâs à dêspesas de pessoal e

en«lrgos e repasses consütucronâis,

côntÍatâda: FUNDAÇÃO JOsE ARTHUR BOITÉI,X

CNPJ sob o no 83.472.860/0001-55.

Vafor dê RS 959.241,27 (Novêc€ntos e Cinquenla s Nove

Mil, Drzonlos e Quarenta o Um Reaise Vinte e Satê Cêntavos).

Rec1,lrÊos Financàiro§: 020100.04.122.0003.2003.3.90.39
(18)- oulros Serviços de Tsrcêiro Pêssoa Jurídicâ- Rêcurso§

Própiios

Oatã dê assinâturâ: 05 de Agosto de 2020.

Mgência: 12 (doze) msses.

Marcelo Otaviâno Dos §antos - PreÍêito do Muflicípio.

Montê azul Paullstâ- SP, 05 de Agosto de 2020.

Licitações e Contratos
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PREFE ITURÂ DO MUNICiPIO DE MONTÊ AZUL PAULISTA
ESTADO OE SÂO PAULO

Praça Rio Branco, n.e 86 - CEP 14.730-000

=TERMO DE ENCERRAMENTO=

D|SPENSA DE LICITAÇÃO N. o 4912020.
PROCES§O N.72I2O2A

VALOR: RS 959.24í ,27 (Novecentos e Cinquenta e Nove Mil, Duzentos e
Quarenla e Um Reais e Vinte e Sête Cêntavos)

OBJETO: Contrataçáo de Empresa para Prestação de Serviços de capacitação
profissional com desenvolvimento institucional, ânálise de contingências passÍveis
de reduçáo e d,agnóstico de contribuições afetas à despesas de pessoal e
encargos e repasses constitucionais.

RECURSOS Fl NANCEIROS : 021200.19.572. 0063.21 08.3.3.90.39 (248) Outros

Serviços de Terceiro Pessoa Juridica.

DATA ABERTURA: 03 de Agosto de 2020.

DATA ENCERRAMENTO: 06 dê Agoslo de 2.020

Contém o presente processo ( ) folhas, numeradas manualmente em ordem

cronológica de números e devidamente rubricadas ( ) por mim, cujo

processo dou por encerrado, perfeito e acabado ne§ta datâ.

Monle Azul Paulista - SP, 06 de Agosto de 2.020.

no dos tos

FI



PiETI|'URÀ DO IIIUNICíPIO O! ME It AZUL PÂULI§TA
ESTADO DÉ SÃO PAULO

Praça Rlo 8rânco, n.ô A,ô - CEP í4.?30-{l§

cot{TRÂTO r{,. 3212020, OA O|SPENSA DE L|C'TACÃO No 49/2020. PROCESSO

FUI{JAB.

A PRÊFÊITURA DO itul{lclPlÕ OÊ MOr,lÍÊ .AZUL FAULT{ITÀ. Esrado d6 São
Pâulo, inscÍita no CNPJIMF sob no 52.912.380/0001-87, localizâdâ na PÍaça Rio
Brânco. n'86. Monto Azul PaulistelsP, nosts ato reprasêntêdâ p€lo PÍafeito Municipal
SÍ. IAnCÉLO OÍÀVIAXO DOS SAXTOS, brasil€iro, cãssdo, emprasário, poítador
do CPF n.o 118.657118.32 e RG n.o 22.6?4.1440, doravantê denominado
simplesmBnre collTi TAI{T€, e a FUtrlDAÇÀo Jo§É ÂnTHUR BotÍEUx -
FU&rAA, pessoâ juÍÍdicá de dirêilo privado, inscrita no CNPJ sob o
n. 83.472,8601&01-55, csm sodê no Câmpuô R8itor Joâo Dâvid FerÍpirâ Lima. Bairro
Trindadê, FloÍiân@ollsúSc. CEP 88.04&970, denominada CONÍRÂÍADÀ neste ato
rêp€seniãdâ pslo $eu Prêsdênê Matheus Fêlipe d€ Castro. poÍtador da Cádulã de
ldênUdade no 6,070.308 e CPF no 020.323.47S03. lando eÍn vista o que mnstâ no
PÍac€sso AdmlnbiÍatlyo n.' 72nA2A, oriundo da Oispsri§. dê Lieitaçáo n'
4912020, com tundâmênto nã Lei nô 8.ô68, de 1993. ô dsmais lsgisbçÕ€s conelatas,
resol\€m celebEÍ o prêseÍlte irxstrumento, mediânle as ciáusulãs ê as condiÉes
§êguinta§:

CúUSULÀ PRIÍÚEIRÂ . DO OAJETO

1.1. O píê3enle instrumefito têm poÍ obiêto a ContÍatrçâo dê EmP(93â p{râ
P..tt|çâo d. S.rviço! d. çap.çtt!ç5o pÍofflslonal com dalcnvolvlÍl!3nto
inrdtuciond, .nállsê de tondlgônciâ8 pa!3lvel3 dâ ,adusào c dlagnô3tlco dê
contribulçõos lratãr â dê3po!â3 do posaosl ê ancarg|os e rsPasôe3
con3titucionaB.

cúusurâ SEGUNI)a - oAs §lsPo§rçôÊ§ GERÁIS DO COIITRÀrO

2,1. Aplicsm-sê ao pÍssen!ê ôont ãto, âlém dâs clálsula§ êspêcíticâ§ relacionadâ§ aÊ

sêguintes dispGiçôês gerais:

a) Durante â coôlÍahJâlidada orâ cslebéda, a râtuÍszs dâ Íelação jurldicã entíê
a8 psÍt€€ á exdusivsmênte dê prêstaçào dê s€rva?os, ssm qualquer Íepercus§áo de
nâtjrÊza lrabalhistá, nâo câÍacterizândo à CONTRÁÍAOA, seus prepostô§ ou
indica{ros, a condiÉo da sócia, administrâdoía ou mssmo pÍeposto do
CONTRÂTANTE, pârã côm ê3tê ôu tsrcsiío§;

documentos êxprossamêntê mênciônâdo§ no pÍê§entê contrâto. a5

rsconheoôm, dÉd€ já. fláo hâv8í quaisquer oulrâs condigôês
de{raraçôâs ou âcoÍdos êntlê da§ com íêlação aô obFlo des§e contrâlo

É.

b) Êsle ConlÍato consolida toda e qualquer negociaçâo ou entendimênto PÍévi§-
refêrênte ao s€u objêlo eventuâlmente hâüdô antrê âs paÍtes, repÍê§êntando âs§im deí'.
mânêiÍa intêgrãl o compÍomisso irrêvogávêl e irretÍâlávêl êntre âs pãrlss, Excelo peloé,:,

1

,,,j,x ,. .::'' '
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PNTFEÍÍURÂ OO MUNICÍPIO OE MO'{ÍE A2UT PÀUUSTA

ESTADO DÊ §ÃO PAULO
Praçt Rlo Sranco, n." 8§ - CEP í4.730-000

c) A Íênúncia !oí quâquer das partes no êxercício de qualqueÍ dos dirêtôs
aldbuldos Ílos tsmlo6 deslê conlrato ou da lêgislâÉo aplicâ\,êI, têfá efeito sômêntê sê
manifêstda por êscÍilo- Nenhume lolerância, atraso ou indulgêncla de qualquer das
parte§ 6m ,azêr cumprir qlalqúêr dispositivo dêsse conFato preildicará ou restringi.á
os dirdtos dê tal pârte, nêm, tampouco, impBdiíá lal psÍte dê à(srcêí tâis direlos ou
quái§qler outros no mômênto qua írlgàr opoíttno, indêpend€ntemen!ê de
comünicâçÔss ou notiÍcaçôss pÉvias

d) A invâlidâção ou nulirâdê, no todo ou êm psne, d€ qualqueÍ das dáusulas ou
dispositivos de$ê cont'ato nào afstaÉ as dêmais, qus permansc€ráo vâlidas e
efcazes até o cumpímênto, pelss partes, dâ todas âs suas obÍigaçôes nestê
previ§ãs. Ocoírêndo â dêclaÍaçâo dg imrâlidade ou nulidadê de qualquêr cláusula ôu
dispositivo, âs partôs s9 obrigâm â negôciâ( no m€nor prazo possivsl, a substitsiçâô
dâ aláusuiâ invalidade, asomodando os iniêÍêssos da fonnâ mâis pÍóxima àqrrslâ
anle.iormente prstêndide, obseívendo a intênção s obiêtiyo dâs Paílos naqusls
momeÍrt!ô.

e) O prôsenl6 conhâto seÍá vinculativo B revôrterá em bênetício dos Iaspectivos
slrôêsêorês e cêssionários de cade paíe, mântafldme os mssmos direitoe e dever6.

dos sistâm3§ iríbrmatizâdo§ da Admin

0 CoÍrârão po, §nlâ da CONTRATAÜÂ as despEsas pâÍâ gretivo atendamâirto
ao oirelo conlrâtado, bi§ como materiâi§, êqüipamantos, âêê§§ôíios. combuslivêl,
tÍib§tô§, encãrgos trabalhistas ê previdenciâ.ios dêcônentes ds suâ execuÉÔ.

cút §uLA TERGEIRA - OA OE§CRIçÂO DO§ §ERVIçOS

3.1. Os seÍviços oon§3lsm 8m:

1) Aprsciôçâo dâs hipólêses pa65ivêi§ de rcdu9âo rios lndices ds aodante dê
tfebalho I risaos ambiantais do kabalho;

2) Âpreciaçao da§ hiÉtesês passivsis dê r€duçáo nos ga§tos com pêssoâl e

êncargos;
3) ApreciâÉo dâs hipótese3 passiveB dê redução no endiüdamênto totâl da

Admlnistraçáo MuniciPal :

4) Aprociação dss hiÉtesês pa§slveis dê reduçâo .na. .m€mónâ da§

rríormaçôes e recolhimêntos sujeltos ê edminislraçâo uBJranâ:

5) ApÍêcisÉo das hiÉtesês pa§siveis ds rsdução nos ropê§s€s

conslltucionãis:
6) ApÍ6dâÉo dê desenvolvimento insütuciond com dia96ôstico dos indices
' de mmiromeümanto noÊ ralatÓrirs d€ exêcrlçáo orçamentária:

7l Contig urâçâd{!§tomização iskâção __
apoio g /Públicâ Municlpâi dê âcordo côm âs âiuais diÍ6trizs§, pôr mêio de

8) Suporvisáo gradual ê consscutivã dos sêrvidorê3 técnico§ da AdminislraÉf
tÍansÍaência dê rínow-ho!í;

Públics Municipal, reslando dúYidâ§ e ori€otações dirimida§ poí mêio €
lrdp dêst, durante a vigêncie inlêgtal do contrato;

9) Capecitaçâo Pmfissonal em D,Íedo Tribúá'io, FinancaiÍo e' 
Sistemas de Escritâ Fiscal € Coolabi[dadê, com ântíêga

matsrisl didâi§o, dê ô0 (so§sófiâ) hoÍas pÔr mÓdulo.

1 ,frt{*A-
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PREfEMJRA OO MUÍ{ICíPIO OE MOITIT ATUL PAUUSÍA
ESTADO DE 5ÂO PAULO

Praç. Rlo BranÊô, n..86 . CEp t4.73{Hr00

cr-ÀusurA QUARTA - O^S OBRtcAçôÊ§

.1, Obílga-s€ o CONTRATANTE â.

a) Fúrnec€r à CONTRÂTADA lodos os doGumentos necs3sáÍiDs e jnÍormações
solicitada§, indispsÍlôáveis pâÍa a execúção dos sêíviços;

b) PsÍmitk o acêsso dã CONiRÁTADÂ êm suas iÍlstâlaço€s para rBalizâção de
lávânlamBntos â/oü estJdos;

c) EÍetJar o pãgarnêntõ á CONÍRATADA, dê âcôrdo com s pre2o estabelêcido nâ
Cláusda Quârla de3te contraio.

{2, Obrigâ-se a CONTRÂTADA a:

s) rgdizar todos os s3rvigss provistos aâ Cláu§,a Primaira ê §ê§l'rrlda dôste
instrumeÍ o, acomparhando a CONTRATANTE com o ,oÍnociínêntô de rolatórios em
todâs as tâses, sêrfl liÍn[€ dê píezo, obsêÍvâdâs es cordigôs6 âqui âssurnidasi

b) prê3tar irr€aüilo ê pronto âtondimsnlo B€mpÍô que houvâr sôlicitâção da
CONTRÀTANIE:

r) mantêr sigilo de todâ3 âg inlôrmaqóes ê dsdôs quê tiyer acesso râlâtivôs à
CONTRATANTEi

d) intormar lodos os pÍocadimentos necsssários à êxscu9áo das dôcisões que
viêr6m â s€í profaÍidas:

e) remetar, â requârimento da CONTRÂTANTE, Íelatórlo delalhado e atualizado.

6úU§ULÂ aUINTA. Do pREço E oÂ FoRMA oE PA§AIIENTo

5.í. Em conlGpreslação aos serviços pr6stados. â CONTRAÍADA pêrceberâ
Íamuneraçáo global de Rl 9i3.241,27 (Nov.sênto6 ô Clnquint s Novo iiil,
Ouranto§ . QuaÉntâ â Um Roáls ê Vlnig e Scle CantsvÕ.l. nôs pÍâzos e côndíçôes
dssc.itos n€ tâbêla ãbãixo:

M;cês d9 aaidêit€ õa Êercício dc Râír.kÉi€ {2015)
- Pralo d§ 60 d8s:
ÊEíclcio d€ R€íêraoaia 12016)
- Plâro d§ §0 drr€i
Etêrsicb dô RâiêÍêftiâ {2017)
- Pmzo dê 120 diasi
ExcícicÉ d6 Re6.êi.ch (2018)

- Ítázo d3 15O dt.e;
Êrrd.io dr R6to.é$ci! (201S)

X"b8fio e rílco§
do tlb'alhô.

amhônláis '
Ap.ccraçào d!5 hipóiraga patsiyo$ da
r€úJç& no§ lndicâs de àúidsntà dc
traballB o nacd ârrõi6nlrrs ab
f8bali§ (.om ! ,êr§eÊçào ô
s€drmctüaçáo óos ü!.€rúoa pd rieio dr
aelatô{ros anl]6is}.

180 cres

,1,

do ReÍsÍência {201
- Prazô dê «]
€reÍcicio de i2016

60

Agr.oiasáo dai hipólo€êr pâsr,yêis d6
rodüçáo nos ga3lG §oÍn Pê.93oal o
êncãrgios íiôÍí a paÍsepçáo t

6ncãr9o3
ca pGssoal 6

clê

dr*.
3

@

I

I



PREfEI'URÁ DO MUNICíPIO DE MO'{IE AZUI PÁUUSTA
ESTADO OE SÃO PAUTO

Praça Rio Eranco, n.o E6 - CEp ,14.23&900

rdâtóío§ anuais)

Ap.êaieç3o das hpó'.€rôs pa&rivt8 de
redrção nE m6lnó,i! óâ! ioíonnaeõ€s
€ itaoll!_mênioo Eúj!ú. â
âdín,nbirâçâo Iributáíiâ {corn a
perc€pçáo ê gcdrnontaçáo do§
avânto8 por mab da aElalórioa aouâi!).

Ap(ê.i$o íai hapólôsôs pE6sívsis dê
.qdúÉo nos rcpasr6s constt0cionab
(çom â perôêpção ê s€diínentâçáo do§
avgnlgs poÍ Íflêio dô reláório5 §núaB).

Exêri,cio da Rsí§r6ncia {20, 7)

- Prâzo ds
Apreoâçáo dsg hipótesôs pôasrwrs do §)êrcicio c,€
redugáo no gndlvidâínêíio iotal dâ

^dhiít!iÍâç& 
Mu. dp.t (com .

pêícêpçâo 9 !.dimônt çáo do3
ãüonÍ§ poÍ m€io og rêlttóÍto! enuõr).

- Prôrô dâ 66 aliàs:

: Êaaaô dB 90 d€s.

Éxg.aiai! dê ReÍê.êrrsi. (9019)

15i

dê1

5)

€têrci.io d& Rebrêinciâ (AO!8)
- Prszo dê 120 diâs:

EÉrdclr d, &&.ônck {2016)
- P€zo dÊ 90 diáâ:
Ererciclo ds R€íerênclâ (2017)
- PrB.o dê 120 dr8s
ErôIcldo ds Rsíêrén..â (20t9)
- Prlao de 150 d€s
€r.rcieio dê Rêíê.àcia í201f)

Msmónâ d33 iníoí&rçôês s
rêcdhlno.b§ &rdloe â
ãdÍnkn§.rção hbut*is.

conslil}Jaronêis-

coaÍlpaoínalÍnan6
rêlabli8 d6
otçâmro*la.

d.

oxe6uçáo

ÂFÉ§riaçáo dê <lêranvolúmaôlo
iô.litrcionsl 6om dbgróâliao dos
,ndirea de tompaorndmdtto noa
Í§latorbs do exed&áo orç€ms.lôâria
(côm 6 pêrcêpç6o o Bodlmêr'tôçáo do§
Eveiloa !aí melo dc l9hlórios aÍn 5i§).

E-ÍcÍdo dê Rêlríêfl.à (2015)

- PrEzo d6 90 ói8:
Eret6lcio d3 Rshíêrldâ (2016,
- Prâto dê 90 diâs:
ÊErct io dê ReléÍarlcà tz{}l7)
- Prao d6 120 des;

- Prazo dê g0 d,n§;
Êx§.sírio d€ ÊêÍêíán.is (2018i
- Pêzo dq 1 20 diE§:
Erglclcro dê RêferàÍêi, (:Aí7)
- Prars d€ 1§Cda3;
Erêrçiciô de Rârsíêncú lâ018)
- Prêzo dô 1 60 diasi
Ê)(arrlcb de RsísÍôncb (2Õ19)

Êr€rcído da ReÍêrãiêiô (2018)
- Pa4o dô 150 diasi
Exãricio d8 Rstoréicta {2019)
- P.a:o dE 180 d1â..
Pre2ô dê 180 dias

líôóulo d€ 6ú hcrô parÊ
ÍnâÉÍlâ tiê
clê3crita ôo "Írôo

',/

si8taft ag iníoíridirâdo8 da
ÂdmiÍÉtr'Éc Púdl.â
À,inicipel.

Cô.l§gú.rêdoj6tomr2âçã0 dGB
Siatrrtâs iníormaúzâdB dâ
ÁdminislràÉo Públú€ Munícrpal de
âcoÍdo com as allEis dllBlri?sa. por
rn€io óe spoio e tÍaniísénsa da

AôoÍrpanha$ôfiô do§
SêMdor€s Íé$riós dâ
ÀdminiSlrâçáo PlM.a
lifuniclprl.

§lpeaYisáo grEduâl o conlloílva õo8
servido€s iôcnico6 d6 AdministrSçâo
hlblic. Municip6l, rê.tanóo dúvid9§ s
oíi6.laçôôs dirimidâs por mêio dê l,o/p
&ê1, dlrÍõnte â ügêíoa inldgral do
contrato.

Tq6os ós 81âa6s
coÊtrBtâçãô ldê prlrneiro
dá.ilí9
indivldualôeilêl
fotnogtl|ê.to de rBlâtôrio

das&

Côêôcilaçâo Êín OÉilo Ítibulrno,
Financàro o Osâmlntádo, SÉt rnag
d? Escntâ Fiscâl a conlrbíirâdê, coín
€ntrE{ô d€ aposlila3 a matrnal

Coípo Tôcni.ô Írflnicipr"

Àdminllt açáo üúnicipal.
dà

dê Rqtêrhch (2015)
- P..ro aê 30 da6l
Er6.dçb dê R€{eÍonca (2016)
- Praio de êo dÉ*
Éos.cicie de Rs*|c;a {20J7}
- P€ro d§ 90 dú§;
Ée..ciêo dô R.ôÍá.rch (201S)
- Prazo d. 1m diê.
Éxê..í.io dê Rêferônclã

Erarclclo

{201§)

4
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5,?- O pagam€nto sêrá efeluadô em aÉ 30 {triÍtr) dlàs spós êntrega dos serviços
reqúBitado§ e Not Flacâl Êl3trônicr, ds Íorma cronológicâ e obedecendo a
disponiblizsçâo Íinancêira.

cúusuLÀ sÊxTÀ - DÂ§ coiruNtcÀçôE§

6.1. Todos os âviso§, notiftcaçôes, côbranÉs s quásquôr o{jtrâs comunicaçóes
atinênles â este Contralo deveráo ser ênviadas poÍ íac-símilê, cârta com aviso de
recebimento ôu coneio êíêtrônico, ôos endêreços das psrtes âbaixô indicâdos:

PREFEÍTURA DO MUNICÍPIO DE MO'{TE AZUL PÂUUSÍÂ
ESTADO DE SÀO PAULO

PÍaça Rio 8r.nco, nJ 8§ - CÊP 1/t,730.000

úaÍárco, r,ê ô0 {§6â§€âta) nords lor

CLÁUSULÂ SSN§A - DA CO}IFIDENCTALIOADE

7.1, A.s psítes comfoÍnetem-se â mantêr em soilo lodas as condiçÕes disposlas
pÍ6§êntê inêtrumento, não podendo íêYêlar a têrcôiros, sern âütôlizsção Bróviâ
outra pariô condiçóe3 mmeÍciais ou dêtâlhês aceÍca do contrâto ora íirmado,
p€nâ dô incôrrar nas pBndidadês dispostãs no prasgnto instrurnênto.

7.2,Entendo-§ô por coníidençiais, mes nào ostando a êslas limitada§. tiôd

irÍformçô€s Íêfsreílo€ à prasentê rdeçâo, tais como valoras,
dag PeÍfês, bem como quâisquer iníotmâçóss Íêlãcionada§ as pâítss.

Parâ a CONTRAÍAOA:
FUNNAçÃO JOSÉ ARTHUR BOITEUX - FUNJÀB
Ns pêgsoa ds seu PÍssidenlô
CNPJ n. $.412.860/0S1-55
Ssds: Camp{js Raitor Joáo Oaüd Fêrrêim L,rna, 8aiÍ.o ÍÍindâds,
Fbnanôpoli§/§C
cEP 88.04&S70
Fone: +55 (048) 3233-0390

Pârs o CONTRATANTE; M.dRCELO OTAVIANO OOS SANTOS
PÍeÍeilo do Municipio
locâlizâda nâ Praçâ Rio Branco, n.o 86, Montê Azul Paulista,/SP
CEP: 14.73&@0
Fonê: r55 (17) 3361 9500
Côngio elefÔnaco: qabineta@monEazulpauhsta.so.oov.br

ô.2. A.s cômunicaçóas ênüâdas poí corrsio serâo €úrsid8radas entíêguês oâ dâtâ êm
quê torêm racêbidas, nos ternos do aüsô dê rêeêbimento. As cornunicaÇÕês
enüâdas por íâc-sÍmile ou correio eletónico serão considãradas recsbidas na
dsla do envio etêtivo.

§.3, Qualquêr das Parras podeÍà alteraí sêu êndeÍry para êartroga de oornmicâçô3s
rÍEdiãnle â trânsÍnissâo dê comunicaÉo poí escrito â outrâ Pârte com, ío
mÍniÍoo, 15 (quinz6) dias dê anlecêdêncb da datâ €m que a refarida alleração
pas§eÉ s produziÍ stêitos.

>:. í>1
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PBEÉÍTI,RA OO MUÍ{IC,P|o DE Mot{fi ÁZUL PAUU§TA
ESIADO DE SÃO PAUI.O

PÍrçâ §io grânco, n,s 8ô . CEP 14"730-{100

7,& O disposlo nesla Cláusula não sê âplicaÉ a quâlquer ioíormação sobrÊ a qlal as
Pârtos prrdêrcm prôvaí quê:

a) l,la ocasião da sua divulgâção, já erâ de conhecimento público;

b) Apos a rs\êiação. Ío, publicãda ou tômou-sê, d€ oxtía foÍrnã, de conhêciÍnento
púAico, psr môtivo nâô r€lacionado com evsnlual falha no pÍoossso do
comunicação dessa infôrÍnãçâo;

d) Fti dos€nvolvida pelas Pãrtes de Íorma independêfite.

7,4. Para quê sêia considerda iníoÍmâÉo confideocial. Írâo s€rá nêcessáÍia quâlgueí
identiÍic€ção formal de tâl condição às informâçôââ revel€das no âmbito dôslê
êonlrío, dôvsndo a Paíts Rscêptorâ, para os fins dêsts acordo, e salvo quando
dispsnsede previemenle e por escrilo pols Pârte Bêvôladora, considerâr todss âs
iníoÍmâçôes rg,,eladas co.rE cofl íldencias.

7,5, À PaÍts Reêêptora dêyaaã mantêÍ procêdimsntos dê sogurânça adêquados â
plêv€nçâo da oxtravio ou perdâ dê q!âisquêr documBnlos ou infoÍmaçôes
corúidenciâ16, devendo comunicaÍ à Pârtê Rec$tôra. por escÍito ê no prszo de 24
(vinte e qúâtro) hoÍas. â oconência de incidenies dêsta nâtureza. o que não
exduirá nam alênuará sus responsabílidadê.

7.§, A PaÍts Rêcaptor6 ficr, dssde já, prqibida de prsduzir côpias ou ôaô*up§, por
qualqu€Í mêio ou ÍoÍma. de qualquer dos documenlos ou intormaçôes gue lhe
Íorêm Íomêcidos. ou quê tânham chêgâdo âo sôu @nhecimgnlo em üítudÊ desl€
ifisaumanto, dém dâqüdas imprBscindlvêis ao dossnvolvimsnlo de seus
Labâlhos, csrsldêrándo todâs como iÍíormaçôôs conÍidônciais.

7,7, A Pâíê Rêçâptora dêveÍâ dBvolvor, inlêgÍôs. todos os doc1lmentos que lhe foíeÍn
íoÍnêc.idos, ieis como danilhas, manuais, extÍãtos, ralatoaios, efiÉ 0r.rlÍ06
slemêntos, indusivê as ópias porvêfltuÍa necessáÍia§, nâ data eslipuladâ pelâ
Pâne Recêptorâ para entregâ, ou quândo nào mais for nocôssáaiâ â mânutgnção
dâs InformãçÕês conliderciâis, rompromatordo-sô s nàs rotsr quàisqueÍ
.eproduçõês (incluindo reprodugóôs magnáticâs, delÍônicâs, ou digitais) ou
§€gundas vias. âutorbadas ou náo, sob penâ de incoíreÍ nas penalidadês
pÍevistas naste rnstrumsnto. -a_l

7.8. A PartÊ Rê.êplorâ pôr ssle sto, e para 1ôdos 6s liÍrs o êfeltos legais, decl{l
assumir responsabilidâdê integrâl e êxclusiva pelá divulgãçáo, a têÍcêiros a ô&

c) Foi rccêbidâ âpós a revêlsÉo poÍ lêrcairos guê possulam diroilo dê divulger tás
inlúmâqôe3;

.1"
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PnãftrTusÀ !Q rvtu tcÍno oE Mo Ír Aeu! pÀuu§TA

ESIADO DE 5ÃO PAUI,O
PÍ.çr Êlo Branco, n.ô 86 - CEp t*,7§-000

cLÁusuLA OÍÍAVA - OÂ ÉrlCA E ÁllncoRRupçÀo

&1: Durânls a exseuçâo do confato, as pânes sê obrigiâm, sob pona de suiêilaÍêm_
B€ às s3nçôos previstas na lâgislação ê neste tnstrumeÍtto, a aluar com ética ; abst€í,se dê quãisquêr pálicas comerciais ilEgais. cosrcitivâs ou Írauóulenla§,
compmmetendo-se I {i) náô prometaí, dêrêcer. da, ou rBcebêí. dirsta ou
indirêtâmente, \rantâgeíB Íimncêirâs ou náo íinanc€iras, pâgamântos, doâçô€s ou
bên€fidos- de qualquer espêoe que constituam prática ilegd ou Oe corrupgao; liiy nao
talsiticâr, fraudar. manipular ou ômitiÍ fatos cu documsntôÊ; (iii) garantk que loàós os
saus administradoÍs§, êmpÍegados, subcontratados e fornecadores cumpíam a§
obígBçÕ€s desla ltê&, ôbÍigando-sB â dênunciãr à oltra partê ê aos ôrgeos
compêtoÍíes os casss q c pÍy3nlura üerBm I t8r corhecimêntg.

7,e, A8 disposições d€stâ cláusula sobÍavivsráo ao támino do pÍaa€nte Contrato poÍ
lm pêíodo de 5 (cinco) anôs contados da referida &iâ dê iérmino, indepêndente
do motivo.

t.L As paÍt8s, noste âio, dêdaram náo utilizâÍ e não possuir em tôda a sua cadeiâ
plodutvâ, direta ou indietamêrllê, lrabalho escrãvo, e& oondiçôes degradãntes,
ltâbâlhadoros submatidos ou forçâdos e coodiçÕ€s ilegâis dê domlnio do empregador.
tíabalho por mênorês de t6 (.r€zs6sels) anos, salvo na condição dê âprondiz â parlir
dos 14 (qugtorze) ânos, côníoÍme estabelocido no arligp 7", inciso »«lll da
Constituição Fed€ral, bem como não p€rmitir gualqueÍ tipo de discriminaÉo e
Ígspêitar a liberdade de associâçáo, sob pena de Íêscisão destê instrumento, ds pleno
dirêiio, Submetendo-se a paíê infratora, sm csso de intraÉô desta cláusula, ao
íêssarcirento das peídas a danos causado6. pagamênto à pâtte adimpl€nte dê mrlltâ
contratual s às pênâlidadês prôvistas âm lel.

0.3. A CONTRATADA áinda declara qus se pauta êm mÍnpromissos similares om
íespoto à ética e dâsên\olvinenlo sustentáv€|, a quô nâda nesle lnstrumenlo s€rà
cúnstlt Ído dê fonnâ a ob,rigÊr o CONTRATANTE â agir dê íormâ distinta âos sôus
estalutos e poliücas.

8.4. ParágraÍo TêrcêiÍo; Sê a CONTRATADA üolâr quâisguêr dâs obíigaçôes
assumides nesta Cláusula, o CONTRATANTÊ (i) terá ô dirâno, mas ôão a obrigaçâo,
d9 sôliciler que a CONTRATADA apres€nte provas dê que lanhâ tomado providênciâs
nscôssâías para que os compÍomiasos a*sumidos nesia qáusuls foss€m cumpridas;
e (b) tsrá o direito, mas nâo a ôbí§âÉo, dê solicitaí lma auditoÍia, hiÉtase em que â
CONTRATADA concords que o CONTRATANTÉ lêé o dirêilo dê acesso â

conduzida em hoÉíios ra:oáveis, mediantê notificâção préviâ com
antêcêdênciâ, duranls o ho.ário comercial normal. Nêohumâ disposiçáo conlida
inslrumônlo obrígaÉ a CONTRÂTAOA a diwlgar âo CONTRATANTE documên ou
§utíôs matêÍiais rclacionados coÍn a lucratividadê ou bdanços intornos de e
p€rdas do n€eôcio da CONTRATADA, inÍormaç66 sobre fo[la de cu
,nformaço6§ ou matêÍiáis que con3ütuam, nâ opit{áo do§ ad

4]

os

dBdaraçôa6 e garânlias dadas pêlâ ÇONTRÂTADA n€stà
§ê cômpÍomsta â coôperâr plânâmente côm qualquêr solicihçáo Íêita nos
doste item ou do prêsenlô confãto. Oualquer sôlieiiâçâô issle santido deverâ



&6. Cada uma dâ6 partes garantê I c€Ítifica que á ctonte ê Íâmiliar com âs
dispo§'çôêÊ da Lri 12-E46 de 1' de âgôsto de 2013 ou qudquôÍ outra t€i aplicávsi às
pâriBs e suss âfíiadas sob as lêis ds saus pâis€s de constituição elou sua
ngcionalidãdê e/ou r€sidôncia, âssim c{rmo sobre o prop&ito de tais Leis
Anlicôt?upçãô. Nenhuma das paÍtes. suas ailiâdss, §€us adminbtrâdores, dirigêntes ê
Íuncionádos, Brotl sgêÍüâ8, fzeram ou târãô pagamsnbs €m conexáo com ê3sê
cirntíatô. ou Õom o CONTRÁTANTE, quâ ê§tqa ou quâ Íaça coÍn que alguma das
pâíes €fg! PâÍtss Rslãcionadas sstêjam, êm úolâçãÕ de qualquer umâ das Lsis
Anficsnupçáo,

PREFETÍURA DO MUÍTICíPlo OÊ MOT{IE AZUI. PÂUUSTA
ESÍADO DE 5ÃO PÂULO

Prrç, Rio BÍânco, n o 86 - ÇEP í4,730-000

CONTRÂTAOA, docúm6Í os legalm€ntô prôbsido3 por sigilo profissional ou
inaoímações ql,3 a CONTRATADA sêia obrí9âdâ a mântsÍ âm sigito.

E.5. Quâlquêí descumprimento das obng.çôes essumidâ8 nsstã Ctáusula
cons§k,iÉ inâdimplâm€nto dá CONTRAÍADÁ nêste sontÍato dando direito ao
CONTRATANÍÉ de susp€nd€r e/ou rêscirdir o contrdo.

5,1. Âs pertas garsntqm e certmoam qu€ nênhumâ dslas faz ou Íêz pagâmênto§
ofêrtâs, ptoínsssas ou âcoÍdo de pagamênlo. nêm toram pega6 ou prometidas a
s3Íêm pagss, direta ou indiralamêntg, ern rglaÉo â estB contÍato quâisquer
conbibuiçÕês polticas. honoÉrios, gratificâçôes, comis3ões ou qualqu€f(quarsquer)
ârra(s) aêmunêrâ@(óê3) indeüda(s) ou nênhúma vantâgem a nênhumá autoridade
públi:a, s alnda, cada úma dêlas garônle e csíliÍica que nâo o Íará ,uturamênts.

8.E. Câda uma das paíes ainda gâranê ê cêrliica que, ela e/ou suas Parles
Relâcionedâs, diÍêta ou indiÍslamsntê êm @nêxâo com 6stê conirato, náo irâo
oÍs,?oêr, pagâr, píomotor pagaÍ ou ôutorizar dar dinhôiro ou qualguôr valor a quaquêr
ÍeptEsefllante dg ume âutoridódô públicã ou pâíl ro politico com o propósío ds;

â) lnfluênciar quâlqusr ato o0 deci*âo dê lâi raprô6entantê da âuloridad€
publica ou pâÍtido pdfiicô. sí|] §]a §apâddâdô oÍicial, induindÕ
iniuenciá-lo na falha ds suâ§ tunçôGs oíêiai§.

b) lnduzir um roprêsentante dâ âúolidsde pública ôu paíido Polftico a u§ar
sua infuência com a âutoÍldade Públha ou seu§ Proca§§oa, com a
linalidade de aÍ€[âÍ ou inÍuênci Í]o ato ou dêcisão da âutoÍidadê
públlcâ ôu 96us procasso§.

cúusulÂ NoNA - DA OOÍÂç^O ORCAffEltrÁRtA

S.í, Às dasp€sas dêcoÍÍentes do pt3§€nts cont ato côír6rào a conta da
dolação oíçamentÁrle; 020í0{.04.í22.0003'ã103-3'3.S0,39 (íE}
§aÍyiçoa dr Torc.lÍo3 Paaroâ Jutldlci' Resuraô! PópÍ16.

C--)
sequlnÉ;'
Oútndr-.

CúU§ULA DÉCIilÂ - DAS MULTÂ§ É SUSPâIi§ÂO DO COI',TRAÍO

10.1. §âso a têmunêração previ§E na Cláueula Qtlarla venha a saÍ pága âpÔ§

píazo csnslânla no ilem 4.'1, suieitar'§êá o CO TRATÂNTE a umâ náo-
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ÊSTADO DE 5ÃO PAULO

Prsgr Rio Branco, n,! 86 - CEP l{710.000

comp6nsât!Ôriã de 29o {dois pôr' csnto) sobrê o valôr do Ínôntante em atraso, com
âpltcasáo dê iúros dê 1oÁ (§m por centô) ao m&.

9.2- Se o atrâso reÍeíiro m ilem anteÍior supeÍar 90 (noventa) dias, tica Íacultado á
CONIRATÂOÂ susp€ndê. I p@stação dos seÍyi9ôs constentes no pr€seÍtte
instrumânlo.

CLAUSULA OÉCIIIIA PRIIIEIRA - OA RE§CISÂO

í1.1. Assogurado o mntradíoíio e a ampla dôÍêsa, e mêdiante a devida motivaçáo
sm compelênls gÍocêssô àdministraüvo, O presente contrato podeÍá sôr íêscindido de
plsno direito pôlâ Administração, ss e CONÍRATADA:

a) nâo dêr cumprimenlo ou clmprir i,rsgulamenlâ âs suas ciáusuias;

b) ocasionaí lentilão no seu cumprimonto, lâ\Éndo a CONÍRATANTE ã
compmvar a lmpossibilidâde dâ conclusão da prectâçào do servrço;

c) paÍalisar os serviços sBm justa csu:iâ ê pÉvia comunicação ao
CONTRÂTANTE:

11.2.

d) alresar iniustíhadamênls o início dos serüços;

f) drsatender âs dêterminâçÕêê rsgularss ds órgáo encâ.Íegâdo de
fiscâlizâr sqa exôcuçãôl

9) cometsr rsitarâdas faltas na sua ôxêcuÉo;

h) tiver âlteÍadã sua estÍutuÍa ôu modúicada sua ínâlldâde, de forÍrB a
pr4udicaÍ a sIôcuÉo dêsl6 §sntrato;

a) jnobseÍvaÍ a boa técnica na êx€(irÉo dos 6alviços.

Por inadimdêmênto ôo CONTRATANTE, assim prêvisto:

â) DêscumpÍimenio do suâs obrigâçôes 6.ônlrâtuâis, mssirlo apó§
noiificsçáo premonilória:

b) comêtêr roiteÍâdas fallâs ne sua exêcuçáoi

CúU§ULA oÉcIMA SÊ§u}'IDA. vIGÊI{cIÀ CoNTRATUÂL

,Zí. A duÍagáo do píesênte contrato sêrá dE 12 (dôzs) mBses. contados da data
§ua âssinaturâ, po<rendo o azo de exôcuÉo s€Í píoÍmgado coín fulcrô no art.
inciso ll, da Lei Fsderal no. 8.ô66/93, obsêrvado o limite dô 60 (sessenta)
m6diantg acÕído entrs âs paÍtes poÍ mâio da têrmo aditivo, precedido da
da presênçâ dos roquisilos lêgais para a hipátese prevjstâ.

Si
tí
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& PRE'EITURA DO MUT{ICíP|o DÉ MOI{IE AZUI PAUU§TA
ISTÂDO DÊ SÃO PAULO

Píeça Rio Erenco, n.' 86 - CEP 14.730-{100

CúUSULÂ DÉCIüA TERCEIRA - Do FoRo

{3.r. Paía diím,í que§6€s oriündas do pÍê6êntê Cqttrâlo, as pâÍtê§, êm c.omurn
aaordo, ê lMe6 dê quahueí vicio de von6e, elegêÍn o Foro dâ Comarcâ do l\itJnicípio
dê Monte Azul Paulistt- SP, com renúncia axprassa a lodos os demais, poí mais
pÍivilegiados que Ésjam.

13,2. E por estâí3m as§m aiustadas, ãs panes liÍmam o píesànte Contrato de
Prêsl,âçãs do §aÍviç6 de Consullonâ êm 02 (dua§) yias ds igual têor e forma, lodas
rubÍicadâs a a última assinãda, poíanle ã9 02 (dss) testêmunhâs âbaixo
idsntiÍicadas, par3 qu€ anrls s€us Juíidicos ê lêgais otêitos.

Azul Paulistâ, 05 dê Agosto de 2020.

SANTOS

ARTHUR BOITEUX. FUI{JAB
Fslipo dô Castro- PÍesk €nt6

Contrâadâ

da Cruz

018-67

Nome:
CPF; 181.032.898-50

vIÂt',lo
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À
PREF§MJNÂ $UXICIPÂL DÉ IIONTE AZUL PÂULISTÂ
Ol3prn.. d. Licltsção no 49/2020 - Proces.o nô 7 m20
ObJEIO: GON-TRÀTAÇÂO DE EMPRESA PARA PRE§TAÇÀO Oã §ERVIçOS OE
CAPACTÍAçAO PROFTSSTONAL COU DESENVOLV!ftIENTO IN§T|TUCIOXÂI-
AN^LrsE DE coflnNeÊNclÂs pAs§lvErs DE REDUçÂo E DrÂ§l§ôsnco oE
coillRlBurçÕE§ ÁrETÂ§ À DESPESÂS OE PESSOÂL E E§CARGOS E
NEPÂSSE§ CO!I:iT'TUCK'iIÀS.

FUIIOAç^O JO§É ARÍHUR BOIÍEUX - R ttJAB, p€ssoa juÍÍdicâ de d,r€aro privâdo,
insq'íta no CNPJ sob o n. 83.472.86íy00O1-55, com sêds no Cãmpls Rêitor João
David FàÍrsira Lima, Beirro Tíndadê, FloÍianópolis/Sc, CEP 88.04G970. nestê âto
repíêsentaóâ pêlo seu Pr€aklênle Mathêus Fêlipe dê casüo, ponâdoÍ dâ códula dê
ld€ntiradâ no §.070.308 e CPF no 020,323.479,03, vsm:

DECLARÂR, paíâ tins de paíticipaÉo no pÍocesâo l|cilstÔíío em pâuta, sob as p€na§
diâ L6i, qu6 êstá sÍn situaçáo regulâr p€rantê o MinístéÍlo dô Ttábalho. no que sâ
rêfêí€ â obsqrânciâ da disposto no inciso )(Xxlll, do Ani?o 7" da Con§tiluigâô
Fsdêrá|, ô, pãra firs dô dispôstô no inciso V dô artigo 27 dâ Lei Fêderâ, n'8,686, dê
21 dê iunho dê 1993, âcrêscido pêla Lâi n' 9.654, dê 27 de outubíô de 1§9, que nâo
amgrqa ríenoí d§ dezoito anô§ êm trâbalho notuíÍto, pêrigo§o Üu in§âlubíe s não
êmpregâ menor de dsze§sêis anos. salvo na condição de apÍsí|diz, a paÍiir de Í4
anos,

Poí ser verdade ffisi{a â Pres€nte.

lilsnte Azul Pauli§ta. 05 dê agósto ds 2A

FUN JOS ARTHUR BOITEUX - FUNJAB
MathBus Folip€ ds Caslro

Prêsldênlê
RG: 6.070.308

OECIÂRâçÃO Õ€ RÊ§ULÂRIDADE PARA COM O UIN§TÉ§O DO TRâAÀLHO
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PREFEITURA OO UNICIPIÔ DE iIONIE AZUL PAULISÍA
ESTÀDO DE SÃO PÀULO

Prâçâ nio Brrnco, o.o 86 . CEP í4.730400

ÍÉBlto DE ctÊÍ{clA Ê DE t{orFtcA§Âo

CONTRÀTANTÊ: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTÊ AzUL PAULISTA.SP

CONTRATÀDO: FUNDÂÇÃO JOSÉ ARIHUR EOTTEUX. FUNJAB

CONTRÂÍO !l' (OE ORIC,EM): ??12020

OBJÉTO; Conlratsção dê Empr.sâ parâ PÍestaÉo d3 Sârviço3 ds capasitrçào
profl!3lon l co d.§enyolvimento in3tituc,on l, ânálira d. côÍtingêoci.s
pàrsÍvcl3 da reduçáo o dirgnôrtlco d. contÍibúiçõe5 rfü.s à daipesas da
pê3sôal e sncârgoa s í§prssês conatltudonri3.

ADVOOAOO (§)l No OAB: ('

Polo pr€rê.ltâ TERMO. nó§. abarxo idêâ!írcadG:

l. E.tamor CrÊt{TEg do qu.:

a) o siu6tê eôimâ rsfêÍldo esbÉ sujâito a ârúlisa o iuhE nsol§ pdo Tnbunãl dê Contas do
Êstâdo dç São Paulo, cuio trâmite píoces6usl ocorÍêrá pclo §Erêm. el€6nico;

b) pod€Í€ínG ter ac€§8o a0 pr§ço§§o, torúo vistâ a exlíaindo cópbs das manife§bções dê
intíâg3o, DoSpacho3 e Dcci§ôe3, mediSnb rêgllar cadaatráment§ oo Sisteítla dê PÍocesso
Eletr&ricÕ, coníórne dados âbâixo indbâdss, ôm consosânÊiâ com o ê§ab€lacído .â
RosÕluçãê ã" 01n01 I do ÍCE§Pi

§) 8làn dô dispoítvais flo píocs3so ebtrônioo, lodos os Despacfios e Oocisôes quê vbÍom â
!r( loínado6, rrlativam€ntB so âludido píoqssso, s..áo publicadG no Diário Oficial do Estado,
Cadêmo do Podor L€g6lâtivo, paítê co Tribunâl de contrs do Êstado de §ão Paulo, em
conloÍmllada com o artígo 90 da Lea CorrdsÍrêntiar n' 709, dâ 14 de jênei'o do 1993.

lniciandos€. â partl de €ntão, e côniagem dG tíazs p.ooo3§usB, ôoníorma râ!.âa do Código
dâ ProcÊsso Ciril:

d) Quslqu€í alÉ.3ção de ôrÉêíeço - rÊ§danc€l ou slsdnico - o:J tslgíonea de contato dawrá
s9r Ço.nunlcsda polo inlarGssâdo, poticionando rc prooasso,

2. Or|lo<r!3 por XOTIÊiCÂ§§3 p.rt:

a) O aompãnhâmonlo do§ âios dq pÍocas3g âté 6eu iulgsmeolo linal e corsequente
publicâçâo;

à) Sâ íor o cãso a d€ nosso lnteraÊsâ, nos prazo§ â na§ iormâs ls0âi3 ê ragim8olãh. êxoÍc8Í q

diaêito dê defasâ, intílor íe.trÍscs s o que mai§ êoobe..

LOCAL . OÀfÀ lonr. âzul Prull.t!- SP, 05 ds Âgo.lo d. 21,20.

oÉgÍoR oo ÓicÀdEt{noÂoE:

Nomêi Marcelo Otâviano Oo, §ôntos
CarSo: Prêfêito do Munkípio
CPF: 118.657.21&32

1

RG: 22.624.144'0 SSP/SP



EST,TDO DE PÀLLÔ
Prdçã Rio Branco, n.ô 8§ - GEP ,4.730{00

Detâ de Nâscimento: 0!05/7971
[ndsÍêçô rê5idencial csmpl€to: Rua Mario Celso trabrício, n! 95 - Residençial Anoyo, Monte
Âzul PaulisL- SP.

E-mail institlcional ga nt€azulpaulista.sp.gobv.b.
l.mâil pegsoal: mãrcelq_o1ã no@ il.corn

Íêlerorc(r)i 17- (Prefeitura 114099lCelulaí)

Assisalulg:

llom€; MaÍcelo OtôYiano Ooi Seotos

Cargoi Prêfalto do Muoi.ípio
CPF: 118.657.218"32 RG: 22.62a.14.{"0.!5PAP

Drre de Nascimentô: 03105/1973
Endereço rlsidêncial complete: 8ua Mario C€iso Fabríçio, nt 95 - Re§deflcial Ar.oyo, Monte
Âzul Êâulistâ- SP.

E-mail institucioÍral lpiulist..sp.gob!.br
E-mail pessoall maÍcelo il.com

Têlefone{r}: : 17- 361"9500 99611{099 (Celular)

tloínêr Mâthelr Ielipe dê Câstío

CaÍ90: Píe5ideflte
CPF: 020.323.479{3 RG: 6.070.f08
Datâ de Nescinêntor 13107/1975
fndeí€ço t€§idençial comPleto: Bu oel Paulo Peiuso, ne 770. BaÍro

cãmpeche, Florianôpolis- Sc, cÊP

€-rnall instltuclonâ,: mãth€v5ÍelipecastrceBmail.co
t-m.il pelsoal; mrtheuíelipecastro@ gmail

Te lelonets)r

Âssinatu.a

Advsgado:

{'} Facurtúvo. lntllcrr quando já conrüUído, inioÍmtndo. lncht}Y', o 
'ndtr'9o

àhlr6nlco,
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